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N
O INTUITO DE SERVIR OS 

SEUS LEITORES DAS COLÓ
N l AS, A ADMINISTRAÇÃO 
DA "PORTUGAL COLONIAL,, 

ACABA DE ORGANIZAR UM SER
VIÇO DE INFO~MAÇÕES QUE ~0-
RAVANTE FICA A SUA DISPOSIÇÃO. 

T
ODA A GENTE QUE VIVE NO 
ULTRAMAR TEM UMA COM
PRA, UMA VENDA OU QUAL
QUE_R OUTRA TRANSACÇÃO 

OU DILIGENCIA A REALIZAR EM 
LISBOA. UTILIZE O NOSSO SERVIÇO 
DE INFORMAÇÕES E FICARÁ SA
TISFEITO. 
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N
ÃO COMPRE POR CATÁLO
GOS. O VENDEDOR SÓ TEM 
UM INTERÊSSE - VENDER -

QUE MX1~8~8~v~~MAJE~rn~T~ 
DIÇ)A-NOS O QUE DESEJA E INFOR
MA-LO-EMOS CRITERIOSAMENTE. 

N
ÃO INCOMODE OS SEUS AMI
GOS DA METRÓPOLE COM 
PEDIDOS QUE NÓS PODE
REMOS SATISFAZER ME

LHOR DO QUE ÊLES. O NOSSO SER
VIÇO .DE INFORMAÇÕES ESCO
LHERA A SEU CONTENTO O QUE 
DESEJA. 

S
E QUERE SABER PREÇOS E 
QUALIDADES DO QUE SE 
VENDE OU SE COMPRA EM 
LISBOA, SE QUERE .ORÇA

MENTOS OU ESTIMATIVAS, ESCl~E
V A-NOS. O NOSSO ScR\71Ç0 DE IN
FORMAÇÕES ESTÁ APTO A RES
PONDER-LHE. 

T
UDO O QUE EXIJA CRITÉRIO 
NA ESCOLHA - MAQUINIS
MOS, FERRAMENTAL, PRO
DUTOS, MA TERIAS PRIMAS, 

ETC. - O NOSSO SERVIÇO DE IN
FORMAÇÕES PODERÁ ESCOLHER 
EM SEU LUGAR. DIGA-NOS COM 
PRECISÃO O QUE DESEJA. 

S
E PRETENDE VEND~R, PODE
REMOS AUX ILIA-LO NA 
VENDA. TALVEZ ENCON
TREMOS 9 COMPRADOR 

QUE Ll!E CONVEM, POIS TRABA
LliAREMOS PARA O CONSEGUIR. 
DIRIJA-SE AO NOSSO SFRVIÇO DE 
INFORMAÇÕES. 

P
ARA A EXPANSÃO DA "POR
TUGAL COLONIAJ.,,, O NOS
SO INTERÊSSE E SERVIR 
COM METICULOSIDADE E 

ISEMPÇÃO OS SEUS LEITORES. O 
NOSSO SERVIÇO DE INFORMAÇÕES 
QUERE SER O SEU AGENTE DE 
CONFIANÇA. 

T
ODOS OS PEDIDOS DE INFOR
MAÇÕES SOBRE A PRAÇA DE 
LISBOA DEVEM VIR ACOMPA
NHADOS DA IMPORTÂNCIA 

DE ESC. 6$00 OU SEU EQUIVALENTE 
EM MOEDA LOCAL, PARA DESPE
SAS DE EXPEDIENTE. E SER DIRIGI
DOS À ADMINISTRAÇÃO DA RE
VISTA "PORTUGAL COLONIAL,, -
RUA DA CONCEIÇÃO, 35, 1.0, LIS
BOA- TELEFONE 2 4253- TELEGRA
MAS "MINERVA,,. 
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BELA inspiração foi esta de ferrar a efeito no 
Pôrto uma- e parece que por sinal a pri
meira - Exposição Colonial Portuguesa. 

Assim se presta à 9rande e laboriosa cidade in
dustria/ a fiomenagem tão oportuna e certeira 
que ela merece, pelas íntimas relações comerciais 
que a /i9am ao nos:io império ultramarino. E di
ga-se ainda que o local esco/fiido na cidade para 
u9uer és/e monumento ocasiona/ à expansão 
económica do traba/fio portu9ués se presta admi
ràrre/mente, com os seus amplos edifícios, alame
das, jardins e bosques, ao mais completo desen
volvimento e êxito da empresa que se tem em 
vista. Do Palácio de Cristal do Pôr/o, inau9urado 
fiá perto de três quartos de século com uma ex
posição internacional, pode di:<er-se que nasceu 
naquele desastroso perlodo da nossa monarquia 
constitucional em que a direcção política, admt
nistratirra e até intelectual ou espiritual dês/e 
país quási se fiavia esquecido de que Portugal 
possuía na África um império rrastissimo e desa
prorreitado. $ono/ência e distracção criminosas, 
cujos efeitos se sentiram somente quando, já perto 
do fim do século XIX, a Nação acordou sobres
saltada, sob a iminência da expo/iação total. 

Quando no futuro se escrerrer a História com 
a necessária perspectírra, os anos decorridos de 
1890 até lioje farão de-cetlo boa fí9ura e pode 
ser que se sintett~em com o rótulo de Renasci
mento da Expansão Portu9uesa. Durante ê/es 
fe:<-se em África uma obra de conquista, de civi
/isação, de apetrecfiamento económico e de po
voamento portu9ués, que pelo aspecto de epo
peia não desmerece do que imperecirre/mente fi
cou memorado nos Lusíadas e, visto ao prisma 
da economia e da política prática, será ta/ve~ 
superior ao empirismo que norteou os nossos 
9randes antepassados no :iécu/o contraditório em 
que ta/fiaram pelas armas fieróicas e deixaram 
perder pelo comércio mal 9uíado o império do 
Oriente. 

Será talvez superior, dissemos; e, se não o 
afirmámos com mais certesa, é porque a obra da 
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infiltração portu9uesa na África vai ainda em 
meio e, para a completarmos, temos de preparar 
as gerações vindoiras, não só com viste às tare
fas rudes que !fies e:itão destinadas, mas também, 
e sobretudo, de modo que possam resistir à con
corrência de outras nações, sobretudo no tocante 
à educação técnica ou científica, porque não se 
afigura saud<f rre/ que o pro9resso material das 
nossas duas Africas !enfia de ser, ou mal dirigido 
por nós, ou bem dirigido por estranfios. 

A LÍnica desculpa que assiste ao século XIX, 
politico e português, de não ter prestado ao que 
então se cfiamava colónias a atenção necessária, 
será talrree< esta: q.ue no seu decurso, a partir de 
fBQQ, estirremos empre9a11do o nosso sangue em 
co/onisar o Brasil, que já não era colónia nossa. 
Hoje as circunstâncias são outras: a crise mun
dial é, por definição, também americana; o Bra
sil, ferido 9rarremente, como todos, fa« o que tem 
feito os demais países que até aqui se nomeavam 
de imigração e q.ue fecfiam agora os :ieus portos, 
q.uási fiermeticamente, ao afluxo dos emigrantes 
europeus. 

Assim, pela fatalidade das novas. condições 
ambientes, tenderá para diri9ir-se à Africa nossa 
o excesso da nossa população; mas é preciso, 
por um lado, q.ue não nos limitemos a exportar 
braço:i, senão também cabeças, tanto mais q.ue 
na África existe a mão de obra mais apropriada 
ao clima respectivo; e, por outro lado, importa 
ainda combater a superstição inibitória da costa 
de Africa, persistente como tôdas as superstições. 

A primeira destas duas necessidades (que me-
1/ior se cliamarão ur9ências) importa à forma
ção das classes diri9entes; a segunda tem de 
actuar na psicologia do Povo. 

Para satisfa:<er aquela, é preciso afinar con
venientemente os nossos ensinos superiot~ técnico 
e profissional, por forma que éles produ::wm bons 
investi9adores, em especial no domínio da geo
!09ia, :<oo/ogia e botânica, além de bons patrões 
e capata:<es de trabatfio agricola, industria/ e 
comercial, preparados todos com vista ao estudo 
e aproveitamento de territórios onde Portu9al 
cabe mais de duas deé<enas de veé<es. 

Para influir na alma, ou no sub-consciente 
popular, não fiá melfior alvitre q.ue o do ensino 
pelos o/fios, e êsse não nos bastará ministrá-lo de 
forma apenas intermitente, pela vic de exposições 
coloniais transitórias e necessàriamente raras, 
quanto mais brilliantes, completas e custosas se 
or9ani:<em. 
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Ã viação papa as Colónias 
PELO MAJOR-AVIADOR ALFREDO CINTRA 

Vogal do Consellio do Ar 

O iluslre e bem conhecido técnico de aviação 
Sr. Major Alfredo Cintra que, em missão da sua es
pecialidade, já percorreu uma grande parle das nos
sas colónias, foi solicitado pela Portugal Colonial para 
elucidar os seus leitores sôbre as possibilidades e pers
peclivas das ligações aéreas enlre a Melrópole e as 
suas Colónias. O arligo que inserimos hoje é o de
poimenlo aulorisado de um aviador militar muilo dis
tinto e de um lécnlco que conhece em lodos os seus 
detalhes a orgânica da aviação comercial cujos pro
blemas lhe lem merecido o mais disvelado estudo. 

Com a publicação do presente artigo, Porlugal 
Colonial manifesta, igualmente, o seu muilo interêsse 
pelo aperfeiçoamento das comunicações entre os ter
ritórios do Império. 

OUVE-SE a cada passo acoimar de rotinei
ros os nossos qovernos por não possuír
mos ainda uma aviação comercial que 

assequre as liqações aéreas entre a Metrópole e 
as Colónias. Quem assim pensa, julqa de ànimo 
leve porque o problema é mais complicado do 
que se afiqura. 

Quanto a nós, não foi insensatez ter-se 
aquardado prudentemente a boa oportunidade 
para se adoptar uma solução que não seja uma 
inépcia ou uma aventura. 

As soluções prematuras, as precipitações, as 
imprudências, são muitas vezes a origem do ma
lôqro de muitos projectos sôbre os quais des
cansa\7am as mais sedutoras esperanças. 

Como não temos capitais para sacrificar em 
experiências caras, bom é que aproveitemos os 
ensinamentos das experiências dos outros. Essas 
experiências estão feitas. Consideramos, pois, 
ser cheqado o momento de se avançar com se
qurança a firmesa para o «nosso» problema e 
resolvê-lo com felicidade. 

Se lançarmos um rápido qolpe de vista pela 
carta aérea do Globo notamos imediatamente 
que três das qrandes nações coloniais-a In
glaterra, a França e a l lolanda - ligaram já as 
suas colónias com a Mãe-pátria. 

A Bélqica mantém há longos anos, com a 
maior regularidade e eficiência, um serviço aéreo 
no interior do Congo Belqa. 

A Inqlaterra explora neste momento duas 
qrandes linhas aéreas: uma, liqa a capital do 
Império com a União-Sul Africana, sequindo 
pelo Vale do Nilo até Groot-foritein; a outra 
faz a liqação de Londres com a ln dia Britânica 
e prevê-se para breve o seu prolongamento até 
à Austrália. 

Quanto à liqação da Grã-Bretanha com a 
Nigeria, espera aquele país consegui-la breve
mente, utilísando para o efeito os serviços da 
companhia francesa Air-Afrique que vai entrar 
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Por isso nos parece conTJeniente tnsístír na 
TJanta9em, por nós jd TJárias TJe~es defendida, de 
que as ProTJíncías ultramadnas !enfiam na Me
trópole os seus paTJi/liõ~s, casas ou museus per
manentes, su9esfiTJamenle ordenados para ferirem 
as ima9i11ações e meterem pelos o/fios dentro a 
muitos que, se a Pátria começa ao norte em Mel
gaço, não termina ao sul no Cabo de Santa Ma
ria. Temos falado, e continuamos a falar muito 
em um Porluqal Maior; mas a TJerdadr; é não 
fiaTJermos feito o bastante para o tornar bem TJ1-
siTJel à nossa mocidade, ao nosso poTJo - quás1 
se poderia di:ier: a nós próprios. 

Visto estarmos realmente, como tudo prova, 
em época de realisações, não parecerá imperti
nência que, a propósito de uma realisação, se so
nfie com outras. Presta-se assim indírecta fiome
na9em aos bom realisadores, confiando nêles 
para que realisem mais ainda. $e não fôsse isto, 
nem TJa/eria de nada sonfiar alto. 
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A Sala de Portugal, na Sociedade de âeo~ 
grafia, parece-nos, apesar de grande ou com
prida, muito insuficiente para mostrar, a nós 
próprios e a estranfios, que o Portu9al a que se 
refere o seu nome é uma grande nação imperial. 
Com o concurso das próprias Províncias de 
Além-Mar e das TJdtías empresas metropolitanas 
com interêsses ultramarinos; com a rasgada ini
ciatirro de que têm dado proTJas o actual Minis
tro do Ultramar e os seus colaboradores, a situa
ção actual, insuslentáTJe! e quási indecorosa, pode 
modificar-se fàcilmenle. 

São êstes os nossos TJotos, aliás já por mais de 
uma TJe:.< formulados. E são também os parabens 
mais úteis que podemos dar ao Pôrto, às ProrTÍn
cíasde além, e aos bons portu9ueses que idearam, 
planearam e /eTJaram a cabo a Exposição Colo
nial prestes a abrir-se. 

PORTUGAL COLONIAL 



em exploração ainda êstc ano com o objectivo 
de estabelecer a liqação aérea França-Congo 
francês. 

Á Inqlaterra . urna qrande linha falta ainda 
para ter completa a sua r~de de comunicações 
aéreas requl.ires com os Domínios ~ Colónias: 
a linha do Canadá. Esta, porém, será um facto 
loqo que estiver perfeitamente assequrado o 
serviço do Atlântico do Norte, que não deve 
demorar muito. 

Prequntar-se-á porque não estabelece a In
qlaterra outras carreiras mais, para as restantes 
colónias que são, corno todos sabem. numero
sas e dispersas por vários pontos do Globo. 

Pequenos territórios e de relativa importân
cia económica, não é, certamente, compensadora 
a existência de um serviço aereo para o seu trá
fico com o exterior; para êsscs bastam perfeita-

Explora a França uma outra linha aé,rea tam
bém de alguma importância para nós. E a linha 
Marselha-Arqélia, que ainda no corrente ano 
será prolonqada até ao Congo Francês, atraves
sando o Sahará. 

Por sua vez, Madaqascar vai estar ligada 
pelo ar à Metrópole por meio do ramal BroRen 
Híll-Tananarive, ramal que atravessa a nossa co
lónia de Moçambique. 

Finalmente orqanisou, há pouco, a França, 
a sua importante linha da Indochina, cuja inau
quração ficou tristemente assinalada com a ca
tástrofe do Emeraude, já no regresso do Oriente, 
e na qual perdeu a vida, com todos os compa
nheiros de viagem, o qovernador da Indochina 
Mr. Pasquier. 

Conseguiu, pois, a França a ligação aérea 
com as suas principais colónias: as linhas que 

Um tipo de avião usado pela 
AlR-FRANCE NA LINHA TOULOUSE-AMJl:RICA DO SUL 

mente as vias marítimas e terrestres de que dis
põem. 

Quanto à f rança, explora actualmente êste 
país a sua grande linha transatlântica Toulouse
-Tanqer-Dabar-Natal-Rio de Janeiro-Buenos Ai
res-S. Tiaqo do Chile. Esta linha interessa-nos 
muito partícularn1ente a nós, portugueses, corno 
veremos adeante, e tem, de facto, uma qrande 
irnportânc1a internacional, considerados os gran
des núcleos de população e interêsses de vária 
ordem que na América do Sul têm quásí todos 
os países da Europa. 

A linha da América do Sul, serve ainda, na 
passaqern, a zona marroquina e o Senegal. 

Esta linha é semanal para a América do Sul, 
fazendo porém correio aéreo, diàriamente, até 
Casabranca. 
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não estão já ao serviço do público, preparam-se 
para o fazer num futuro muito próximo. 

Por sua vez, a 1 !olanda resolveu o proble
ma das comunicações pela via aérea com as 
suas Índias Orientais orqanisando a compa
nhia K. L. M. (Rofal Dutch Air Línes) que esta
belece a ligação da sua Metrópole com Java-Su
matra, sequindo de Amsterdão por Atenas-Egíto
-Bagdad-Buchire-Calcutá-BanqRol~-Penanq-Me
dan e Batavía. 

finalmente a Bélgica, além das suas várias 
linhas aéreas da Europa, explora urna linha or
ganísada pela S. A. B. E. N. A. (Société Ano
nyme Belqe d'Exploitation de la Naviqation Aé
rienne) que, partindo de Roma-Leopoldville, se 
bifurca em Luebo em dois ramais, um para Elí
sabethvílle e o outro para Tshil~apa. 



Tipo moderno de avião empre•ado nas linhas da Amirica do Norte 
N~mero de passageiros, 14- Velocidade máxima, 340 Km. à hora- Raio de acção 1.000 Kru. 

r.:J 

Tôdas estas linhas são deveras dispendiosas 
e requerem uma meticulosa orqanisação técnica 

E' ~ fôrça de tenacidade e de método que 
os serviços se mantêm, porém, com a eficiência 
e a reqularidade indispensáveis; e corno são dis
pendiosos, a sua exploração não produz lucros 
que justifiquem tais actividades no campo strícta
mente utilitário em que se movem as emprezas 
particulares. 

Acudirá, aqui, à inteligênda do leitor uma 
série de prequntas de flaqrante oportunidade: 

i,POrque se estabeleceram e se mantêm en
lã<:>, <;>s ~erviç?s. aér:os de longo curso pa;a as 
pnnc1pa1s colomas desses países? 

6 Porque os não montámos nós ainda? 
6 A quanto montam, afinal, êsses serviços de 

aviação comercial? 
Os ser:7iços aéreos comerciais só podem 

manter-se a custa de largos subsídios dos Esta
dos respectivos. Porém, a sua importância é tal 
que nenhum Estado com responsabilidades in
ternacionais os pode dispensar. Os seguintes nú
meros dão idea da importância que para os Es
tados assume o desenvolvimento da sua a\íação 
de comércio. 

Êstes números exprimem, cm libras esterlinas 
o auxílio anual para a manutenção das linha~ 
aéreas regulares: 

Gr3-Brclanha .......... . ....... , .. . .. . 
Domínios e Colónias da Corôa (para o 

serviço lransaíricano). , . . . . . . . ..•. 
Austrália ...................... , ..... . 
União Sul-Africana. . . . . . . . . . . . . . . . . . 

~~;i~: '.:::: .. : .. · ... ::::::::::: : : : ...... : .. : 
4 

3SS .OOO 

166.000 
93.000 

122.000 
1:240.000 

123.000 

Não temos à mão os números exactos dos 
subsídios concedidos pela I Iolanda mas não de
\em andar longe das importantes cifras dos paí
zes atrás mencionados. 

f';,'j 

Tem sido a navegação marítima comercial 
um dos grandes instrumentos do proqresso e d~ 
enqrandecimento dos imperíalismos do mundo 
moderno. A navegação aérea comercial é uma 
nova modalidade que êsses imperialismos não 
desprezam. 

O ritmo cada vez: mais acelerado da vida 
hodierna, a generalização das comunicações ins
tantâneas através do mundo inteiro, pelo tele
qrafo e pelo telefone sem fios, activaram de tal 
modo as relações entre os homens, que para lhes 
dar satisfação completa é forçoso buscar o cor
respondente proqresso no sistema dos transpor
tes. Veio a aviação desempenhar essa missão, 
respondendo, assim, a uma necessidade geral. 

Co1!10 grande potência colonial que somos, 
para nos a questão da aviação mercante para 
as colónias envolve aspectos políticos de sobe
rania que devem merecer a mais esclarecida 
atenção de todos os portugueses. 

Aquele a que poderemos chamar o aspeclo 
moral interessa sobremodo ao colono, tal como 
acontece com a presença freqüentc de unidades 
navais nos portos das Colónias ou com as cons
tantes ".isitas da marinha mercante nacional, pe
la: quais o colono sente o apoio moral, a protec
çao e a proximidade da Mãi-Pátria. Nas Coló
nias a noção de distância é definida mais pela 
relatividade do tempo do que pela do espaço. 
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Um avião Fokker trimotor da S. A. B. E. N. A. 
em serviço nas linhas do Con~o Bcl~a 

iJ ~ Nas Colónias a unidade de distância é quási 
sempre o dia e não o quilómetro ou a mi/fia. 
Um lugar longínquo e solitário, bem servido de 
comunicações rápidas e freqüentes, está mais 
próximo do que outros menos distanciados mas 
desprovidos de meios de acesso ou comunica
ção. Naqueles a solidão não pesa tanto nem o 
isolamento é tão acabrunhante. 

Não só para o colono o aspecto moral desta 
questão tem considerável importância porque 
atinge também o indígena. 

A aviação comercial cruzando constante
mente o espaço em vários sentidos, na sua la
buta de isócrona regularidade, vinca nas popu
lações indfr5enas uma profunda impressão de 
fôrça e de domínio que se traduzem, afinal, em 
maior prestígio para a bandeira dessa aviação. 

Outro aspecto não menos importante é o 
aspecto militar-visando a posse e a segurança 
dos territórios coloniais. Com êste duplo objectivo 
as despesas da aviação mercante são tão ou 
mais justificáveis do que muita~ outras incluídas 
na categoria de despesas de soberanía. 

Com efeito, os serviços aéreos no interior 
das Colónias, dispondo de uma rêde de campos 
criteriosamente estudada, permitem aos gover
nos locais uma físcalisação rápida sôbre todo o 
território, sempre que seja necessária, e propor
cionam-lhes os meios de acudir de pronto a 
eventualidades que ponham em risco a sobera
nia ou a ordem públíca. Além disso, tornam pos
sível a utilísação da aviação em casos de urgên
cia, quer no transporte de doentes ou sinistrados 
para os locais de tratamento, quer na evacua
ção de populações em períqo, quer, ainda, no 
transporte de funcionários em determinadas mis-

PORTUGAL COLONIAL 

sões oficiais. Humanitário pode ainda ser o papel 
desta aviação no pronto socorro a regiões de
vastadas por calamidades meteorológicas, infeliz
mente tão freqüentes em certas zonas tropicais. 

Resta abordar o papel da aviação mercante 
como reserva de mobilízação. 

O avião comercial, como arma de guerra, 
é, principalmente, um aparelho de bombardea
mento. Porém os aviões comerciais de grande 
tonelagem podem ser utílízados, com êxito apre
ciável, no transporte rápido para, grandes dis
tâncias, de tropas em operações. E desnecessá
rio acentuar a importância de missões desta na
tureza em determinadas regiões das Colónias do 
Império, onde o acesso rápido por outros meios 
não é isento das maiores dificuldades. 

Portugal não tem, no presente, capacidade 
financeira que lhe permita custear carreiras 
aérias para as Colónias, inteiramente nacionais 
em todo o seu enorme percurso, de modo a 
obter-se a ligação directa da Metrópole com as 
suas principais Colónias-Angola e Moçam
bique. 

Mas pode realizar essa ligação, com qrande 
proveito e economia, organizando os seus servi
ços de aviação de colaboração com as compa
nhias estrangeiras que já exploram linhas que, 
por ficarem no trajecto, podem ser prolongadas, 
até à Metrópole e até aos centros mais impor
tantes das nossas Colónias, por linhas genuina
mente portuguesas. 

Dêste modo a ligação com a Guiné obter
-se-á f àcilmente desde que se estabeleçam dois 
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ramais, um, Lisboa-Tanger e o outro, DaRar-Bo
lama ou Bíssau. Para o percurso intermédio 
Tanger-DaRar aproveitar-se-ia a linha da com
panhia francesa Air-France que partindo de 
Toulouse se dirige para a América do Sul. 1-\ li
nha portuguesa Lisboa-Tanger será um facto em 
breve, porque a sua exploração foi já autori
zada pelo govêrno português e ficará entregue 
a uma companhia, a «Cita» (Companhia de In
formação e Tráfico Aérío) recentemente organi
zada em Portugal. 

Em colaboração com esta, outra emprêsa 
portuguesa, já em formação, explorará também 
cm breve êste trôço de linha. 

Com estas duas linhas conseguir-se-á a liga
ção Lisboa-Guiné em dois dias. Estas carreiras po
dem ser semanais, uma vez que é semanal, também, 

' a linha da Air-France para a Américado Sul. 
A correspondência expedida de Lisboa aos 

. sábados de manhã pode chegar a Boiama, o 
mais tardar, na segunda-feira seguinte de manhã 
cedo, e, possivelmente, até no domingo à noite. 

A uma carta enviada por esta via poder-se-á 
co.nseguir resposta em Lisboa no domingo 
imediato! 

Angola ficará a quatro dias de viõgem de 
Lisboa. 

O percurso a seguir será o de Lisboa-Tan
ger, pela linha portuguesa e desta localidade em 
diante, pelas linhas francesas Tanger-Argel-Tunis 
e Argel-Ponta Negra, atravessando o Saará. Es
tas linhas francesas vão inaugurar muito breve-

mente os seus serviços. A curta distância de 
Po!1ta Neqra a Cabinda e Luanda será fàcilmente 
vencida por uma linha local (semanal como as 
linhas francesas) que faça o prolonqamento até 
Luanda e porventura até o Lobito. 

A Colónia de Moçambique, loqó que co
mece a funcionar a linha portuguesa Lisboa-Tan
ger, apezar de não ser pela vía tnais rápida, fica 
pràtícamente li gada pelo ar à Metrópole. Resta 
efectuar a ligação Lourenço Marques-Joanes
burgo que, por vários motivos, conviria que 
f ôsse portuguesa. Uma vez estabelecida esta li
gação, a linha aéria Lisboa-Lourenço Marques, 
utilizaria os serviços das emprêsas pot"lu!Juesas 
até Tarn,rer. De Tarnier a Barcelona ou Marselha, 
os da Air-France; de Barcelona ou Marselha a 
Brindisí, servir-se-ia do correio aério italiano; 
e, finalmente, de Brindisi a Joanesburgo da Im
perial Airwais . 

Segundo cálculos feitos prevê-se que esta 
liSJação se possa fazer entre dez e doze dias, 
metade do tempo necessário ao mais rápido 
transporte marítimo para aquela nossa grande 
Colónia, actualmente assequrado pelas unidades 
da Castle Líne e caminhos de ferro Sul-Africa
nos- e que regula por vinte e dois dias. 

Voltemo-nos agora para o Oriente. 
Goa, a pouco mais de 400 quilómetros de 

Bombaim, tem a li gação aéria assegurada com a 
Metrópole quando quiser. 

A Imperial Airwais garante-lhe o transporte 
para a Europa com a maior prontidão e eficiên-

Um quadrimotor Handley-Page 
em serviço nas linhas da Imperia l Airways 

6 PORTUGAL COLONIAL 



\ 

cia. O trajecto Goa-Bombaim faz-se dum salto, 
em menos de três horas, e não oferece quais
quer dificuldades. Esta linha local pode e deve 
ser portuquesa e diriqida por portuqueses. 

Do próprio Estado da 1ndia cheqam-nos in
formes que confirmam inteiramente os nossos 
juízos. 

Timor pode também aspirar a ligações aérias 
com a Metrópole loqo que a Imperial Airways e 
a Companhia 1 lolandesa K. L. M. prolorn5uem as 
suas linhas até Austrália, como tencionam. 

A Colónia de Macau, pela sua especial si
tuação geográfica a curtíssima distância de 
Hong-KomJ, distância que se vence ràpídamente 
em pequenos vapores que fazem duas carreiras 
diárias num percurso normal de três horas, não 
tem necessidade, no momento, do sacrifício que 
representa a criação de um serviço de aviação 
comercial. A sua vida de relação bastam per
feitamente os meios fluviais e marítimos de que 
d ispõe. 

Cabo Verde será seguramente, muito em 
breve, uma das escalas das linhas que liqarão a 
Europa à América do Sul e terá na navegação 
aéria entre os dois continentes, como escala in
termédia, o mesmo papel que tem tido na nave
gação marítima, ficando assim directamente li
gada à Metrópole e a dois dias de viagem. 

S. Tomé dispondo dum reduzido tráfego a 

conceder à vía aena terá que esperar que o 
transporte pelo ar se possa fazer em condições 
mais económicas. 

Tratamos da aviação mercante como instru
mento de valor no proqresso das relações entre 
os territórios do Império. Dissemos da sua utili
dade sob outros aspectos. Essa utilidade -ou 
melhor-essa necessidade, faz-se sentir princi
palmente nas nossas duas qrandes colónias de 
Angola e Moçambique. 

A União Sul-Africana conta já hoje os seus 
dViões por muito mais de uma centena: não faz, 
pois, sentido que as nossas duas grandes coló
nias não possuam também a sua aviação mili
tar. Quer uma quer outra, precízam inegàvel
mente de uma aviação militar forte. Razão de 
sobra para que a sua aviação ci\7il encontre nos 
poderes públicos a mais carinhosa protecção 
porque garantem abundante material mobilizá
vel em plena eficiência e uma reserva de pes
soal navegante experimentado que não se impro
visa f àcílmente. A protecção do Estado deve 
estender-se iqualmente às sociedades de aviação 
particular que ministrem instrução de pilotagem, 
aeronavegação e vôo à vela. é um modo extre
mamente económico de se consequirem pilotos, 
que ficam por um preço muito inferior aos das 
escolas militares. 

Os pilotos civis são voluntários, pagam a 
sua instrução (s~ esta fôr ministrada por um 
preço acessível), não são fardados, alimentados 
e alojados por conta do Estado, e, finalmente, 

Avião qu• permite uma exploração económica em boas condiçt>u de setunnça. 
t um bimotor com lntar para 5 passageiros e wna velocidade de cruzeiro de 225 Kms. à hora. 
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Um dos aviões modernos das linhas dos E. U. A. em pleno vôo. 
(O avião recolhe o trem de aterragem duran te o v6o). 

não vencem honorários, pensões e riscos de 
vôo. 

Um bom auxílio financeiro a estas institui
ções, por maior que seja a prodiqalidade do Es
tado, fica ainda, em numerário, a uma distância 
infinita do que podem custar os equi-;ralentes 
serviços militares de aviação-o que não signi
fica, evidentemente, que possamos substituir a 
aviação militar pela civil. Cada uma tem a sua 
função própria, embora aquela venha a utilí
zar-se dos serviços desta, em difíceis emergên
cias que ponham em perigo a segurança do ter
ritório nacional. 

Vão, portanto, sendo horas de organizar a 
sério a nossa rêde de linhas aérias comerciais 
que unirá a Metrópole com as mais importantes 
parcelas do Império. 

Parn terminar, não é de mais insistir na ma
nifesta vantagem em que os ramais que liguem 
as nossas Colónias, em especial Anqola e Mo
çambique, aos territórios limítrofes e os que no 
seu interior tenham particular interêsse, seíam 
explorados por emprêsas portuquesas que, con
seqlíentemente, utilizem aviões que arvorem o 
pavilhão nacional e sejam tripulados por pes
soal portuquês. 
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PELo TcNENTE;-CORONEL A. LEITE DE MAGAU IAES 

A 
Grande Guerra não foi apenas a mais tre
menda voragem de ,-idas que a História re
SJísta. Ela foi também, e sobretudo, a causa 
ocasional de quási tôdas as calamidades po

líticas, sociais e económicas que flaqcldm a Humani
dade na hora presente. 

Pior que a Grande Guerra, foi a sua primeira 
conscqi.iência : a bolchevísac,:Zio ela l~ússia, que não 
tem fcílo correr menos sanque alrdvés do mundo, 
nem há causado menos prejuízos que a lormenta 
<Jesencadcada cm 19 14 pelo imperialismo germânico. 
E quásí tJ.o calamitoso como a mesma Grande Guerra 
foi, pela sua imprevidência, o tratado que, em Ver
saílles, as nações vencedoras impuzcram aos pQ\OS 
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\Cncidos, d,rndo origem ao mal-estar político e eco
nómico que já ameaça romper as fronteiras demar
cardas e transformar-se em onda causadora de no,-as 
e maiores catástrofes. Por outro lado, as formidá,-eis 
organi:wções da retaguarda, que, durante quatro 
anos, lívernm de produ::ir, nas fábricas e nos campos, 
tudo quanlo era necessário à alímcntaçãa, vestuário 
e apetrechamento dos exérci tos e das próprias na
ções cm lula, ficaram a constituir uma fo rte multipli
cação de actív ídades a arraslar o mundo para um 
dcsiquílíbrío fatal nos campos de trabalho e da pro 
du~J.o. 

Durante alguns anos, ainda se vi,~eu cm maré de 
qôso e na mais deleítosa despreocupação de espírito. 
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Cheqou-se até a colher a impressão de que, após o 
armistício, lodo o velho mundo se transformara num 
paraiw de prazeres e de prosperidades. O ouro 
corria às mãos cheias, consumindo-se doidamente em 
orqias e requintes de luxo, que nos deslumbravam
e nos iludiam. Paralelamente, os Estados na sua ânsia 
de tudo recrquercm das cinws e das terras assoladas, 
inunda\-am os cofres e as alqibeiras de papel-moeda, 
que no seu qiro, aumentando o volume das transações 
e dos ganhos, cada vez ia tornando mais ilusória a 
riqueza que parecia disírutar-sc. 

Durou isto até meiados de 1927 ... De repente, 
porém, começa de ver-se uma baixa de preços a 
ferir ora uma ora outra das variadas produções da 
terra. E, no fim do ano scquintc, já a situaçao ei-a 
verdadeiramente alarmante. Mas ainda se tornou pior 
no decurso dos meses subscqüentcs, até chegar a 
produzir (Junho de 1929) o «l~rach> formidável da 
banca de Wall Streel. E, cm 1930, quási tôdas as 
produções do solo estavam cotõdas a preços que 
mal pagõvam (ou não paqavam) o custo da sua ex
ploraçêio. Põralelamcntc, fôram crescendo nos arma
zens os «stocl~s» de mercadorias que não tinham 
compradores. 

Entra-se, então, no reqime das liquidações fo r
çadas: há fábricas que enceram e actividades comer
ciais que paralizam. Picam navios parados nos por
tos. Suspendem ou reduzem seu labor estaleiros e 
minas. Vão falindo ou estcrtorizam, aqui e além, as 
caixas de crédito e as instituições bancárias. E, pouco 
a pouco, vai-se criando e avolumando a legião dos 
homens sem trabalho e das famílias sem pao,- o 
grande exército do desespêro, que cheqa a somar mi
lhões e se torna a mais qrave das ameaças para a 
ordem social e a sequrança dos Estados. 

Em presença do apa\orante fenómeno, lodos os 
mestres da economia política quízeram acudir a tran
quilizar os espíritos com a afirmaçao cateqóríca de 
que se tratava unicamente duma crise de superpro
dução, de natureza cíclica, e, portanto, de curta du
ração como tinham sido também as crises de 1900, 
1907, 1913, e 1920. Mas, em face das estatísticas da 
produção mundial, todos os olhos verificavam, com 
assombro, que a superprodução não existia a ponto 
de justificar um quásí simultâneo abaixamento de 
preço de tôdas as coisas, tal como se a oferta univer
sal fôsse imensamente superior à procura. Era, porém, 
certo que os •stocRs• de arlíqos de consumo cada vez 
se tornavam maiores cm todos os mercados, desor
ganizando a economia pública e privada dos res
pectivos países produtores. E, então, já se dizia: a 
crise não é de superprodução, mas de subconsumo. 

E assim era, de facto. E como não havia de sê
-lo, se mais de 3/ , da população mundial, v ivendo 
dos produtos extraídos da terra, vira subitamente os 
seus rendimentos deminuídos cm mais de 50 °lo, ao 
mesmo tempo que ia crescendo a multidão dos •Cfio
meurs>, que mal possuía o bastante para o simples 
susle9to de cada dia? 

E certo, sim, que os sofrimentos actuaís do mundo 
já vinham a preparar-se de lonqe, com muitos erros 
praticados: o emprêqo das mulheres no trabalho dos 
homens, a utilização da super-máquina contra o es
fôrço do braço nas o ficinas e nos campos, e ainda 
a racionalização e a concentração das indústrias, 
haviam fatalmente de contribuir para a hora trágica 
a que cheqámos. Acrescente-se a isto lodo o mal 
resultante das reparações de querra, e das especula-
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ções financeiras que se lhes seguiram, e das convul
sões políticas em mercados importantíssimos como a 
Rússia, a lndia e a China. Tome-se ainda em consi
deração a brusca deflação monetária e a restriçao 
dos créditos que, em dado momento, se operaram 
em vários Estados, ocasionando ruínas em muitos 
sectores das acti\idades particulares. Lembremo-nos 
ainda da desvalorização da praia, que demínuíu o 
poder de compra de quási tôdas as nações do Oriente 
e duma qrande parle da América. Finalmente, repa
remos também nessa última calamidade consubstan
ciada no abandono do cstalão-oiro, que tornou 
infirmes todos os neqócios por ausência de estabili
dade nas cotações. e assim teremos, em conjunto, 
uma longa série de causas loqicamente perturbadoras 
do ritmo que o mundo conhecera até ao dia negro 
da Grande Guerra. Mas é também evidente que tôdas 
estas causas, mesmo quando apreciadas em globo, 
seriam insusceptíveis de provocar, em lôda a sua 
exlenção e profundidade, a crise que atingiu as popu
lações de todos os con tinentes da terra. Perante a 
uni\7ersalídade da crise, teremos de reconhecer força
damente que só um íactor também universal poderia 
lê-la produzido. E êsse factôr existe: sao as matérias 
primas e alimentares de que vivem as indústrias, o 
comércio e os homens. Desde que os seus preços 
baixassem a cotações ínfimas, fata lmente se arruína
ríam também os seus produtores e, com essa ruína, 
se reduziria conseqüenlemente a capacidade de com
pra da grande maioria da Humanidade. É, pois, a 
causa máxima do mal-estar que se observa e que só 
por si bastaria para desorqanizar a vida das nações, 
empobrecendo os seus tesouros, diminuindo o volume 
dos negócios, tomando periclitantes os capitais, e 
produzindo as multidões anqusliadas de miséria. 

Demais, a desvalorizaçao efectuou-se com tal 
rapidez que nenhum poder humano seria capaz de 
sustar a queda. Dír-se-ia que uma orqanízaçao mons
truosa, ser\7índo um plano diabólico, eslava empe
nhada em arruinar a economia de tôda a Humanidade. 
Na engrenaqem maldita fôram colhidos, quási simultâ
neamente, os cereais, o café, o cacau, o açúcar, o 
algodão, as oleqinosas, a borracha, as madeiras, as 
conservas de peixe, os coiros, os minérios, os óleos 
pesados, enfim, as coisas mais diversas e mais distantes, 
e, durante seis anos, todos os esforços de restauração 
económica sossobraram desastrosamente. 

Devo dizer que, desde 1930, eu creio firmemente 
que essa orqanizaçê!.o cxístía,- e cm público o afir
mei: era a Rússia. 1 la via uma imensidade de factos a 
demonstrá-lo e só os ceqos nao puderam vê-los. E 
será fácil verificar-se que foi precisamente depois da 
instalação dos emissários soviéticos nas capitais da 
Europa, com as suas aqências comerciais mais do 
que suspeitas, que a crise económica começou a 
declarar-se. Tudo quanto a Rússia produzia, nos 
campos e nas minas, era lançado nos mercados por 
tão baixos preços que nenhuma concorrência se tor
nava possível, E também está provada que largamente 
efectua\-a compras de artiqos e qéneros que não 
possuía para, em seguida, os revender onde havia 
procur4, até com prejuízo em relação ao preço do 
custo. E que para a Rússia Soviética o dinheiro era 
nada: colhera-o, primeiro, na imensa riqueza privada 
do império; e passara a arrancá-la depois, da pele 
do povo escravizado. Além de tudo, a ofensiva eco
nómica ainda lhe ficava menos cara que os movi
mentos revolucionários preparados e executados pelos 
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seus partidários nos mais diversos pontos do qlobo, 
tendo cm mira a subversão dos Estados capitalistas. 
E com o grande exército da fome, constituído pelas 
multidões dos «chomeurs>, ainda lhe seria mais fácil 
consequir os resultados apetecidos. 

E como quebrar a vaqa temerosa, que ameaça 
dcrruir tôdas as construções erguidas pela civiliza
ção ?-Só por um milagre, talvês ... Mas êsse mila
qre operou-se :-foi no patriotismo ardente dos po
vos que a onda vermelha se quebrou. Contra a fúria 
assoladora do comunismo, ergueu-se o entusiasmo 
salvador do nacionalismo, que no coração intrépido 
da mocidade e nas Hnhas divisórias das fronteiras 
deparou as muralhas fortes onde as maquinações de 
Mosco\v se estilhaçaram. E ninquém culpe o nacio
nalismo dos males que, por sua vez ,produz: êle obe
dece ao princípio do «slruqqlc-for-lifc> e tanto basta 
para merecer respeito e devoção. É filho do mais 
sagrado dever do homem: servir, até ao sacrifício, a 
sua Pátria. E nasce, ao mesmo tempo, do primeiro 
dever de todos o~ Govêrnos: fazer viver as nações 
que administram. E certo, sim, que se toma indefen
Sávcl o seu exagero, pois que nenhum povo pode 
eximir-se à colaboração internacional de que depende 
o cquelíbrio político e económico do mundo. Mas, 
até para ser útil nessa colaboração, é indispensável 
que seja um povo de ordem, disciplinado no traba
lho, próspero na sua economia, honrado nas suas 
contas, e tão forte no seu braço como na sua alma. 

A transformação que se pode operar num po\o, 
qtJando haja a orientá-lo um nacionalismo mcderado, 
está patente em Portugal. É certo que o nacionalismo 
porluquês não teve a COIJ'lbater um perigo comunista, 
como sucedeu na Itália e na A lemanha; mas não era 
pior o periqo das lutas desvairadas entre os partidos 
políticos, qerando a anarquia das ruas e a desordem 
da administração pública. A vida parlamentar era 
uma vergonha. A vida de tesouro, um descalabro. 
E a vida económica, um cáos. 

Bastaram, porém, seis anos, sem parlamento e 
sem partidos políticos, para tudo se modificar: há 
ordem nas ruas, moralidade na administração, me
lhoramentos na economia e saldos positi\OS nas con
tas públicas. O trabalho construlh•o reflete-se em 
obras de vária natureza, que se estendem desde as 
cidades às aldeias, e desde os portos às comunica
ções do interior. Ao mesmo tempo, a dívida nacional 
reduz-se, os fundos disponíveis aumentam, a moeda 
estabiliza-se e o crédito amplifica-se. Por outro 
lado, a agricultura renova-se, a indústria fortalece-se 
e o comércio firma-se. finalmente, até a fôrça da 
Naç<lo se restaura com o maior poder da sua esqua
dra e a maior disciplina do seu exército, em todos 
os peitos alentando a fé de que entraram em cami
nho sequro os destinos da nacionalidade. 

Mas a obra principal só agora está em comêço: 
é a nova organização política, económica e social 
da lação, que de,·erá impedir definitivamente as per
turbações do liberalismo dissol\ente e as revoluções 
do marxismo deslruidor,-os dois aqenles máximos 
da situação anqustiosa em que o mundo se debate. 

Pela nova Constituição da República os Gover
nos da Nação nãodependerêl.o jámais do parlamento: 
só o Chefe do Estado será competente para nomeá
-los ou dimilí-los. A Assembléa Nacional, constituída 
por noventa deputados, terá uma função restrita e 
não poderá em caso alqum orientar a política dos 
ministérios. Junto da Assembléa Nacional funcionará 
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uma Câmara Corporati\a, composta de representan
tes das autarquias locais e dos interesses sociais, à 
qual competirá relatar e dar parecer sôbre as pro
postas de lei que fôrem presentes à J..\ssembléa Na
cional. 

... Assim se acabará o regime dos partidos po
líticos, com tôdas as suas desvairadas lutas pela con
quista do poder e os seus e3banjamcnlos em prol 
das clientelas exigentes de benefícios. 

Por outro lado, a Nação será orqanizada corpo
ra/frTGmenle, arroqando-se o Estado o direito de re
qular superiormente a sua vida económica e social, 
de maneira a estabelecer o equilíbrio das profissões, 
dos emprêqos, do capital e do trabalho. Pretende-se 
desta forma e\itar a luta de classes e o desregra
mento das aclividades económicas. Sem deixar de 
respeitar a liberdade do trabalho e a iniciali\a par
ticular, a sua acção, todavia, será exercida no sentido 
de estabelecer a mais perfeita cooperação e solida
riedade entre o trabalho, o capital e a propriedade. 
E, neste sentido, é já imensa a obra realizada. Dentro 
da ordem económica, ternos, per exemplo: a Casa 
do Douro e o Grémio dos Exporfadores de Vinfio do 
P6rlo, que rcqulam a produção e o comércio dêste 
valiosíssimo artiqo da nossa cxportaçao; a Federa
ção dos Vilicu//ores do Centro e Sul de Porlugal e o 
6rémio do Comércio de Exportação de Vinfios, que 
tem a seu carqo igual papel respeitantemenle aos 
vinhos do centro e sul do país; o Consórcio Portu
guês das Conservas de Sardinfia, que superintende no 
fabrico e exportação dêste importante factor da ri 
queza nacional; a Federação Nacional dos Produto
res de Trigo, que dirige e fiscaliza a produção e o 
comércio dos trigos, e que no ano que findou íá. 
tinha adquirido mais de 112 milhões de quilos, no 
valor de S:~ 1.264.514, a 36.026 aqricullores; e finàl
mcnle, a Comissão Reqaladorn do Comércio de Arco:;., 
que a!;frupa produtores, descascadores e importado
res, e que já se encontra em plena acção. 

Paralelamente, vai-se entrando nas organizações 
de caracler social: foi promulqado o Eslalulo de 
Trabalfio, onde se fixam as condições do assalariado, 
a orqanização da sua previdência e o julgamento 
das suas questões com as entidades patronais; tam
bém se criaram os 6rémios das classes patronais e 
os Sindica/os Nacionais de cmpreqados e operários, 
aqrupando-se uns e outros em Federações e Uniões, 
a todos compelindo, porém, exercer a sua acção 
exclusivamente dentro dos interesses nacionais, com 
repúdio pela luta de classes e pelo predomínio da 
plutocracia; simultâneamente, insliluiram-se as Casas 
do Povo, que funcionarão em tôdas as freguesias ru
rais como organismos de corporaçao social, tendo 
por fim a criação da mutualidade entre os seus sócios, 
a sua instrução e recreio, e a sua cooperação nas obras 
de progresso local; por fim, deu-se realidade à cons
trução de Casas Económicas para famílias de operá
rios, empregados e funcionários públicos, que poderão 
adquirir a sua posse e propriedade num período 
máximo de vinte anos, mediante o simples paqamenlo 
de rendas fàcilmenle suportá,Teis pela exiguidade dos 
seus salários. 

Nada se faz, porém, com violência: todo o indi
víduo é livre de se integrar ou não na organização 
córporativa que o Estado reconhece como a mais 
útil. Simplesmente o Estado negará a sua protecção 
a quem quer que pretenda exercer a sua aclividade 
fora do regime de cooperação e solidariedade de 
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Gente do Império 

Um •magnatu da lodia Portuguesa, o actual Stnhor de Ptrotm, 
filho do falecido Tisccode do mumo título, com seu trtjo de gala 

Fomento de Angola 
Fazendo parle da série subordinada ao lítulo Fomento de 

Angola, a Companhia dos Cereais c Farinhas de Angola acaba de 
publicar uma monografia sôbrc o millio e a sua cultura em Angola, 
intcress.,ntc sob muitos aspcclos. Verdadeira monografia de ,·ulga
rizaçllo, a sua leitura é de grande utilidade aos que se dedicam ou 
pretendam dedicar à cultura dêste cercai cm Angola, pelos exce
lentes conselhos e sugestões que apresenta com apreciável simplici
dade e clareza. 

Embora se trate de uma entidade de caractcr comercial que 
por êstc melo faz a publicidade dos seus planos de acç;io, enten
demos que é sempre lou,·ável todo o esfôrço produzido por quem 
quer que seja de que venha a resultar um melhor conhecimento 
dos problemas da nossa economia angolana. 

A monografia que temos presente est,í dividid.J cm vários 
capítulos que abrangem as seguintes matérias: 

1.0 O milho: Composição produçilo, moagem, valor alimen
tício e valor económico. 

2.0 Os inimigos do grilo armazenJdo. 
J.o Generalidades sõbrc armazenagem de cercais: Celeiros 

de pavimentos simples, de pavimentos perfurados, de pa,·imcntos 
com comparlimcntos, de células ou silos, etc. 

4.o O Problema do Milho cm Angola.-A su.J solução: no 
sentido de urna maior valorização da produção; no sentido de 
um maior rendimento comercial. 

Finalmente, um dos últimos capítulos intitulado ti solução do 
problema do Mt'lfio em Angola é â apologia dos métodos que esta 
Empresa 1>rctcndc pôr cm prática, abordando a qucst<lo nos seus 
aspcctos: agrícola, industrial, comercial e financeiro. 

Sôbrc êstc particular não desejamos emitir opini;io. 
Trata-se C\·idcntcmcnte da enunciação de um programa fro

nho e optimista como todos os programas. O seu mérito ou demé
rito rcpouS<l apenas na extensão e \"alôr da sua metamorfose cm 
rcati?açõcs; sem estas os programas mais scdulorcs não passam 
dc-•pais.1gcns•. As realidades, essas sim, cabem na alçada da crí
tica, e para elas reservamos o nosso juízo imparcial. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
De visita 

Encontra-se na Metrópole, a-fim-de assistir à Exposição Co
lonial Portuguesa, o nosso presado amigo sr. Joaquim Branco, só
cio da importante firma Branco & Silva de Benguela-Angola. 

Durante a sua permanência entre nós, Joaquim Branco ocupar
se-J dos interesses comerciais da sua firma, na rua Aurca, 66, r .o, 
cm Lisbot,. 

Cumprimentamos. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· ···-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
orqanizações promoviqas e auxiliadas pelo Estado:
é o dos comunistas. E que êles bem sentem que o 
terreno lhes vai fuqíndo debaixo dos pés . • . 

Convém dizer, porém, que o Estado Português 
se opõe à existência das explorações aqrícolas, in
dustriais e comerciais de caracter parasitário ou que 
sejam incompalí\Teís com os interesses superiores da 
vida humana. E, desta maneira, a economia nacional 
será defendida, como é mister, de todos os ambicio
sos sem escrúpulos. E neo deixará de fazer-se, certa
mente, o riqoroso ínquéríto que possa habilitar o 
Estado a distinguir as exploraç:ões convenientes das 
explorações condenáveis, devendo achar-se entre 
que depende o equilíbrio económico e social que se 
pretende atingir. E nada mais justo ... Mas vai-se já 
observando que tôda a Nação se inclina perante a 
excelência dos princípios, ao mesmo tempo que se 
nota a melhoria crescente das condições do trabalho 
e da produç<ío. E tanto assim é, que só um grito 
desesperado de revolta se está erquendo contra as 

PORTUGAL COLONIAL 

estas, pelo menos, uma grande parte das explorações 
industriais existentes, que só podem \'l iver cm rcqíme 
pautal ullra-proteccionista e, além disso, cm rcqirne de 
salários baixos pelo emprêgo das mulheres e das 
crianças no trabalho das fábricas, que assim se trans
formam cm centros de infecção social pelo desen
,-oh~imente que dão à tuberculose e à prostituição. 

Sob o ponto de vista colonial, também é já \O
lumosa a legislação promulgada, tendo em ,-ista a 
modifica<:ão das circunstâncias e o remédio dos ma
les que a crise económica provocou. Também ha,-e
mos de apreciá-las oportunamente, mas só depois 
de bem conhecidos os resultados das experiências em 
curso,-ao mesmo tempo que também exporemos a 
nossa maneira de vêr sôbre os frutos que poderão 
ser colhidos nas colónias dentro do mesmo reqimen 
de inteliqente cooperação, de perfeito rcbustecimento 
económico local e de maior elevação social que 
está caracterizando a administração da metrópole. 

Voltaremos, pois, ao assunto. 
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A posição da indústria do açúcar 
na economia nacional 

Pm.o CNGEN11E1Ro I-IENRIQUE PARREIRA 

A indústria do açúcar ocupa um lugar predomi
nante na economia do Império Português. 
Para aquilatar da sua importância basta aten
der aos seguintes números. 

Se admitirmos um consumo médio anual de 
75.000 toneladas de açúcar, vendido a quatro es
cudos por quilo, o valor das transacções efectuadas 
representará por ano uma soma de 300.000 contos. 

O Estado recebeu no ano económico de 1931-32 
mais de cento e dezanove mil contos pelos direitos 
alfandeqários e imposto de salvação nacional cobra
dos sôbre o açúcar importado para consumo no 
continente e ilhas adjacentes. Os direitos renderam 
47.736 contos e o imposto 71.436 contos assim divi
didos pelas alfândegas onde se cfectuaram os des
pachos: 

Ma pa dos direitos e imposto de salvação nacional 
respeitante aos açúcares importados 

no ano económico de 1931-32 

(Valores em contos) 

. Llsbo> 
1 

Pôrlo Funchal ! o1;;~da 1 Aafra Horla Tola! 

:--~-ec-i:-~o-5n-ia-I-. -.. 30.00714.87:; ~--,--1--:: 
• estrangeiro. 1.017 1.2:>4 71 170 0,161 198 2.691 
• açorcano .. ~-=-- 163 

Total dos direi!. -

1 

- 1 - 47. 735 

Imposto 

Aç. colonial . .• 44.436,23 . 1281' -
n estrangeiro. 1 . 456 1 . 734 90 
• açoreano . . ~-=-,-=-

Total do imp • . - ! 

205 0,206 
- 67.564 

203 3.690 
182 

- 71 .436 

A acrescentar a êste rendimento há o valor do 
imposto de salvação nacional paqo nos Açôres pelo 
açúcar de produção locaJ, mais de mil e quinhentos 
contos por ano, assim como os impostos cobrados 
nas colónias no momento da exportação, as contri
buições das fábricas instaladas, etc. A indústria do 
açúcar contribue largamente para o equilíbrio do 
Orçamento. 

Se atendermos a que durante o ano económico 
considerado (de 1 de Julho de 1931 a 30 de Junho 
de 1932) o total de açúcar despachado foi de 66.450 
toneladas, quantidade estçi que no consumo se pode 
considerar repartida em 60 °lo de açúcar branco e 
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40 Ufu de ê\çúcar amarelo, leremos que êsse consumo 
lerá sido: 

Açúcar branco ....•....... 
amarelo ........•.. 

39.870 
26.580 

66.450 ton. 

Tomando como preço de venda para cada uma 
destas qualidades as médias indicadas mensalmente 
pela Direcçé'io Geral de Estatística, temos 

Açúcar branco . . . . . . . . . . . . . . 4$35 
amarelo . . . . • . . . . . . . • 4$00 

O consumidor lerá então paqo pela totalidade 
do açúcar que recebeu, 279.754 contos. 

Desta importância, 119.000 contos foram cobra
dos pelo Estado; ou sejam, aproximadamente, 43 °lo 
do preço de venda. 

O capital investido na indústria só para a pro
dução cio açúcar em rama nas colónias portuguesas, 
é de cêrca de 450.000 contos, sendo 75.000 em An
gola e 375.000 em Moçambique. 

Para as quatro emprêsas coloniais mais impor
tantes os resultados financeiros da exploração foram, 
nos últimos anos, os seguintes: 

___ o.s_ ''_·•_çi_. ___ ,_ '_'2_7 _1_'9-28_1_''_?2_9 - __ '_'3_0 _1_ '_'3_' _ 

eompanhla do açúcar 
de Angola 

Lucros-Contos.. . .. .. . . SOi 3.341 1.920 3.526 3.032 
Dividendo distribuído . . 12 º/o 12 º 'o 12,5 °lo 13 º/o 

Sociedade Agrícola do 
eassequel (1) 

Lucros-Libras.. . ....... 35.165 :;:;.865 36.262 43.002 150 
Dividendo distribuído.. 12 º 'o 10 ° o 10 º 'o 

e ompanhla e oloníal do 1 
Buzi 

Lucros-Esc. ouro •..•.. 183.414$ 4. 100$ 54.590$ 46.872$ 
Prejuízos . . . . . . • . . . . . . 29. 225$ 
Dividendo distribuído . . 10 º10 

Sena Sugar Estales 
Lucros-Libras • . . . . . . . . 87. 957 7 t. 643 25. 172 47. 13:! 
Prejuízos . . . . . . . . . . . • . 40. 698 
Dividendo distribuído . . 

(1) O txtrckio social termina em 31 de Março de cada ano. 
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Mais de 35.000 indíqenas e de SOO europeus em
preqam as suas actividades nas colónias portugue
sas nas plantações e fábricas de açúcar. 

Nas Ilhas adjacentes uma qrande parte da popu
lação vive à custa da cultura da beterraba, nos Açô
res, e da cana sacarina, na Madeira. 

Na Metrópole, o número de operários emprega
dos nas refinarias não será inferior a 500. 

Co nd ições da Prod ução - f a ctores Técn icos 

A indústria açucareira portuguesa está actual
mente equipada para uma produção total de cêrca 
de 140.00 toneladas de açúcar por ano. Essa capaci
dade de produção reparte-se aproximadamente 
assim: 

Em Angol a: 

Fábrica de Calumbcla da Sociedade 
Agrícola do Cassequcl. . . . . . . . . . . 12. 000 

Fábricas do Dombc Grande e do 
Dande d,1 Companhia do AçÍlcar 
de Angola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . t t • 000 

Fábrica do Bom Jesus da Companhia 
Agrícola de Cazcngo.... . . . ... . . t .ooo 

fábrica do Quissol, de Anlónio do 
Couto Pinto . . ..... . ... , . . . . . . . • 600 24.600 

Em Moçambique : 

Fábrica de Marromcu. . .. 17.000 
_ Caia . . . . . . . . . 12.500 
• Luabo........ 28. 000 
• Mopéa . . . • . . . 17.500 

Total das Fábricas da Sena Sugar 
Estales... .. ................ . ... 75.000 

Fábrica de lnhanguvo.. .. 17.000 
• Savc.. . ...... 5.000 

Tola! das Fábricas da Companhia 
Colonial do Buzi . . . . . . . . . . . . . .. 22.000 

Fábrica de Xinavanc, da lncomali 
Estales................. . . . ..... 12.000 

Fábrica da Mutamba, da Mulamba 
Sugar Estatcs. .. ....... . ........ 1 .ooo 110.000 

Na Madeira : 

Fábrica do Torreiío, de li. llinlon .. 
de Siío Pilipc . . ... . ..... .. . 

Nos Açores: 

Fábrica de Sanlll Clara, d11 Uniiío 
dos Produtores de alcool açorca-
nos (açúcar de bclcrraba .. . .. . . . 

Capacidade total de produção anual 

5.000 
2.000 7 .000 

4 .000 

de aç úcar ... . ................ . . 145.600 t on. 

Ou seja, em resumo : 

Açúçar de cana ..... . 
• beterraba . 

141 . 600 Ton. 
4.000 • 

Tanto em Anqola como em Moçambique cons
lítue uma indústria acessória mas muito importante 
do fabrico de açúcar a utilização dos melaços para 
a obtenção de alcool industrial. 

Tem instalações para êste fim a Sociedade Agrí
cola do Cassequel, em Angola, e a Companhia Co-
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lonial do Buzí, em Moçambique. O alcool carburante 
fabricado é na sua quási totalidade consumido pelas 
próprias emprêsas produtoras que o empregam quer 
em motores de automóveis quer em motores fixos (1). 

O outro sub-produto importante da indústria, o 
bagaço, é empreqado como combustível nas caldei
ras das fábricas. 

As instalações !abris das diferentes emprêsas 
pode dizer-se que, duma maneira geral, são satisfa
tórias, acompanhando-se em algumas delas os pro
gressos da técnica desta indústria. As fábricas insta
ladas nas colónias esteio preparadas para produzi
rem, além do açúcar em rama, cristais brancos para 
consumo directo. 

É lamentável que a direcção destas fábricas 
esteja ainda hoje entregue, em alguns casos, a técni
cos estrangeiros, ou a práticos sem a devida prepa
ração científica. Os administradores das companhias 
alegam para isso que não existem em Portugal enge
nheiros especializados neste ramo de produção. De 
facto assim é, e continuará a ser indefinidamente em
quanto as emprêsas não se resolverem a mandar 
técnicos nacionais para as suas fábricas aprender 
com os que já lá estejam, de modo a ficarem aptos 
em pouco tempo a substituí-los. 

Os engenheiros portuqueses, na sua generali
dade, aprendem com rapidez e o custo do tempo 
que levariam nessa aprendizagem seria de futuro 
bem compensado para as emprêsas que assim pro
cedessem, pelas vantagens resultantes duma direcção 
conveniente. 

(1) Os decretos n.os !?2.050 e !?2.051 de 30 de Dezembro de 
1932 tiveram cm visla promover o desenvolvimento do fabrico de 
alcool dcsldratad,o deslinado a carburante nas colónias de Angola 
e Moçambique. E natural que à sombra das garanüas dadas por 
esla legislação se estabeleça cm breve a indúslria. 

nr 1111 1 1m1 1111 1 11111 um m11 mu um 11111 lll[ Hlll 1111 1 11111 11111 11111 11111 mo 11111 um rn 

Questões do padroado 
Está cm Portugal o Sr. Padre Xavier Fernandes, vigário da 

paróquia de Manapão (Índia lnglêsa) que vciu !ratar com o go
vêrno, da pretensão de várias paróquias da Cosia da Pescaria, 
agrupando muilos milhares de fiéis que desejam regressar a juris
dição do Padroado. 

A paróquia de Manapd:o lol fundada no século XVI pelos 
portugueses e ficou, como lanlas outras, fora da jurisdição da 
nossa Diocese de S. Tomé de Mcliapôr, cm Madrasta, pelo úllimo 
acôrdo celebrado com a Sanla Sé. 

A reclamação do impclrantc, reprcsenlando uma considerá
vel massa de católicos de origem porlugucsa, quási lodos oriundos 
de Goa, é uma evidente reacção contra o afrouxamento dos laços 
espirituais que tradicionalmcnle lcm manlido ligadas as populações 
católicas da fndia à Influência portuguesa. 

A acumulaçé\o de erros de visão de alguns governos da me
trópole em tempos passados, o dcsintcrêssc pelo prestígio do Pa
droado do Oricnlc manifestado cm mullas conjccturas, e, finalmente, 
a penúria cm que êstc lem vivido lado a lado da lnslllu'ição con
corrcnlc, a "Propaganda fidcl. reduziram consideràvelmente o 
campo de acção do Padroado, hoje bem difcrcnle do que já foi. 
É um assunto êslc bem doloroso para o prcslígio do nome portu
guês no Oriente e bem merece que a êle vollcmos no primeiro 
ensejo. 
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DECORRERAM 
alquns meses 
sôbre a insta
lação do alfe

res no posto que co
mandava. 

Prelos e Bra~ncos 
E sucedeu o que 

era de pre\·er: O sar
gento recusou-se ao 
cumprimento da or
dem. 

O alferes insistiu. 

('' Terras 'r' • ' • ' ' re.1t1ço Tudo decorrera 
sem incidentes ou, 
pelo menos, sem que o 
comandante do posto POR 

Só êle e o preto não 
compreendiam que 
nao podia fazer-se a 
transferência com lào 
límpida simplicidade. desse fé dos inciden

tes que a sua bonda
de e to lerância de vez 
em quando provoca
vam. 

HENRIQUE GALVÃO O sarqento man
teve a recusa. 

CONCLUSÃO Esq uec ida, d e 
parte a parte, a dis-

Certo dia alcan-
çou o posto um destacamento de soldados indígenas, 
comandado por um sarqento que reqressava de Ma
lanqe, onde fôra acompanhar o Governador. 

O sarqento pernoitava em Camalanqa para seguir 
no dia imediato ao seu destino. 

Como o alferes, por essa época, tivesse que fazer 
um reconhecimento entre Camalanga e Xá-Muteba, 
por via da construção duma nova estrada cuja aber
tura lhe competia, assentou com o sargento que, \isto 
ser o mesmo o ítenerário de ambos, êste aguardaria 
dois dias para fazerem a víaqem em companhia, 
dando-se assim, recíprocamente, o prazer raro e sem
pre apetecido em tais reqíões, da convivência com 
gente branca. 

Um dos soldados do comando do sargento, que 
decerto colheu entre os camaradas do posto referên
cias ímrejáveís acêrca da vida que o alferes propor
ciona\7a aos seus homens, procurou êsle no dia se
guinte e pediu-lhe que o deixasse ficar em Cama
langa. 

-Porquê? 
- Si6 é branco bom e nosso sargento dá muita 

pancada . .. 
Buliu a explicação .com os sentimentos do al

feres, que loqo resolveu tirar o caso a limpo. E como 
viesse a apurar que, realmente, o sarqenlo, de vez 
em quando, empreqava os qrandes meios para man
ter a sua qente em ordem e respeito-talvez azedado 
por inclemências do clima, talvez porque não lhe 
cabia no bestunto melhor concepçao acêrca da dis
cipl ina - resolveu atender o pedido do preto e pro
mover a sua transferência para o posto. 

Como o caso, para ser oficialmente resolvido, 
exíqia delonqas e tramítes lentos, sem prejuí:::o de 
formalidades que iria cumprir, ordenou, todavia, ao 
sargento que passasse quia ao soldado para ficar 
imediatamente em Camalanqa. 

Militarmente a ordem era ilegítima. Só muito di
ficilmente o sarqento poderia cumpri-la. ~em a natu
reza da sua missao lhe permitia abandonar um sol
dado que devia entreqar em Malange, nem o alferes 
podia, por capricho ou impulso do coração, aumen
tar o efecli\70 do seu comando com um homem que 
pertencia a outro destacamento. 
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tâ n c i a hierárquica, 
disputaram os brancos, trocaram palavras azedas 
que aqrediam a disciplina - e o sarqento, homem de 
bílis pronta e bravia, formou os seus homens e par tiu 
imediatamente, sem aquardar, como fôra estabele
cido, a companhia do alferes, e le\ando o coração à 
larqa quanto às conseqüências da sua desobediência. 

No dia imediato, o alferes dispoz-se a iniciar o 
reconhecimento. Fez os seus preparativos de marcha 
e alinhou os homens que o deviam acompanhar. 
Quando estava prestes a larqar apareceu um negro 
gentio, que freqüentava o posto cm cata de sobras 
de mantimento, e o vinha prevenir de que não seria 
conveniente passar pela san.<ala do soba Maleng.ue, 
entre Camalanga e Xá-Muleba, porque o régulo não 
se mostra\a com disposições muito pacíficas. 

A reqião, como se disse, apenas teoricamente se 
poderia considerar pacificada - era como o vulcão 
adormecido que só espera a misteriosa provocação 
de qualquer pequena fôrca sísmica para explodir e 
vomitar fôqo. 

O preto referiu sintomas claros: atrevimentos e 
ousios do soba, ameaças que proferira em públi~o e 
que corriam na reqié'ío como um toque a rebate. Tudo 
aconselhava o alferes a escutar a prevenção do preto. 

Mas êle qosava a linda confiança dos justos e 
dispunha duma daquelas raras consciências em que 
nao há sombra de pecudo a justi ficar temor de cas
tiqo. 

O aviso do preto né'ío devia entender-se com 
êle. Sempre tratara o Malenque e a sua qenle com a 
caridade cristã e a doce justiça que estavam inscri
tos no seu proqrama de Chefe de Posto. 

A sua lóqica, ao serviço dos seus actos, não 
admitia que hou,.esse um preto capaz de lhe querer 
mal - e muito menos capaz de lhe fazer mal. 

E resoh7eu não alterar o seu itenerário: passaria 
pela san:iala do soba, onde aliás o chama\a a ne
cessidade de obter trabalhadores para a construção 
da estrada. 

E o facto de se tratar duma estrada só aumen
tou o seu larqo cabedal de confiança. A construção 
de estradas era qrande benefício prestado aos prelos: 
evitava os transportes por carrcqadores, que tanto 
sacrificavam as populações indígenas, pelas facil ida-
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des que davam à tracção animal. f !avia de explica
-lo ao Malenque que só lhe poderia querer bem por 
isso. 

Foi novamente prevenido. 
-$iô não passa san2a/a ... Soba faz alguma! 
E o prudente conselheiro prontificava-se a ensi-

nar-lhe outro caminho, a eximi-lo a lodos os riscos 
-pelo menos aos enxO\-alhos que diminuíriam o seu 
prestígio e alinqiriam a autoridade dos brancos. 

Nada convenceu o alferes. Não linha que recear. 
Seguiria o ílenerário predslo. 

Poz-se em marcha. No dia seguinte estava à 
vista da sanwla do Malenque. 

Soubera pouco antes que também o sargento de 
Malange passara pela sanzala do soba, na véspera, à 
lardinha, e que o Malenque o acolhera respeitosa
mente, isto é, com o respeito que os negros demons
tram aos brancos que temem. 

A notícia confirmou a confiança do alferes. 
Que mal lhe poderia fazer, a êle, em quem os 

rar ao gentio, conforme a sua boa alma aconse
lhava. 

O resto pouco tem que contar. 
Uma vez na posse das armas, última conquista 

dum propósito que se mostrara nítido desde o prin
cípio, ficou a tropa reduzida à mercê do gentio. 

E êsle, quebradas as üllímas dúvidas e receios, 
lançou-se ao oficial e aos soldados e furtou-lhe, vio
lentamente, tôda a roupa que traziam. E depois de os 
terem completamente desnudados e à sua mercê, fur
taram-lhes as vidas, cubiçadas também, talvez por 
império de vini,tanças ancestrais. 

Naquela morte lenta e supliciante, como é em 
geral a morte que o negro que se vinga dá ao branco 
que lhe cai nas maos, avaliar-se-há quanta dor física 
o alferes padeceu, mas de lodos ficará iqnorada a 
imensa tortura moral em que acabou. 

negros tinham um desvelado e doce proteclor, o 1 Com o comandante sucumbiram todos os solda-
soba, que nem sequer desrespeitara um homem, que dos que o acompanhavam, excepto dois:-um por-
habitualmente tratava os da sua raça com crueldade? que era o tratador do cavalo do alferes e sen>ia a 

Tudo se junta,-a e contribuía para que a desílu- certos projeclos equestres de Malenque; o outro, 
são do alferes auqisse o amargor mais feroz. porque embora muito ferido, consequiu fugir. 

la começar a expiar duramente uma falta de Foi êsle incidente tráqico, que juntou mais umas 
bom senso, que a sua piedade não bastava para golfadas de san!Jue generoso-doutra heroica gene-
compensar. rosidade, que não recorreu às armas para se prodi

galizar-a tanto sangue qeneroso de gente portu
guesa, já derramado em Africa, a primeira manifes

Apareceu o soba, mal deu com o alarido da 
tropa, cercado por alqumas dezenas de subditos, em 
atitude manifestamente hostil e provocadora. 

Loqo ao primeiro contacto negou ao alferes as 
próprias demonstrações elementares de respeito do 
ritual indíqena: a oferta da cadeira. 

Exigiu-lhas o branco. à boa paz, sem feffuras na 
bílis nem cólera na voz: 

- Esqueceste de me oferecer a cadeira. Sou o 
branco, sou o Chefe... Oferece-me a cadeira 
Malengue. 

E o soba, com um luzir escarninho na pupila 
traiçoeira, provocante e fanfarrão, retorquiu: 

-Não! 
Perante nova e branda insistência do alferes, 

alegou o soba motivos confusos de quem traz idea 
velhacamente preconcebida - e mudou a conversa 
para assunto que mais lhe convinha : 

- Que presente me trazes? 
- Vou de passaqem, respondeu o oficial; não 

trago presentes. ! lei-de voltar depois e então te darei 
um pano para tua mulher e uma faca para ti. 

O preto, abespinhado, exigiu que lhe dessem 
qualquer cousa. E ia indicando um lenço que esprei
tava na algibeira do alferes, a corrente do relógio, 
dinheiro. 

E como o alferes, convencido que acabaria por 
triunfar, à fôrça de brandura e serenidade, ia cedendo 
sempre, sempre, com um sorriso benévolo e palavras 
de boa paz -o soba roubou-lhes os ,-íveres, depois 
os objeclos de uso e, por fim, reclamou as armas 
dos soldados. 

Tentaram estes opor-se e explicar ao coman
dante a inconveniência e os perigos de tal temeri
dade. 

Mas o alferes confiava ainda-confiava e sorria. 
Mandou entregar as armas e continuou a pero-
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tação da revolta de 1913. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
A marinha mercante italiana receia 

a concorrência japonesa no Continente Africano 

li Lar!oro Fascista faz-se eco do alarme causado, 
entre os armadores italianos que trabalham para os 
portos de Africa, pelo incremento que a navegação 
nipónica está a tomar no continente africano. A Os
sli:e ~lioeen Kaislia transformou de mensal em quin
zenal a partida dos seus barcos para Mombaça, 
Zanzibar, Beira, Lourenço Marques e Durban, e muito 
recentemente inauqurou uma carreira «de experiên
cia• para a costa Ocidental. 

O navio de carga AlasRa Maru, de sete mil to
neladas, diriqiu-se aos portos da Niqéría, da Costa 
do Marfim e do Lenegal, onde desembarcou consi
deráveis quantidades de artigos diversos de sêda e 
algodão, e outros tecidos, chá e cerveja. 

Como se consideraram bastante satisfatórios os 
resultados obtidos, outros navios tomarão em breve 
o mesmo rumo. Os meios comerciais e marítimos do 
Império do Sol Nascente estudam agora o oportuni
dade de criar novos serviços marítimos regulares 
com o Continente Neqro, com o propósito de trans
portar fàcilmente maiores quantidades de produtos 
nipónicos, que dentro de pouco tempo encontrarão 
alí um bom escoadouro, de qrandes '\anlaqens para 
a economia nacional. Julqam os meios italianos que 
a criação de no,~os sert"iços marítimos para Africa e 
a reorqanização dos existentes, despertaram a aten
ção dos armadores japoneses cuja acti\~idade em 
Africa é motivo de sérias apreensões para os seus 
competidores italianos. 
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A Instrução técnica secundária em Moçambique 

, 

Portugal Coloniaf, no seu número de Janeiro úl
timo referiu-se largamente ao projecto de criação do 
Ensinó Técnico Secundário na Colónia de Moçambi
que, apresentado pela Direcção dos Serviços de Ins
trução Públíca daquela Colónia. Está agora o mesmo 
organismo a trabalhar noutro projccto em que será 
especialmente versado o ensino técnico agrícola. 

Para elucidação dos nossos leitores- e porque se 
trata de um dos mais instantes problemas de Moçam
bique-publícamos hoje o relatório que antecede o 
projecto do Ensino Técnico Secundário. 

Representa êste projecto uma tentativa de solu
ção para o problema da "arrumação. das camadas de 
gente moça que a Colónia começa a produzir, e que 
podem- e devem- ser utilizadas no desenvolvimento 
da economia moçambicana, mediante uma adequada 
preparação para o exercício das actividades de que 
Moça,.mbíque mais carece. 

E matéria grave, sem dúvida. Do bom ou mau 
trilho seguido na orientação da cultura oficial a mi
nistrar à juventude dos países cm formação, depende 
em grande partc·o futuro do seu desenvolvimento As 
gravíssimas perlurbações políticas e sociais que ulti· 
mamente abalaram profundamente a lndia BritaniCi.l 
tiveram a sua remota origem na feição excessivamente 
escolástica que o dovêrno Imperial imprimiu a ins
trucção públic.o~ na lndia. fe-lo prepositadamente, com 
objcctivos políticos. Pretendia-se criar uma elite edu
cada "à inglesa. na esperança de se obter uma classe 
de auxiliares que pudessem garantir o exercício da 
administração pública e lôssem os fieis executores da 
lei britânica. Nesta orient,wão se montou a máquina 
educali\"'a de Macaulay, o autor da reforma. Assim 
apetrechada, com uma preparação púramente literá
ria, a esta elite de jo.,.,ens indianos só uma saída fácil 
se lhe deparou : a administração pública. Restava-lhe 
ainda um outro recurso, o das profissões liberais. A 
breve trecho, porém, estas profissões rcgorgitavam. 

Então surgiu e desenvolveu-se, em espantosa 
progressão, uma classe de verdadeiros proletários in
telectuais onde se recrutou a maior parte dos agitado
res e caudilhos do nacionalismo indiano. 

Em Moçambique o problema difere considerà,rel
mente. O que não difere, porém, são os eleitos de 
uma instrução literária com aplicação possível ape
nas nos quadros limitadíssimos do funcionalismo da 
Colónia. 

Para essa massa de gente nova nem o recurso 
das profissões liberais se lhe consente porque as Uni
versidades estão longe-e as condições de acesso di· 
fíceis em demasia. 

Eis porque desejamos muito sinceramente que a 
solução apresentada pela Direcção dos Ser.,.,iços da 
Instrução Pública de Moçambique se manifeste, na 
prática, em pll:na concordância com os intuitos do 
projccto agora apresentado e que estão claramente 
expostos no relatório justificativo que se segue. 

A. S. 

E bem evidente, para que dispense larqa jus
tificação preambular, a necessidade do es
tabelecimento do ensino técnico secundá

rio nesta Colónia. 
fundou-se em 1911 a Escola Prática Comer

cial e Industrial «5 de Outubro», com uma or-
55anização deficiente, convertida em liceu por 
decreto de 8 de Março de 1918. 

Criado pela portaria n.0 1.413, de 2 de f eve
reiro de 1920, e remodelado pelo diploma leSJis
lativo n.0 30, de 11 de Outubro de 1927, o actual 
Curso Elementar de Comércio anexo ao Liceu 
de 5 de Outubro, tanto nas suas condições de 
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orqanização como de funcionamento, está muito 
longe dê satisfazer aos fins que deve procurar 
atingir um Curso desta natureza. 

Se o Liceu, como estabelecimento de cultura 
geral e de selecção, tem o seu luqar ,a dentro do 
ensino secundário da Colónia, é preciso não es
quecer que outros rumos há a estabelecer na 
educação da juventude. 

O desiquílíbrio manifesto que se verifica na 
na preparação que está sendo dada na Colónia 
aos homens de amanhã necessita de ser contra
balançado e quanto antes. 

Não pode deixar de causar preocupação o 
aumento constante da população liceal que põe 
em eqüação problemas difíceis de resolver com 
aquela urgência que reclamam: edifício, pessoal 
docente, e, sôbre todos, o de selecção dos alu
nos e seu destino após o curso liceal. 

Deve o ensino liceal ser essencialmente de 
selecção. 

Que destino dar, pois, àqueles alunos que 
não tenham aptidões para fazer a sua prepara
ção através dêste ramo de ensino? 

E, todavia, raros serão os que não sejam 
susceptíveis de preparar-se para a vida com 
uma instrução conveniente e adequada. 

É questão primacial descobrir-lhes a sua 
aptidão própria e fornecer-lhes os meios de 
exercitá-la e desenvolve-la. 

É certo que na ante-câmara dêste problema 
está a escola ou instituto de orientação profissio
nal: é dali que deve fazer-se a distribuíção dos 
que vão apetrechar-se para a luta pela vida. 

Antes, porém, há que criar e preparar as 
oficinas onde vai fazer-se êste apetrechamento 
-as escolas. 

Para os diversos ramos de actividade da 
Colónia, além das escolas mencionadas, existem 
a Escola Prática dos Correios e TeléSJrafos e a 
Aula de Agrimensura, que são antes pequenas 
escolas ou simples aulas de aperfeiçoamento dos 
funcionários dos respectívos serviços. 

Criar na Colónia uma esco1a técnica perfei
tamente orqanizada dentro dos moldes das da 
Metrópole estaria contra-indicado por dois mo
tivos fundamentais: a diversidade de condições 
do meio e a circunstância de, enquanto que na 
Metrópole existem diversas escolas do aludido 
ramo de ensino, na Colónia uma só, por en
quanto, pode por-se a fnncionar. 

Muito há, no entanto, a aproveitar do que 
no Continente se tem feito, em matéria de en
sino técnico, especialmente das leis publicadas 
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PAGINA DE HISTÓQIA COLONIAL 
CÓPIA DA CARTA DESTE SENADO (•) PARA GOA A RESPEITO 
DO GOVERNADOR DESTA CIDADE SER ENTRADO NO SENADO 

Ili.mo e Ex.mo Sr. 

RECEBEMOS a carta cm que V. Ex.ª nos 
ordena que o Governador desta Cídade 
presída neste Senado e nele tenha ínten

dêncía em tudo quanto respeíta à Fazenda Ríal 
que até agora admínístravamos, sem embargo do 
AlvarJ Régío que V. Ex.ª há por por declarado 
que dispõe, e determína o contrário, 

l lá 226 anos que os moradores desta cídade 
estabeleceram e conservaram esta terra de Sua 
Magestade e sem dependêncía dos Governado
res dela êste Senado a tem g'overnado aínda em 
ocasiões de maiores controvérsias que se ofere
ceram entre chínas e holandeses. 

-Os mesmos Moradores a resgataram, e 
reüniram por várias vezes das dívídas que a ne
cessidade contraiu cm díferentes tempos com os 
Reis de Sião, Camboja e Batávia. 

-Êles à sua custa fizeram ír Embaixadores 
à presença do Imperador da China, em que gas
tavam grossas quantías para efeíto da conser
vação çlêste Estabelecímcnto. 

-Eles a defenderam no ano de 1622 contra 
o poder dos Holandeses que nesta Cidade de
sembarcaram com tropas regulares. 

Êles socorreram com artilharias de bronze e 
dinheiros o Sr. Reí D. João o 4-.0 de feliz memó
ria no ano de 1641. 

-Êles tem sofrido os maiores trabalhos e 
perseguições de chinas pela conservação da 
Cristandade neste Império. 

-Emfim êles tem com o seu zêlo aumen
tado os cabedais que hoje se conservam nesta 

(°) Rcfcrc·se ao Scnndo de Macau. 

terra pertencentes a Sua Magestade; e tudo sem 
dependêncía dos Governadores dela, nem pro
tecção alguma, mais do que o seu negócío, 
apezar das nações estrangeiras que por muítas 
vezes tem íntentado contrastar-lhe. 

Os llJ.mos e Ex.m0 • Snrs. Vice-Reís e Gover
nadores do Estado da lndia conheceram pru
dencíalmente que a conservação de Macau se 
devia ao Senado desta cídade, e o mesmo não 
ignoram os Mandarins da China; porque estes 
sabem perfeítamente que não havemos de dar 
causa a que os mesmos nos expulsem dela aten
dendo as f amílías que temos a nosso cargo, e 
aos cabedais que giram cm negócio entre os 
ditos chinas nesta terra, e estes são os motivos 
porque os antigos Ronianos estabeleceram os 
Senados nas suas Colónias, e em todos os seus 
Domínios. 

Roga êste Senado a V. Ex.'' lhe declare a 
jurisdição que presentemente pertence a êste 
Senado porque o Governador actual em tudo 
se tem intrometido e não sabemos o que nos é 
sucedido emquanto Sua Magestade nos defirir a 
nossa representação que lhe fazemos para a 
conservação dos nossos privilégios. 

A Ex."'' Pessoa de V. Ex.ª G.<' D.5 m.5 a.s 
Macau em Mesa de Veriação 13 de Dezem

bro de 178.+. 
Eu António José Pereira, Escrivão da Ca

mara que a fiz escrever e subscrevi. 

José de Miranda e Sousa -.Joaquim Carneiro Ma
cfiado-./acinlo da Fonseca e Sousa- Manuel Jfomem 
de Car17a/fio-Do111in9os Marques. 

(Dos ArqttÍ<,'OS de Macau) ·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··· pelos ministros Alfredo de Magalhãis, em 1918, 
e Cordeiro Ramos, nos qovernos da Ditadura 
Nacíonal. 

Bem cabida é também uma referência à tenta
tiva feita em 1931 com a proposta n.0 63 do Direc
tor dos Serviços de Obras Pliblícas da Colónia. 

~ 

Um outro ponto importante há ainda a fo
car: o do preço do ensino. 

Caro, como é, o ensino secundário liceal 
não está ao alcance dos funcíonários de mo
desta cateqoria e, duma maneira geral, das clas
ses simplesmente remediadas. 

Quantos sacrifícios e privações não repre
senta para muitos país o desejo de dar a seus 
filhos mais um pouco de instrução do que 
aquela que colheram no ensino prímário? 
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Não pode esquecer-se que o momento im
põe severas economiab e a isso se atendeu na 
organização dada à escola que vai fundar-se. 

Os quadros e tabelas anexos evidencíam 
claramente como é pequena a despeza que com 
a abertura da nova escola vão sofrer os servi
ços de instrução nos capítulos relativos às esco
las integradas na nova instítuíção. 

Acrescente-se ainda que com a criação da 
nova escola deverá diminuir a população liceal, 
o que produzirá um nlimero menor de turmas 
e conseqüentemente uma diminu"lção de despeza. 

E conte-se, finalmente, com a compensação 
derivada da cobranÇõ de propínas e emolumen
tos a fazer na nova escola. 
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=, ' P=O=R=T=U=CJ=A=L=--C O LO t-n A l ,, 
REFERIMO - NOS 

noutro lugar à 
publicação do 
primeiro relató

rio do Grémio do Mi
lho Colonial Português, 
após alquns meses de 
funcionamento, e a elei
ção dos corpos geren
tes para o no\70 ano 
sociaJ. 

OUVE O PRES IDEN TE O Grémio, no ar
tigo 29.0 do seu Regu
lamento Interno, deter
mina que: DO CJRÉ/v\10 DO M ILHO 

COLONIAL PORTUGUÊS 

«Se, em dado mo
mento, afluírem ao Gré
mio encomendas num 
total superior às quan
tidades em seu poder, o 
Grémio procederá a rn
teio na proporção do 
total das compras an-A produção e co

mércio dos milhos co-

UMA ENTREVISTA OPORTUNA 

loniais estão hoje ligados importantes inlerêsses de 
s,?rande número de colonos de Anqola, o que justi
fica plenamente o inlerêssc cm recolher o depoimento 
de uma autoridade na matéria. Essa autoridade seria 
o Presidente do Grémio do Milho Colonial. 

O Sr. João da Sil\7a Conlreirõs, recebe o repre
sentante da Portugal Colonial com afabilidade aco
lhedora. 

Após os cumprimentos da praxe, ,-amos direitos 
ao .fim: A Revista Portugal Colonial deseja informar 
os seus leitores sôbre os resultados já obtidos com o 
funcionamento do cGrémio•. Decorrido êste largo 
período inicial, a que se pode chamar de experiên
cia, que conclusões se podem tirar já? 

S. Ex.a responde-nos com convicção: 
- As melhores, pois verifica-se que a sua cría

c<lo era absolutamente indispensável para obviar ao 
sistema anárquico que caracterisava tôdas as tran
sações em milhos coloniais, tanto as vend~s efectua
das na Metrópole, como as compras em Âfrica, e 
estas principalmente, visto nunca se realisarem com 
um preço tanto quanto possí,1el estável como agora 
sucede. 

- Justificam, portanto, os resultados já obtidos 
o orqanismo que se criou ... 

E o nosso entrevistado confirma loqo : 
- Completamente. Tendo em vista o pouco 

tempo da sua "detividade muito se tem feito, como 
seja: reqularisar o preço de venda tanto quanto pos
sh1el, (e só isto justificaria plenamente a sua consli
luicão); a cri~ção de camaras de expurqo em lodos 
os portos de Africa; o fundo de reserva para prejuí
zos eventuais de exportação para o estrangeiro, 
ele., etc. 

A lém disso pode esperar-se, ainda, do funciona
mento do Grémio, uma influência notável na melho
ria da produção de milho colonial não só quanto à 
quantidade, como à qualidade. 

~lá uma pausa que aproveitamos para disparar 
uma nova pregunla que trazíamos engatilhada: 

(,Que valor tem as várias reclamações levadas 
até junto das estações superiores pelo comércio do 
Norte do País àcêrca do funcionamento do Grémio 
do Milho como agente requlador e distribuidor do 
Milho Colonial? 

A resposta surge pronta, ca teqórica : 
- As reclamações ultimamente apresentadas às 

instâncias superiores por uma ou duas entidades do 
Pôrto, são absolutamente injustas e representam ape
nas especulação dos seus signatários. 
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teriormente efectuadas 
ao Grémio pelos interessados•. Por êste artigo, os 
milhos coloniais são distribuídos pelo Gcémio - nas 
épocas, como a actual, em que há bastante falia 
dêsle cereal - na proporção das quantidades adqui
ridas nos períodos em que o Grémio tem i;irandes 
«stocl~s• . Como os siqnalários das referidas ;·eclama
ções nada compraram quando havia muito milho, 
nenhum aqora lhes podia caber. E como, devido à 
falta momentânea dêsle cereal, a percentagem de lu
cros é muito superior à usual, apareceram no Grémio 
diversos novos pretendentes que em épocas normais 
não r,iegoceiam neste arlíqo. 

E o caso dos reclamantes de que vimos tratando, 
os quais neqoceiam em Ião pequena escala que só a 
larqos intervalos adquirem diminutas quantidades. 

Voltamo-nos aqora para outro ponto de que a 
Imprensa Colonial já se fez éco : a política dos pre
ços que o Grémio tem sequido - e concretísamos a 
questão: 

Q ueixam-se-nos alquns produto res de milho co
lonial contra o baixo preço fixado pelo Grémio do 
Milho, aleqando que tais preços nao sao compensa
dores da cultura em determinadas reqiões de Angola. 
Têm razão êsles produtores? Será mais uma mani
feslacão, tantas vezes observada, de que o aqricultor 
nunca está satisfeito com as colações dos seus pro
dutos? 

O nosso amável interlocutor explica então : 
- As reclamacões de alquns produtores de An

s,?ola contra o baixo preço fixado pelo Grémio não 
são justas, e representam simplesmente as .vulqares 
manifestacões da maior parle dos produtores que 
desejam obler os preços mais elevados sem atender 
a outras considerações. O Grémio, desde o seu iní
cio, tem mantido os preços do milho com pequenas 
oscilacões, que não têm ido além de to 0/P, cmquanlo 
que, antes da sua acção se iniciar, eram freqüenles 
as oscilações bruscas neste produlo, as quais chega
ram a alinqir 50 ºlo e mais. 

Abordamos agora um aspccto técnico da pro
ducão do milho, respeitante d apresentação do pro
duto e aos tipos que aparecem no mercado. O Sr. Pre
sidente do Grémio do Milho pacientemente eluci
da-nos: 

Em tempos não muito distantes, os milhos, prin
cipalmente os de Anqola, eram dali exportados mal 
sêcos, pouco limpos e sem imunisação, tornando-se, 
por isso, susceplíveis de delerioracao ao cabo de 
poucos meses. lioje só se exporiam daquela Provín
cia milhos bem sêcos e limpos e devidamente desin-
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Ã Colonização e o deseinpPêgo 
PoR F. ALVES DE AZEVEDO 

Reproduzimos a seguir um dos capítulos do livro 
recentemente publicado de 11 A lves de Azevedo inti
tulado «Problemas do Século 20». Neste seu último 
trabalho F. Alves de Azevedo põe cm presença do 
leitor um punhado dos mais vivos e inquietantes proble
mas que dominam e amarfanham a humanidade do sé
culo. Não tem o autor que é um moço inteligente e estu
dioso, a pretensão de ter achado soluções definitivas. 
Nem por isso deixa de ser de multo interêsse a série 
de considerações que no autor despertou a digressão 
feita através dos Problemas do &!mio 20. A edição, de 
Paulo Guedes, apresenta-se muilo cuidada e com ex
celente aspecto gráfico. 

A
CBRCA do delicado problema do desemprêgo 
ventilam-se aclualmenle com insistência as 
mais desencontradas opiniões. Várias são as 
fórmulas e os módulos de natureza social que 

têm sido preconizados para a debelar. 
Primeiro surs;iiram as caixas de scs;iuros; depois 

a subsídio do estado aos desempregados; ainda nos 
Estados-Unidos lôda a espécie de proibições tenden
tes a impossibilitar a entrada dos estrangeiros na 
Une-América. 

Muitas têm sido pois as medidas adopladas para 
contrariar os progressos de semelhante doença eco
nómica. A mais moderna e que nos parece também 
uma dcts mais prudentes e s<"nsalas foi decerto a re
centemente posta em viqor na A lemanha, e que con
siste cm distríbuír os créditos votados para os desem
prcqados, pelas indústrias, que aumentariam assim o 
seu pessoal numa proporção correspondente. 

Entretanto a nós (perdoem-nos a um tempo, a 
vaidade e a modéstia da idéa) afiqura-se-nos que a 
crianção dum organismo económico (Banco, Com
panhia, Sociedade) de natureza internacional capita
lizado por aquelas disponibilidades dos diversos 
eslados- análoqo ao Banco Internacional de Paga
mentos do plano Youns;i-e destinado a financiar 
lodos os empreendimentos de carácter colonial-isto 
é, aos de formação de novas sociedades - seria a 
forma mais humana e a mais inteliqente para a reso
luçêlo daquele sensível problema. 

Os países colonizadores são, entre todos, dis;inos 
de admiração, porque é a êles, não há dúvida, que 

se devedc principalmente a valorização à custa do 
próprio ouro e vidas, da maior parle da superfície 
da terra. A sua acção desinteressada- sob o ponto 
de vista do inler~sse mundial-na criação de novos 
países, que outra cousa não serão num próximo fu
turo tôdas as colónias, apresenta um carácter de 
liumanidade talvêS jámais surpreendido. É conveniente 
lembrar que, se tôda a superfície da terra estivesse 
explorada e valorizada, não haveria o periqo das 
querras e flaqelos de tôda a casta; e que ainda se 
tornaria difícil encontrar alqum homem a quem fal
tassem os meios de subsistência física e moral, como 
sucede, ainda infelizmente, na hora actual na maioria 
das cidades modernas e civilizadas. O problema do 
dcsemprêqo que aflige agora de maneira decisiva 
todos os estados, ficaria assim to talmente resolvido. 
Hoje mais do que nunca a colonização destina-se a 
fornecer trabalho em sociedades novas, aos indivíduos 
que nas velhas, já não encontram com que satisfazer 
as suas necessidades vitais, decente e diqnamente. 

A doutrina apresentada parece-nos verdadeira; 
é essa a única razão pcrque a desenvolvemos; toda
via estas verdades surgem de forma luminosa, se 
nêste momento analisarmos o problema nacional sob 
o ponto de vista do desemprêqo de cada um dos 
estados susccptíveis de pesar no concêrto mundial. 

A A lemanha, algemada na sua economia pelos 
tratados de após-querra, luta na hora con temporânea 
com o anqustiante problema do desemprêqo qenera
lisado. São 4 milhões de desempreqados, inúteis sob 
o ponto de vista da produção, e que ainda absorvem 
através das caixas de selluros uma boa parte das 
receitas do Reich. A lnqlaterra avassalada iqualmenle, 
mas por uma crise mais temerosa ainda com 4 mi
lhões de desempres;iados custando anualmente ao 
tesouro britânico a módica quantia de 1.000.000 con
tos. Os Estados-Unidos vítimas dum Rrach financeiro 
sem precedentes e ainda assoberbados por 20 milhões 
de desempreqados. A França, que embora demoqrà
ficamente seja um país em decadência, declara pela 
bôca do seu ministro do Trabalho que o número dos 
seus desemprcqados é já de cêrca de 200.000. E, numa 
medida menor, todos os outros estados mundiais: 
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fectados, trabalhando o Grémio activamenle para 
que, dentro em breve, os milhos-mistura sejam subs
tituídos per selecionados. 

A conversa dirige-se agora para o campo afri
cano onde a cultura do milho é uma das principais 
ocupações do indíqena. O nosso entrevistado expõe
-nos a sua opinião : Quer que lhe diqa? Em matéria 
de inslrnçáo agrícola, quanto aos indiqenas, o que 
há a fazer é simples. Para que a cultura do milho 
melhore cm qualidade e quantidade. é necessário 
instruí-los de modo a fazerem uma cultura mais cui
dada, o que não será difícil de conscquir com o au
xílio das autoridades administrativas e distribuindo
lhes oportunamente boas sementes. 

Faltava-nas ainda abordar um ponto - o ponto 
final da nossa entrevista : a questão dos créditos, na 
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parle respeitante à cultura do milho. A resposta veiu 
logo, sintética, de perfeito homem de neqócios: 

- Como a principal cultura de milho colonial é 
feita pelos indíqenas, não há necessidade de créditos, 
mas, simplesmente, conselhos práticos e simples que 
êles compreendam bem, e a distribujção de boas se
mentes, como há pouco lhe disse. E êstc um ponto 
capital. 

A exportação de milho colonial é uma riqueza 
apreci~vcl que muito convém cuidar o melhor pos
sível. E relativamente fácil ao Grémio, com o auxílio 
das instâncias superiores, aumentar consideravel
mente a exportação de milho, principalmente de An
gola, elevando a sua qualidade ao nível dos melho
res milhos cstranqeiros. No cumprimento dêste desejo 
está o Grémio empenhado. 
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Rússia, Japão, China, Índia, estados europeus e ame
ricanos do norte, do centro e do sul, incluindo o 
Canadá e o Brasil que por motivos distintos passam 
também nesta hora anqustíosa por uma crise impre
visível. Não falamos de Espanha cujos recentes acon
tecimentos-qreves, revoltas, ele. - est<lo ainda na 
memória de todos. 

Comparemos aqora a populaç<lo dos diversos 
países mais atingidos com o respectivo número de 
desempreqados. A Alemanha com 63.000.000 de almas 
aparece com 4.500.000, isto é, com uma percentagem 
de cêrca de 8 °/o. Os Estados-Unidos com 110.000.000 
de almas e cêrca de 20 milhões de desempregados, 
isto é, com uma percentaqem de cêrca de 9 °/o. A 
Inglaterra com uma população ele 40.000.000 de ha
bitantes apresenta a cifra monstruosa de cêrca de 
4.000.000 de desempregados, quást 1 o 0 o da sua po
pulaç<lo total. A França por várias razões, mais feliz, 
regista apenas, a percentoqem de 0,5 ° o da sua po
pulaç<lo total (40.000.000). Em face desta angústia, 
alem<!, inglesa, americana, francesa, e ainda genera
lisada, Portugal (perdoem-nos o eqoismo) embora 
sofra da crise que a determina, disfruta neste momento 
se não uma posição privileqiada pelo menos uma 
situação muito aceitável. 

No que nos toca pela poria é verdade que se co
meçam agora a desenhar alszuns males provenientes 
dos factores apresentados. Mas louvado seja! Sómente 
neste momento alguns milhares de desempregados 
aparecem. Entretanto calculemos para o nosso•país 
a percentaqem de desempregados que seria lószico 
existir entre nós, se nos encontrassemos num estado 
de crise análogo aos dos países acima citados. A 
mínima que poderíamos apresen tar, simplesmente por 
nê'lo sermos um país industrial, seria de 6,5 ºio ou seja 
mais de 420.000 desempregados. Tal cifra se fôsse 
nrdadeira seria o mais claro indício da maior e mais 
fulminante crise porque jámaís teríamos passado. E 
que diriam então os nossos mal dizentes profissio
nais . .. 

Respiremos, portanto, livremente. ~Cio é, parece
-me poder afirmá-lo, por êstes anos mais próximos 
que teremos de lutar contra êsse flagelo dos tempos 
actuaís,- o que não siqnifica que nos desinteressemos 
ctêle. Mas para o e\7ilarmos, se êle surgir, na pior das 
hipóteses, fomentemos nós próprios as nossas colónias 
que assim se poderão tornar para nós o melhor sa
natório social. 

Lií!!iIL~•·-· · - • • ••1•11•1 1 w11•1 

Mílho Coloníal 
foi distribuído o primeiro relatório do Grémio 

do Milho Colonial Português que abrange a actívi
dade do Grémio nos quatro últimos meses de 19:;:;, 
isto é, desde Setembro, época em que o Grémio co
meçou a funcionar. 

Abre o Relatório com as seguintes palavras de 
inteira justiça dirigidas a quem se deve a criação 
oportuníssima do Grémio cio Milho Colonial, uma 
das grandes aspirações dos exportadores angolanos: 
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$ão de agradecimento a 8. Ex.a, o &. Ministro 
das Colónias, pela a/la compreensão dos in/erêsses 
nacionais com que$. Ex.0 esclftou os protestos, vindos 
de lodos os lados e nomeadamente da Associação dos 
Comerciantes de Angola contra a anarqlfia em que se 
estava rea/i:wndo o comércio do mi/fio tlltimamente, 
em prejlfÍ:l.O da economia porlu{lttesa de aquém e 
a/1m ma1; e pela maneirn oportuna, rápida e bri
lfiante como deu forma às aspirações coloniais. 

Segundo o referido relatório, o movimento dos 
milhos efectuado por intermédio do Grémio foi o 
seguinte: 

Setembro 4 . 585.648 quilos 
Outubro 6.148.004 " 

Êsse movimento atingiu no mês de Dezembro 
8.392.516 qujlcs. 

O relatório menciona ainda o movimento de 
Janeiro e Fevereiro do ano corrente, que foi respec
lí\1amenle de 4 . 316.640 e 3.286 .056 quilos. Os pre
ços pouco ílutuaram naquele período, oscilando en
tre $63 e $70 para o milho mistura de Angola, entre 
$68 e $75 para o amarelo ou branco de Angola; e 
entre $73 e $80 para o «dentede ca\1alo» de A ngola. 

Sõbre a acliviclade do Grémio diz ainda o re
latório: 

«t opor/uno destacar, também, que o 6rémio 
serve igualmente a economia da Metrópole, não só
mente a das Colónias, porquanto regulando a oferta 
nos mercados continentais evita, impficitamenle, o avil
lamento de preços que se deu sempre na época àa 
cfiegada das colfieilas do ultramar e que atingiu em 
1951 a ridícula cotação de $55 por quilo, cif. Lisboa, 
q,ue mal cobre as despesas a foaer desde a origem 
até Portugal sem contar com o valor do mi/fio. 

fste facto, ocorrido em 1951, ocasionou grandes 
desastres numa boa porte do comércio angolense ex
portador de mi/fio. 

A preços semelfianlemenle irrisórios leríamos as
sistido, nos tí/timos meses, com a co/fieila de 1933, que 
foi muito maior que tôdas as anteriores, je nãofôra a 
acção do Grémio." 

Afirma finalmente êste interessante relatório que 
pela criaçê'lo do Grémio do Milho Colonial Portu
guês ficou pràlícamente extinta a importação de mi
lhos estrangeiros pois os «déflcits" da produção me
tropolitana são cobertos pela produçJio das colónias 
com consideráveis vantc1gens para a economia co
lonial, assequrando simultaneamente a nacionalização 
do comércio dos milhos. 

Tomaram posse os novos corpos qerentes do 
Grémio do Milho Colonial Portuquês, que ficaram 
assim constituídos: 

Assemblea Geral: Presidente, Banco de Angola; 
Vice-presidente, União Industrial, L da ; 1.º Secretário, 
Marques, Seixas & C.a l.d•'; 2.º Secretário, António 
de Brito. 

Direcção: Presidente, Joao da Silva Contreiras 
& C.n; Vice-presidente, Companhia Geral de Anqola; 
\7oqais, José Simões Coelho; Figueiredo & Irmão, Lda; 
Adelino Díniz & C.a, Sobrinhos. 

Conselho Fiscal: Presidente, Antunes & Rosalis, 
Vogais, Pereira, Santos & C.a, L.d.i e M. S. de Le
mos, Lda. 
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Pautas 
na 

e Regimes 
E~nclav·e de 

Aduaneliros 
Cabind:a 

No presente artigo a Associação Comercial do 
Encla,·e de Cabinda historia a actual situação do En
cla\"e, cm cotejo com os territórios limítrofes do 
Congo Belga, fazendo a propósito uma série de re
clamações com a satisfação das quais julga poder en
frentar as grandes dificuldades que afligem o comér
cio de Cabinda, causad<ls pcl<l crise mundial e ainda 
pela política comercial scguid<l pelo p<lís \'isinho. Eis 
na ,-erdade um problema delicado. A subordinação à 
política dos outros só é realmente aceitá\"el quando a 
nossa posição se situa na órbita económica alheia. De 
contrário pode representar uma intolerá,,el subser
,·iência ou escra"ld3o económicas com risco de su
portarmos por tabela os erros pro,·ocados pela im-
perícia ou imprudancla dos outrog. • 

Quanto no Encla\"C, é certo que a sua situação 
económica e a sua posição geográfica o colocam 
numa situac;ilo especia l que merece a atenção e um 
exame minucioso por parte das estações superiores. 

Por/11gal Colonial publicando o presente artigo, 
faz do assunto uma questão aberta que submete à 
apreciação dos seus estimados leitores. 

D
EVIDO à sua posição qcoqráfica,-encravado 
entre duas Colónias estranqciras que lhe mo· 
vem uma qucrra económica sem tréguas, - ao 
Enclavo de Cabinda deve ser sempre dispen

sada protecção, sob o ponto de vista aduaneiro, pela 
concessão de facilidades que permitam às activida
des locais, quando n<lo competir, pelo menos fazer 
frente aos seus adversários,-e que levem todos à 
desistência de, por n<lo \~aler a pena, defraudar o 
Estado nos seus rendimentos. 

Isto é,-ao mesmo tempo que de,-e procurar-se, 
por um lado, colocar as actividades locais em con
dições de f.:1zerem frente às suas congéneres belgas e 
francesas, das visinhas Colónias,-deve evitar-se, por 
outro lado, cair no cxaqcro de forçar a bolsa do 
contribuinte, porque êstc. andadas poucas dezenas 
de quilómetros, encontrará, além fronteiras, por bai
xos preços, o que cm território nacional lhe ficaria 
por uma exorbitância. 

Foi, de facto, dispensada, até certa altura, essa 
protecção ao Enclave de Cabinda,-mas, a pouco e 
pouco, ela deixou de se verificar, até que, em 1928, 
com a entrada em viqor das actuais Pautas de Im
portação, ficou reduzida ao benefício de 50 por cento 
sôbre os direitos estabelecidos para os restantes ter
ritórios da Colónia compreendidos na Bacia Con
vencional do Zaire, -não abrangendo, no entanto, 
essa diferencial tôdas as mercadorias. 

Mais tarde, em 1931, com os aumentos feitos a 
determinados artiqos da Pauta pelo Decreto 19.773, 
o Enclavu ficou, quanto às suas actividades, na si
tuação em que presentemente se encontra: mal. 

Verifica-se, pois, que à medida que a crise mun
dial mais e mais se vai acentuando e fazendo sentir 
a sua acção no Enclave de Cabinda,-,-ai o Estado, 
qradualmenle, levantando dificuldades, impedindo as 
suas actividades de fazerem frente a essa crise. 

A visinha Colónia Belqa, pretendendo, de alguma 
forma, tornar menos sensh·eis às suas actividades 
económicas os efeitos da crise mundial, e, especial
mente, da baixa, nos mercados europeus, das olea-
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ginosas, que constituem o seu principal comércio de 
exparlação, têm posto em viqor uma série de medi
das que têm dado os melhores resullados.-pois, ao 
mesmo tempo que as Companhias de Navegação 
reduziram considcràvelmenle os fretes das oleagino
sas para os portos curopeus,-os caminhos de ferro 
transporiam, qraluilamentc, até ao local do embar
que em navios que os conduzam à Europa, os géne
ros destinados à exportação. 

. E se. quanto a Ans;iola, de uma maneira geral, 
tal cont raste é bem edificante, êle é bem mais fla
grante no que diz respeito ao Enclave, em especial. 
- De um lado, as actividades portuquesas, sobrecar
reqadas com pesados impostos lançados sôbre a im
portação,-tendo de conlqr com os direitos de ex
portação-sem naveqação rcqular,-e sem qualquer 
benefício que atenue Ião violentos encargos;-do 
outro lado, as activicladcs belqas, com impostos sô
bre a importação bem mais acessívcis,-sem se preo
cuparem com direitos de exportação, -com trans
portes qratuítos, ~arantidos, para as qéneros até ao 
local do embarque para os mercados europeus,- e, 
por último, o próprio Estado interessando· se, junto 
das Companhias de Naveqação, no sentido de uma 
redução de fretes, cobrindo o prejuízo dela resultante, 
- independentemente da qarantia de reqularidade 
absoluta, matemática, na navcqação de longo curso. 

RESULTADO: - O comércio portuquês, em ma
nifesta inferioridade, não pade, de forma alqumi\, 
concorrer com o comércio belqa que, dispondo de 
todas as facilidades indicadas, pode pagar ao indí
gena os géneros de permuta por preços que nunca 
estarão ao nosso alcance. 

Além disso, e como factor importante a influir 
nossa concorrência, há a considerar o exercício do 
livre comércio de venda, no Conqo Belga, de armas 
e polvora ao indíqena,-comércio êsse que, sendo 
expressamente proibido em território portuquês, re
presenta uma enorme vantaqcrn para os nossos visi
nhos, conhecido, como é, o alto apreço que os nossos 
indígenas dão à detenç.ão de uma arma e de certa 
quantidade de polvora que lhes permitam dedicar-se 
à sua distração predilecta, para uns, e modo de vida, 
para outros - a caça. 

E, porque assim é, o indíqcna do nosso território 
não hesita, e, passando a fronteira, vai oferecer ao 
comerciante belqa os qéneros que destina à venda.
Ora, vendidos os qéneros, loqo parle do produto da 
venda volta à qaveta do comerciante que lhos com
prou, -pois que êste se encontra apto a fornecer, em 
melhores condições que os portuqueses, os artigos de 
que o nosso indíqena tem necessidade, e, em especial. 
a poh·ora, artigos esses que,-escusado seria dizê-lo, 
-entram em nosso território em reqime de c:completa 
isenção de direitos•, qarantida pela enorme extensão 
da nossa fronteira terrestre, absolutamente, desguar
necida. 

De reslo,-necessário é que lôda a qente se con
vença de tal-é absolutamente impossível, usando 
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meios repressivos, evitar o contrabando no Enclave 
de Cabinda. 

Apreciámos, até aqui, a situação difícil criada ao 
Enclave pela preocupação, hoje dominante, de se 
consequir uma maior arrecadação de receitas para 
o Eslado,-embora pelos meios presentemente em 
prática, se verifique um resultado absolutamente 
oposto ao que havia sido previsto. 

Vamos aqora apreciar a situaçao que-a pretexto 
de fazer par te de um distrito aduaneiro em que ví
qora menor tributação pauta l sôbre a exportaçao
ao Enclave foi criado. 

Se, quanto aos artiqos e produtos que a Colónia 
está em condições de nos fornecer, pode ser defensá
vel o critério de dificultar a respectiva importação, 
pela aplicação de direitos considerados como proibi
ti,-os,-o que de forma alquma nos parece admissível 
é a proibição, aos territórios compreendidos na Bacia 
Convencional do Zaire, de exercerem livremente o 
seu comércio de exportação,-como se verifica das 
disposições do Diploma Leqislativo n.0 2:l7, de Julho 
de 1931, que coloca os mesmos territórios em situa
ção de manifesta infer ioridade, quanto ao resto da 
Colónia. 

Nota-se, pois, que nem mesmo na unica vez em 
que foi posta de parle a preocupação de arrecadar 
receitas, o Enclave, e como êle os restantes territórios 
da Bacia Convencional do Zaire, conses;tuiu ser be
neficiado.-E, caso inlercssanle, seria esta, talvês, a 
unica altura em que o Enclave aiquma coisa benefi
ciasse... desde que o forçassem a concorrer para 
os cofres do Estado, visto que, de alquma forma, era 
necessário evitar que a Lei fôsse iludida. 

Do mal, o menos-é hábito dizer-se.--E, assim, 
tudo menos cair-se no excesso da proibição,-muilo 
principalmente quando essa medida não seja de ca
rácter qeral. 

Reconheceu o Govêrno da Colónia, no D. L. 
257, que, ao mesmo tempo que não era justo nem 
razoável que os qéneros de produção da Colónia, 
quando destinados ao Consumo na Bacia Conven
cional do Zaire, paqassem direitos como se fossem 
exporlados,-era necessário e indispensá'7el tomar 
as precauções devidas para evitar que esses géneros 
fossem para aqui deslocados com o fim de serem 
depois exportados ao abriqo de uma menor tributa
ção pautal. 

E, nessa ordem de idéas, ao caso foi dada a so
lução que, certamen te, -se reconheceu ser a mais có
moda: - Por um lado, foi concedida a justa isenção 
de direitos, como auxílio à produção angolana ao 
sul do Loje;-e, por outro lado, foi expressamente 
proibida a exportação, tanto pela fronteira terrestre, 
como pelos portos ao norte do rio Loje, dos qéneros 
alimentícios entrados nos territórios da Bacia Con
vencional do Zaire. compreendidos nos artigos 1.º a 
5.º da Paula de Exportação, e, ainda, ao café moído 
e sab<lo,-em manifesto prejuízo da produção an
qolana ao norte do Laje. 

E porquê em prejuízo da produc;:<lo angolana ao 
norte do Loje-perquntar-se-á,-se é certo que o re
ferido Diploma Legislativo estabelece, apenas, essa 
proibiç<lo quanto aos géneros alimentícios compreen
didos nos artigos 1.º a 5.0 das Pautas de Exportação, 
e, ainda, ao café moído e sab<io,-·mas quando pro
duzidos na parte da Colónia ao sul do Laje? 

Á primeira vista, realmente, parece que os qé
neros referidos, quando produzidos ao norte do Loje, 
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nao poderao ser abranqidos pela proibição estabe
lecida no D. L. 257.-Mas, vendo bem, verifica-se que 
assim n<lo é,-por quanto não haverá possibilidade 
de, pràticamente, distinguir os qéneros de produção 
anqolana dos territórios da Colónia ao sul do Loje, 
dos seus similares produzidos na Bacia Convencional 
do Zaire. . 

De facto, perqunta-se, será possível, ao funcio
nário aduaneiro encarregado da respectiva verifica
ção, dislinquir o sabão produzido no sul da Colónia 
do que fôr pro·duzido no Enclave, na fábrica que se 
encontra já montada e pronta a entrar em laboração, 
fazendo la! distinção na certeza de n<lo errar, ou de 
não ler sido enqanado? 

6 Como pode o mesmo funcionário proceder ao 
despacho de exportação de determinada quantidade 
de feijão, de milho, de batatas, ou de qualquer outro 
dos indicados géneros, na antecipada certeza de se
rem êles de produção do Enclave, ou, mesmo, do 
resto do Distrito?--Quem lhe qaranle não terem sido 
êsses siéneros produzidos no sul da Colónia? 

Não há, é evidente, possibilidade de distinção.
E, como não há, não é permitida a exportação dos 
SJéneros indicados, mesmo quando produzidos no 
Enclave. 

Mas, vejamos, nem mesmo quanto aos géneros 
produzidos no sul da Colónia, é razoável a proibição 
da sua exportação pelos portos e fronteira terrestre 
dos territórios compreendidos na Bacia Convencio
nal do Zaire, -a pretexto de ser necessário tomar 
precauções tendentes a evitar o benefício de uma 
menor. tributação pautal. 

i,E necessário defender os interesses do Estado, 
dificultando a tendência qeral, nata no porluquês, de 
fugir ao pagamento, aos cofres públicos, de cinco 
réis qu<; seja? 

-e justo, é razo.:'ivel, e, somos os primeiros a 
compreendê-lo,- está o Govêrno no seu papel assim 
procedendo. 

Mas, se assim é, porque se n<lo adoplaram outros 
meios que levassem ao mesmo fim? - Porquê, em 
úllima análise, se não aplica aos qéneros indicados
pelo menos nas Alfândegas do Enclave-os direitos 
de exporla,ão em vigor na Colónia, ao sul do Loje? 

6 ão será isso preferível á proibiçCio terminante 
da exportação de determinados produtos pelos por
tos e fronteira l<?rreslre dos territórios da Bacia Con
vencional do Zaire,-enlravando-se, assim, em parte, 
a acç<lo da produção do Norte ela Colónia, e não se 
permitindo que o comércio de exportação seja exer
cido livremente? 

Quanto a nós, achamos preferível,- pois trata-se 
de conservar a nossa plena liberdade de acção, a 
trôco de uma contribuição liqeira, fàcilmente supor
tá\-el. 

Nao vá a supôr-se que sômos de parecer que, 
dada a situação especial em que se encontra o Enc
lave, pela sua posição no mapa,- pela falta de me
didas de assistência e de prolec,<10,-e pela forma 
como a crise aquí se tem feito sentir,-não deve o 
Estado tirar do Enclave quaisquer rendimentos, e, 
antes, deve aplicar aquí, ainda, parte das receitas 
que cobre noutras regiões da Colónia. 

Nada disso,-pois que, se bem notamos que as 
dificuldades que às actividacles produtoras se depa-
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ram têm o seu natural reflexo na 'Vida Jo Estado, -
da mesma lorma compreendemos que êste tem as 
suas necessidades, para cuja satisfação tem de arran
jar as indispensá'Veis receitas. 

Não 'Vamos, pois, aqui suqerír a aplicação de 
medidas que, sendo sal'Vadoras para as acli'Vidades 
da reqião, redundem em manifes1o prejuí:co do Estado, 
pelo desaparecimento das receitas necessárias à sua 
estabilidade orçamental. 

A solução a dar ao problema deve assentar, 
pois, nêsle princípio:-Concessão ao Enclave, sob o 
ponto de vista aduaneiro, de facilidades que lhe per
mitam resistir à crise que o ameaça subverter e à 
campanha que, no campo económico, lhe fa:::em os 
seus visinhos belqas e franceses,-sem que o Estado 
venha a sofrer, pela concessão de tais facilidades, 
redução nas suas receitas. 

E, quanto a nós, consequir-se-á tal <desideratum> 
pela redução dos direitos de importação- porque, 
aumentando a importac;;<io, hoje limitada ao mínimo, 
a receita não sofrerá redução, antes, certamente, au
mentará também,- e pela abolição dos direitos de 
exportação sôbre os qéneros de exportação do Enc
lave,- como incitamento ao aumento dessa expor
taçào. 

Resta, pois, fixar até que ponto poderão ser re
du:::idos os direitos de importação, de forma a não 
poderem ser consideradas inaceitáveis, por exaqera
das, as nossas pretensões. 

E, quanto a isso, certamente que não poderá 
dizer-se que o Encla'Ve de Cabinda seja cxigente,
porquanto, habituado. por experiência, a não ser 
atendido até nas pretensões que não envolvem qual
quer despesa,-certamente que não poderá deixar 
de ser comedido nêste caso, em que, à primeira vista, 
todos possam ver, com a solução apontada, uma re
dução nos rendimentos do Estado. 

~ 

Se é certo que, com a entrada em 'Vigor das 
Pautas de 1928, a economia do Encla\-e se resentiu 
de uma maneira formidável,- o que é >erdade, tam
bém é que as aclividades económicas, a pouco e 
pouco, se foram adaptando às novas condições de 
tributação, e, excepção feita a alquns artigos das 
Pautas-justamente os que não haviam sido abran
gidos pelo benefício, concedido ao Enclave, de 50 
por cento,-podc, mesmo, dizer-se que tais condições 
foram consideradas aceitáveis, embora com algum 
sacrifício.- No entanto, e atendendo a que a época 
era, como é presentemente, de sacrifícios, - o Enclave 
dispôs-se, como poude, a fazê-lo. 

O mesmo, porém, não aconteceu com as modi
ficações feitas pelo Decreto 19.773 às Pautas de 1928, 
--modificações essas que consistiram, principalmente, 
num considerável aumento de muitas das taxas.
nalguns casos alinqindo 100 e 200 por cento. 

Nestas condições, e incidindo êsse aumento, de 
preferência, sôbre as mercadorias cuja importação 
era indespensável ao exercício do comércio, aqui no 
Enclave,-as actividadcs económicas, longe de se 
adaptarem, por tal lhes ser impossível, às no'Ç'as con
dições de tribulaç<io,- e porque o sacrifício que se 
lhes exiqía era, desta vez, absolutamente incompor
tá>el, por superior às suas fôrças,- vem vendo, a 
pouco e pouco, reduzidas as possibilidades de se 
manter, numa situação aflitiva, mais aqravada ainda, 
com as disposições constantes do mesmo Decreto e 
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que se referem à entrcqa de cambiais sôbre a expor
tação. 

E, a par disto, a campanha que, no campo eco
nómico, lhe fazem os seus 'Visinhos aumenta, como é 
natural que aconteça, em conseqi.iêncía de não luta
rem êles com as dificuldades que aqui se deparam 
às aclívidades produtoras, e auxiliados, ainda, por 
uma demorada valorização da sua rnoeda,- quando 
é certo que a nossa apenas vale internamente, sem 
que seja convertí'Vel além fronteir<is, a não ser com 
uma depreciaçi!.o ímpossh-el de aceitar. por exaqe
rada. 

!.:J 
Pode, pois, deduzir-se do que deixamos exposto 

que as soluções indicadas para o problema, sob o 
p~nto de vista aduaneiro, no Enclave de Cabinda, 
são as sequintes: 

1.ª- A continuação em 'Víqor, no Enclave, das 
Pautas de importação, aprovadas e postas em vís;ror 
pelo Diploma Lcqislativo n.0 746, de 24 de Março de 
1928,-tal como se encontravam antes dos aumentos 
feitos pele Dec. 19.773,- sendo, no entanto, extensivo 
a todas as mercadorias o benefício pautal de 50 por 
cenlb, de que o Enclave' qosa cm relação à maior 
parle delas. 

2.a- O eslabelecímcnlo do rcqime de isenção de 
direitos sôbre a exportação do café, cacau, coconote, 
óleo de palma e madeiras, embora com a aplicação, 
à mesma exportação, de um direito estatístico ínfimo 
(que poderá ser de Aq. 1,00 por lonelada),-do adi
cional para a Caixa de Aposentações dos Funcioná
rios Aduaneíros,- e do imposto do sêlo presentemente 
em >íqor. 

3.a- A liberdade de exportação, tanto pelos por
tos do Enclave, corno pela fronteira terrestre, da 
produção do terrilórío,- embora se faça incidir, sôbre 
os qéneros que possam confundir-se com os seus si
milares produzidos no resto da Colónia ao sul do 
Loje, os direitos de exportação que ali viqorern. 

4."-A concessao, no Enclave, da liberdade de 
venda, ao indíqena, de armas e polvora,- regulamen
tando-se conveníenlemcnlc tal comércío,- tudo à se
melhança do que acontece no Congo Belga. 
1MllMllMllMllMllMll•llMllWl lMI 

Gente do Impéri o 

fndia Portug uesa 
A viscondessa de Peraem com suas a ias 
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PROBLEMAS 
, 

CEREALI FEROS 
DO N0550 

IMPÉRIO 
COLONlf\L 

PoR ANTÓNIO MARIA DA ROCI IA 
(Regente Agrícola} 

D
URANTE larqos anos iqnorou a Metrópole as 
possibilidades da riqueza cerealífera do nosso 
Império Colonial, não se preocupando com 
as óptimas condições de clima e fertilidade do 

solo ultramarino para o aproveitamento dtis suas 
fontes de receita cm cm detrimento da impor tação dos 
produtos estranqciros que nos absorviam milhares de 
contos «ouro•, os· quais bastante concorreram para 
o desiquilíbrio do tesouro ela Nação. 

Dessa apa tia, conscqi.icntc do intcrêsse da polí
tica de outrorn, aproveitaram principalmente as 
Américas pelos fornecimentos de tr igos e de milhos. 

Graças à eficiência de medidas contemporâneas, 
especialmente dás que subsistem, conscquiu-se que 
de uns anos para os outros fôsse declinando consi
deràvelmente o errado sistema de uma parte da po
pulação portuqucsa comer «pão alheio•-digamos 
de passaqem, tão indiqesto à economia nacional
em conseqüência das trnnsformações por que passou 
a la\oura metropolitana e do apro,·eitamento dos 
cereais ultramarinos. 

N<lo tardou, porém, que o orçamento tíwssc 
urna respiração profundamente nacional, com rela
ção a êste ramo de economia, por lhe ser eliminada 
de \ez tAo importante verba. E, quando, pon-entura, 
a produçAo de cercais metropolitanos sofra um de
crescente dcsiquilíbrio, cm ,-irtude de razões alheias 
à vontade do homem, não seria necessário -retroce
dermos, bastaria ampliarmos o aproveitamento das 
szramíneas das nossas Colónias. 

Essas medidas de reconhecida eficácia \7 ieram 
confirmar a suqcstão do dr. Üli\7eira Feijão, quando 
presidente da l~cal Associação da Agricultura Por
tu~ucsa, a qual consistia no sc1,1uinte : 

•Portugal rciinc as c-.practerísticas agrológicas e 
climáticas dum país aqrícolc\ o que lhe falta é o cons
ciencioso aproveitamento das suas terras e a técnica 
suficiente na escolha e no cmprêgo das sementes.» 

Outrora os problemas agrícolas e económicos 
não constituíam a principa l preocupação dos gover
nantes e daí o aqravamcnto financeiro do país acen
tuar-se proqrcssivamcntc, pelo não aproveitamento 
de tódas as possibilidades produtivas do solo da 
Mãi-Pátria e ainda das fontes de receita proporcio
nadas pelo vasto e fértil solo de Além-Mar. 

Tão importantes riquezas \ierarn trazer à eco
nomia portuqucsa o desafôgo que se reflectiu não 
só na vida pública como na colecti,-a e pri\·ada. 

Segundo elementos estatísticos, Portugal conti
nental iniciou a importação de milhos africanos no 
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ano de 1915 com 2.100 toneladas e de então para 
cá foi acentuando-se proszrcssivamente até o ano 
findo cm que atinqiu cêrca de 85.000 toneladas, em 
detrimento absoluto da importação exótica. 

Pelo seszuinte quadro pode-se avaliar o que foi 
e o que é a importaçJo de milhos das colónias e do 
estranqeiro: 

- -
TONELAGEM 

Ol~IGl!M 

ANOS 
Nacíon,il Estrangeiro 
Tontlacbs Tootl:adas 

1915 2.800 9 . 200 
1916 10.100 700 
1917 17.500 -
1918 13.500 -
1919 25.700 15 .300 
1920 - 118.000 
1921 31.000 64 . 500 
1922 28-900 42 . 300 
1923 34.500 24 .600 
1924 32-500 23.400 
1925 19.500 50.100 
1926 26.ooo 5.500 
1927 47 . 800 43 . 600 
1928 61.500 5 . 500 
1929 41.500 4 -400 
1930 70.200 13 . 300 
193 1 55 . 400 1.400 
1932 63.400 2 . 200 
1933 85 . 100 -

É interessante o decrescimen to no consumo dêste 
cereal de oriqem estrangeira que se veri fica no de
correr de quási duas décadas cm prol da preciosa 
gramínea o riunda do ultramar. 

Tão evidente benefício deve-se atribuir à orien
tação edificante ultimamente seszuida pelos governos 
da aclual situação. 

Impera realmente uma razão de ordem econó
mica nacional em favor da drenagem dêste produto 
para a Mai-Pátria; todavia verifica-se que não se 
trata dum injustificado patrocínio aos milhos de pro
cedência ultramarina, cm conseqüência de o valor 
alimentar de alquns tipos selcccionados ser superior 
ao de outros cultivados na Metrópole. Assim se jus
tifica a preferência que alguns povos rurais dão aos 
milhos de origem africana para sua alimentação, e 
ainda o aprO\eítamcnto dado pelos industriais ao 
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tipo cdente de ca\alo• cultivado nos territórios da 
Beira e no cfiinter/and• de Benguela, para a lotação 
de determinados tipos de farinha, em vir tude da fina 
qualidade de amido que êste contém. 

Chegámos à altura em que, naturalmente, está 
abolido o consumo de milho exótico, a despeito de 
de se manifestar, de quando em quando, um limitado 
desejo-diqamos de passaqem, proveniente de inte
rêsses especiais afectos à própria psicoloqia dos 
meios comerciais-de aquisição dêste cereal. 

Cremos que, com as salutares medidas superior
mente promulqadas pelos ilustres titulares das pastas 
dcts Finanças e das Colónias e outras em via de rea
lização, será fácil evitar tão esporádicas pretensões 
que só servem para perturbar a boa marcha de to
dos os orqanismos líqados a e_?sa importante fonte 
de receita nacional. 

No que diz respeito aos triqos coloniais é melin
drosa a solução do problema, em virtude do «supe
ruvit » da produção metropolitana. No entonto, im
peram razões de ordem económica e moral para 
que esta qramínea tenha entrada nos celeiros da 
Mãi-Pátria. 

Constata-se que os trigos africanos têm proprie
dades orqanoléticas muito apreciadas pela indústria 
panificadora, principalmente devido à riqueza gluti
nosa da sua composiçao. 

Sendo o planalto de Bemiuela o ponto da África 
portuguesa onde esta qramínea encontra o seu «ha
bitai », devido às características a~rolóqícas e climá
ticas desta reqião, sucede que a fertilidade do seu 
solo imprime Ião exuberante produtividade ao refe
rido cereal que cheqou a atingir, em alquns casos, 
oitenta sementes. 

Parece que uma das fundamentais razões por 
que se aproveita o triqo ultramarino no Norte do 
país, se baseia na circunstância de as variedades de 
triqo ali cultivadas, tais como «barbela» e outros, 
serem do tipo mole e daí a acentuada desproporção 
entre a sua composiç<lo amilácea e s;?lutinosa. 

Verifica-se pelo quadro seguinte quando se ini
ciou a importaçê'ío de trigos africanos: 

1926 .. .. . . .. . . . . 134 Toneladas 
1927 .. . . . . ..... . 805 • 
1928 .......... . . 2355 » 
1929 . . .. . . . .... . 3470 » 
1930 . ....... . .. . 4394 » 
1931 ...... ... .. . 5951 ,. 
1932 .......... . . 6941 ,. 
1933 ..... ...... . 6708 :t 

Observa-se por estes dados que foi progredindo 
ano após ano a importação do trigo colonial, mas 
parece haver tendência para ser sustada a sua en
trada na Metrópole. 

6 Como resolver êste momentoso problema sem 
detrimento para a lavoura de Portuqal continental ? 

Ou por meio do reqime de intercâmbio. isto é, a 
Metrópole receber os triqos africanos em troca de 
farinhas-o que traria prejuízo à economia de An
qola se estas não fôssem lá colocadas em igualdade 
de circunstâncias das de oriqem exótica- ou entê'ío, 
formarem-se Moagens nos próprios centros cerealí
feros. 
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Sabemos que o Senhor Ministro Jas Colónias 
tem líqado a necessária atenção a êste importante 
problema e certamente dar-lhe-a uma soluçao edifi
cante, como tem sucedido a tantos outros, a qual não 
só merecerá o apoio da agricultura ultramarina como 
da própria lavoura metropolitana. 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

Exposição Colonial Portuguesa 

Um novo habitante do Palácio de Cristal
um cbambino» de ~bano nascido na Guiné 
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Ã economia de Ãngola 

A lguns númet>OS elucidativos 

A Colónia de Angola, importou no ano passado, cm números 
redondos, 175 mil conlos e exportou 246 mil, o que dá um saldo 
posllívo da balança comercial de 71.000 conlos. No ano anterior 
estes números foram, respectlvamcnto 191 mil, 199 mil e 8 mil 
conlos. Assim e sob reserva de qualquer rcctilicaç3o, Angola im
porlou cm 1933 menos 16 mil contos que 1932, exportando maiS 
47.000 conlos. O movimento geral, incluindo importaç;!o, c>:porta
ção, reexportação, baldeação e lransíto atingiu, no ano pasSlldo 544 
mil conlos contra 493 mil no ano precedente, mais t51 mll contos, 
perianto. O rendimento aduaneiro foi de 42.638 conlos. 

25 



Sema:na das Coló:nias 

1934 
Fixou êstc ano a Sociedade de Geografia de Lis

boa a semana que '<"ai de 19 a 26 de Maio, para neta 
realizar a sua obra anual de mais intensa propaganda 
dos conhecimentos coloniais consagrada peta designa· 
ção da •Semana das Colónias•. 

E' extremamente meritório êste trabalho evange
lisador da Sociedade de Geografia incitando a moei· 
dade portuguesa a interessar-se pelas coisas ultrama
rinas e exortando-a a culti"<"ar as ciências coloniais, 
dirigindo para as Colónias a sua curiosidade de saber. 
E' patriótica, sem dú11ida, a intenção que manifesta, 
de despertar em todos os Portugueses uma mística co
loniat essencialmente objecli\·a. 

Com o ílm de orientar a acção de prop.lganda da 
Semana das Colónias do ano corrente a Sociedade de 
Geografia cn11iou a lodos os seus colaboradores es
palhados pelo país a seguinte mensagem onde se de
finem, cm curta síntese, os objcctivos superiores da 
Semana das Colónias de 1934: 

A Semana das Colónias, creação patriótica 
da Sociedade de Geografia, é como um grito 
de alerta que anualmente ecôa de Norte a Sul 
do país. 

Pretende-se com êle despertar o espírito 
nacional, lembrando à Nação: que Portugal é 
uma grande Potência Colonial e que a esta si
tuação política correspondem graves deveres. 

A Semana das Colónias, deve por isso ser 
um acto de fé e um símbolo da obra necessária 
de propaganda e de educação colonial a reali
zar dia a dia. Durante ela evocaremos os nossos 
cinco séculos de História colonial, para robus
tecer a nossa Fé, prestarmos homenagem aos 
seus grandes vultos nacionais e reflectirmos nos 
seus ensinamentos. 

Nas nossas velhas tradições coloniais ali
cerçaremos o presente e iremos creando o fu
turo, com espírito npvo que as não esqueça. 

A Semana das Colónias tem como primeiro 
objectívo instruir o Povo no conhecimento das 
colónias, ensinar-lhe o seu passado e o seu pre
sente, vincando-lhe no espírito a idea de Nação, 
a idea de Império. E' com esta designação que 
elas se fundem com a Metrópole, para formarem 
o Portugal d'Aquem e d'Além Mar. 

Muito particularmente à mocidade se dirige 
esta Semana de Previdência. 

Que os novos de Portugal se habituem a 
considerar os nossos domínios ultramarinos corno 
um prolonqamento da Pátria, que aprendam a 
conhecê-los e a amá-los, que a sua actividade 
vá até êles, que colaborem na nossa grande obra 
de colonização. 

A Semana das Colónias pretende também 
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ensinar que só uma Metrópole forte, espiritual e 
materialmente, pode assegurar a solidez do Im
pério, e que robustecer a Metrópole é dar à obra 
colonial a sua base mais sequra. 

Grande e bela obra essa, que em cada ano 
se repete cada vez mais intensa, cada vez mais 
entusiástica, cada vez com urna mais alta com
preensão da sua importância nacional. 

O número dos nossos colaboradores au
menta de ano para ano a par da sua fé e da 
sua dedicação. 

O espírí,to da Semana das Colónias penetra 
o país. De tôdas as classes sociais vêm aplausos 
e colaborações para a nossa obra. O Govêrno, 
a Imprensa, as grandes colectividades, não nos 
regateiam o seu auxílio, consagrando a Semana 
das Colónias da Sociedade de Geografia como 
uma obra eminentemente nacional. 

E' que, além dos seus propósitos de educa
ção e de propaganda, a Semana das Colónias 
lembra discretamente as necessidades da nossa 
vida colonial, quer no campo do estudo, quer 
no campo das realizações. 

Ela toma por vezes aspeclos de um exame 
de consciência sempre necessário em obra tão 
complexa e de tanta monta. Exame de fôro ín
timo que, sem perda dos entusiasmos necessá
rios, sabe encarar realidades, provocar reflexões, 
acautelar perigos. 

São estes os nobres propósitos da Semana 
das Colónias, e não é inútil recordá-los a todos, 
ao iniciarmos a Semana das Colónias de 1934. 

Vão feitas algumas importantes reformas da 
administração colonia l e o espírito novo, que 
vai penetrando a vida da Nação em todos os 
ramos da sua actividade, também age fortemente 
no campo colonial. 

Dentro em pouco uma Exposição Colonial 
que se realiza no Pôrto permirirá ao País inteiro 
ver de perto a grandeza da obra realizada e 
medir os deveres que a todos nos impõe. 

Que o povo, que a mocidade portuguesa 
qanhem com aquela visão novos alentos, e von
tade e decisão para as qrandes realizações. 

Que por formas novas, que por modalida
des adaptadas aos tempos actuais, a política co
lonial portuquesa mantenha o velho lema, que 
fez outrora a sua qrandeza: •Pela fé e pelo Im-
pério• ! CONDE DE PENHA GARCIA 
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UMA CARTA 
Recebemos de Quelimane a sc11uinle caria que gostosamenle 

publicamos: 
Sr. Díreclor: Nos seus números de Sclembro de 1933 e Feve

reiro do corrente ano, traz a \"OSsa utilíssima revísta, dois artigos 
sôbre as ligações postais com Moçambique, de\"eras inlcressantes, 
e que bem demonslram o interesse da vossa revista no desenvolvi
mento do Império Colonial. 

Êsses dois arligos séío verdades como punhos, e que elevam 
ao mais alto grau o patríollsmo de V. 

Mas inldizrnenlc ainda êsses dois artigos não dizem tôda a 
verdade, e permila V. que cm poucas linhas esclareça um pouco 
mais tão imporlanle assunto. O dislrito de Quelimane eslá pessi
mamenle ~ervido de comunicações postais; e senão vejamos: a 
única localidade dêstc distrito que cslá bem servida, é a vi la de 
Quclimane, que recebe a corrrspondência da Europa com 23 dias. 
Mas o resto do dislrilo '! Llcga quando /lega, como d izem os espa
nhois. Vem isto a propósito, pois no corren te mC::s sofremos um 
novo aurnenlo de franquia para a correspondência VIA CABO 
passando a pagar 3$00 cada caria registada com 20 gramas de pêso' 

Aumenlam-se às taxas, o público paga-as e o serviço não me~ 
lhora. 

A mala que vem pela Via Cabo, chega a Mocuba aos sába
dos de tarde, segue para Quelimane às segundas, e ali se conserva 
até à sextas-feira seguinte para ent3o partir para o inlerior do dis
trito. Como se vê, é, realmenle, uma expediç3o rápida e moderna. 
Ora passando a mala em Mocuba, porque razão, na Estaç.io do 
Correio, em Lisboa, não fecham direclamenle para a estação de 
Moeuba as malas com a correspondílneia que se destina ao interior 
de Quelimane? 

Na eslação cenlral de Lisboa fecham-se matas directas para o 
Chinde e Angoehe, e com muilo mais raz:do deveriam fechar-se 
malas direclas para Mocuba com a correspondência para o inlerior 
do distrito de Quclimane; do mesmo modo, Moeuba dC\"Cria ser 
autorizada, como Chinde e Angochc, a fechar malas directas para 
Lisboa; e, assim, de um momenlo se aC<lba\"a com esta irregulari
dade de serviços que prejudicam milhares de crealuras, que pagam 
todos os aumentos de laxas que se lhes pedem e \"eem a sua cor
respondência cada \"rZ mais demorada. 

Assim teríamos o Interior do díslrilo com as mesmas regalias 
que a sua sede. A mala chegaria aos sábados a Mocuba e, o mais 
tardar, na segunda-feira seguínte estaria em tôdas as circunscrições 
do distríto. 

Depois, Sr. Direclor, corno tôdas as circunscrições têm carros 
e camíonetas do Estado para seu servíço, sería de maíor justíça 
que lôdas as circunscr·içõcs enviassem essas camionelas a Mocuba 
1>ara ir'ansporlilr a mala respecllva, o m.,ís ràpidamente possível. 
Êste serviço de transporte de malas pelos carros do Eslado já há 
rnuilo eslá a ser· feito çrn Angola, e faz-se no Congo Belga, no 
Congo Francês e na Africa do Sul, pois não está certo que se 
transpor·tem as malas cm perclll'SOS de centenas de quilómetros, 
por simples estafetas, chegando a maior parte das vezes a corres
pondência tôda molhada e aberta da chuva que apanhou pelo ca
minho, duranle os dias da longa travessia efectuada pela estafeta. 

Quanto custaria mais ao Estado, esta melhoria de serviços'? 
Uma ridicularia, pois devemos ter cm visla que rnuilas círcunscri
ções poderiam combinar cnlrc si revesarem-se no respeclívo trans
porte, corno seja por exemplo: Maganla-Pebane; numa semana víría 
o carro da Maganja até Mocubela, aí deixando a mala para Pebane, 
que en'l"iari,1 o seu carro a buscá-la. Na semana seguinle iria a Mo
cuba o carro de Pcbane e deixaria cm Mocubela a mala deslínada 
a Maganja que por seu turno en\·iaria o seu carro para a trazer ao 
seu dcslino. 

lle e Nhamarrci podiam combinar cnlre si os transporles para 
as respectivas circunscrições e Guruc, e Alto Molocue. Quanto às 
outras circunscrições, com um pouco de boa vontade, também 
lhes seria fácil enviar a Moeuba um carro para o transporte da 
mala. Nas colónias estrangeiras, logo que chegam os vapores com 
o correio, cm trinta minutos se organizam combóios especiais, que 
partem imediatamente com as malas para o ínterior da colónia; 
nas diferentes estações do trafeeto estão já os carros do Estado à 
espera da chegada do combóio para, por sua vez, transportarem 
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essas malas para as po\"oações menos importantes do interior. Mas 
aqui, infelizmente, tal n<'ío acontece, e o transporle das malas ainda 
se faz por centenas de qullómclros, utilizando-se estafetas que gas
tam 3 e 4 dias na '<'iagem. 

Porque se não encaram a sério os serviços postais nesta 
Colónia? 

Por '<'irtude do regirnem de compressão de despesas? Mas 
haverá pon·entura serviço maís importante que os ser\"iços pos
tais? Em parte alguma do mundo êsscs serviços dão lucro ao Es
tado. Esforçam-se, pelo contrário, os diferentes Estados, por que 
sejam cada vez mais rápídas as comunicações postais, e hoje rara 
é a colónia estrangeira que fá não possuc a\"iõcs para as suas co
municações postais. 

Apro\"eito agora a ocasiiío para dizer a V. que também as 
próprías comunicações postais entre a colónia precisam sr.r melho
radas. Basta dizer a V. que muilas vezes uma carta de Lourenço 
Marques a Quelímane le\"a a bagalcla de vinte dias e mais. Repilo, 
porque se não trata a sérío das comunicações poslais desta Colónía? 
Não seria de tôda a conveni~ncia que o Eslado subsídiasse uma 
companhia de aviação que exlslc em Lourenço Marques, para que 
esta fizesse o transporte de malas para o interior da Colónia, pelo 
menos entre as capllals de dlslrilo? Essa empresa tem já aparelhos, 
!aliando-lhe apenas o juslo auxílio do Eslado. 

Julgo que o problema dos transportes poslais deveria ser con
venientemenle resolvído quanlo anles. Façam-se os aumentos de ta
xas que se julgarem nccessáríos, mas organize-se um serviço de 
transportes satisfatório para as nccessídades do público. 

Creia, Sr. Díreclor que prestará um serviço de incontestável 
valor para n Colónia, lutando por lnlermédío da sua valiosa re
visla, para que os serviços postais nesl,1 colónia possam, pelo 
menos, ser igualados aos das outras colónias eslrangeíras. 

J.G. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Exposição Colonial Portuguesa 

África? Parte•, mas é apeou o lato do Palácio dt C1istal no P31to. 
Iadl~nas da Guiné tm pequeno passeio matinal 
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A Bem do Império 
A 1 Exposíção Coloníal Portuguesa 

O cenário é uma maravilha 
de côr, violento de contrastes, 
de um pítoresco forte, que se 
casa na perfeição, pela sua natu
r ai maqestade, com o alto sjqni
ficado do acontecímento. E um 
cenário que «fala» por sí: vai 
quási em mil anos que os por
tugueses beijam amorosamente 
com a vista aquelas arribas so
branceiras do velho burgo, em 
cujo chão mergulharam as mais 
profundas raízes da nacíonalí
dade. 

Nesse lonqo período durante 
o qual, pelo vasto mundo, foram 
nascendo e ruindo ímpérios, 
pôde a Raça decorar-lhe os con
tornos formosíssímos, ligando a 
cada socalco, a cada colina, a 
cada nome de povoação, um 
episódio da sua atormentada 
mas altaneira vida hístórica de 
tantos séculos. 

foí, poís, uma feliz idea er
quer ali, no formosíssimo sitio da 
T ôrre da Marca, essa Exposíção 
Colonial que vai inaugurar-se 
em breves dias. 

S. EX.A O SR. PRESIDENTE DA REPÓBLICA, GENERAL OSCAR CARMONA 

Mais do que uma feliz idea 
foi também uma merecida con
saqração nacional ao cívismo 
exemplcr, ao portuguesismo ex
treme e à inteligência lutadora 
da honrada população da velha Sob cujo alto patrocínio se vai inau~urar a 1 Exposição Colonial Porlutuesa 

ESTÁ prestes a subír o pano para o grande 
espectáculo de emoção que vai desenro
lar-se no Pôrto: a 1 Exposição Colonial 

do Império. 
Foram colocá-la alí, a dois passos das águas 

marulhantes do Douro, meio-debruçada de um 
lindo balcão de verdura à sombra das velhas 
árvores camilianas do Palácio de Cristal - uma 
das grandes ternuras de todo o portuense de 
boa cêpa. 

28 

Cí'f7ílas Vir9ínís ... 
A Exposiçãp Colonial Portuguesa veio na 

hora própria. E uma líção, uma advertêncía e 
uma exortação, de flagrante oportunidade e al
cance. Como tal destina-se, em bom critério, 
apenas a Portugal: Na realídade, ela fala uma 
lín9ua9em que os outros, os estranhos, não en
tenderão . . . 

Pois se é para Portugueses, devemos camí
nhar para êsse invulgar acontecímento de alma 
purificada, deixando no limiar, junto das sandá-
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O SR. DR. OLIVEl"A SALAZAR 
Presidente do Conselho de Ministros e grande r<construtor 
da Nação nos seus aspectos financeiro, econórnico, moral e 
político, que inspirou e patrocinou a 1 Exposição Colonial 

Portuguesa 

lias empoeiradas do caminho, a ruim capa da 
maledíC:ência sob a qual costumamos 
disfarçar os vícios próprios e ocultar 
ao aplauso das turbas as virtudes 
alheias ... 

Depois - entremos, com o recolhi
mento e unçdo com que se entra nos 
templos - e onde houver motivo de 
emoção mais funda, não tenhamos pejo 
de a exteriorizar, aplaudindo a mãos 
ambas o que for de aplaudir, sem que 
por êsse facto nos sintamos vexados 
ou diminuídos cm nossa prosápia. 

Curvado sob o juqo esmagador 
da sua tarefa, raro considera o obreiro 
a extensão ou o vulto do labor reali
zado. 

Comanda-lhe o esfôrço muscular 
uma vontade que lhe vem da cons
ciência do dever, da necessidade ou 
da utilidade dêsse trabalho. 

Mas sem estímulos a vontade 
afrouxa e o esfôrço desfalece. Soer
gue-se então, espraia a vista pelos lon-

O SR. DR. ARMINDO MONTEIRO 
Ilustre Ministro das Colónias e obreiro 
insiene do Império, que orientou supe
riormente o pl1no da 1 Exposição Co-

lonial Portuguesa 
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qes e queda-se, num momento, a avaliar a gran
deza do que vai feito. 

Esta consolàdora constatação reconforta-o, 
da-lhe coragem, faz-lhe bem. É necessária. 

A Exposição é isto, afinal: um balanço visual, 
simples, mas impressionante, do trabalho das úl
timas gerações que é preciso pôr em relêvo, para 
que se lhes faça justiça e nos anime a prosse
guir com redobrado viqor. 

Haverá, talvez, modéstia na sua simplicidade 
propositada. Se I Exposição Colonial Portu
guesa não é uma parada de opulências pour 
épater !e bourgeoís ou uma louca exibição de 
perdulários, muito voluntàriamente desejaram 
os seus organizadores que o não fôsse. 

Nesta emergência feliz em que estamos 
dando ap Mundo um exemplo extraordinário de 
coragem cívica, de equilíbrio mental e de sabe
doria colectiva, não conviria assumir atitudes 
de maqalomania que fizeram já a sua época, e 
só acarretaram, passado o deslumbramento das 
primeiras horas, ruínas e perturbações de vária 
espécie. 

Muitos milhões custou à visinha Espanha a 
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HENRIQUE GALVÃO 

É altura de acentua~ que a I Exposi
ção Colonial Portuguesa custou menos à 
Nação que o mais modesto dos pavilhões 
que fez erigir nos vários certames inter
nacionais em que nos últimos tempos se 
representou. 

Neste pormenor se fez sentir também 
o dedo do gigante que hoje encaminha 
os destinos dos Portugueses. 

Que da sábia lição se colha o devido 
proveito, porque, apez:ar da parcimónia 
dos dinheiros gastos, a Exposição do 
Pôrto vai ser para todos nós um lindo e 
um consolador espectáculo. 

Sem delírio de f5randezas nem quíxo
tisrnos extravagantes, num sensato ajusta
mento dos meios aos fins, o que se fez 
está cert'o.- E o Povo português que tem 
da justiça e do patriotismo uma elevada 
noção, vai fazer justiça e cultivar êsse 
nobre sentimento do amor da Pátria apa
recendo na Tôrre da Marca com o seu 
bordão de peregrino. 

A faca do crítico - essa ficará para 
os que não são portugueses .. . 

O QUE SERÁ A EXPOSIÇÃO 

Director Técnico da 1 Exposição Colonial Portuguesa e seu criador, para quem are<· 
lisação dêste certame coostitue 1tm magnífico triunfo e uma bela demonstração dos 

seus talentos de orgaoi•ador 

Apezar do esfôrço de propaganda 
realizado nos últimos anos, as colónias 
são ainda ignoradas pela maioria dos ha

bitantes dêste povo colonizador e Mestre de 
colonizadores. 

sua Exposição de Sevilha. E porque o esfôrço 
produzido por êsse país foi além de tôda a me
dida dos objectívos a atingir, ao fazer-se o ba
lanço final dos frutos colhidos, chegou-se à 
clara percepção de que a Espanha não tinha 
saído mais prestigiada, nacional e internacional
mente, por ter dispendido tão grossos cabedaís. 
Nos Estados como nos homens, o prestígio do di
nheiro é, em si só, o mais baixo dos prestígios ... 

Na sua próxima Exposição do Palácio de 
Cristal não empregou a Nação o seu mellior -
não malbaratou dinheiros, despejando a cornu
cópia das suas liberalidades a ponto de des
compassar no seu ritmo normal o trabalho dos 
portugueses, não comprometeu capitais neces
sários à restauração da economia pública ou à 
vida dos particulares. 

Sem grande esfôrço poderia organizar 
anualmente uma semelhante exibição sem que o 
acontecimento pudesse perturbar, no quer que 
fôsse, o livre jôgo das actividades nacionais. 
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Os resultados alcançados até hoje pela pro
paganda criaram, possivelmente, um sentimento 
colonial, mas não esboçaram sequer o pensa
mento colonial que um povo, cinco vezes cen-. 
tenário corno colonizador, precisa de constituir 
e utilizar para que o todo imperial a que per
tence tenha, além do valor sentimental, um valor 
prático, eficiente e reconhecido. 

Iiá ainda muita gente que pregunta: «para 
que nos servem as colónias?» -- e que na Ra
zão ainda não encontrou, como encontra no 
Sentimento, as poderosas razões que a levem a 
ter sôbre as colónias uma idea utilitária. 

Não se tem ensinado ao povo o· que são as 
colónias; não se lhe tem dito que êsses territó
rios imensos, secularmente portugueses, conquis
tadcs, desbravados e valorizados por portuSJue
ses, não custam hoje à Metrópole um centavo e 
lhe rendem, em benefícios de tôda a ordem, mo
ral e materialmente, enormes vantagens; não se 
lhe tem provado, embora a tarefa fôsse simples, 
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que estão nas colónias a esperança da nossa 
grandeza e o motivo mais forte da nossa exis
tência como povo independente na Europa. 

A 1.ª Exposição Colonial Portuguesa, que no 
Pôrto se vai realizar de Junho a Setembro de 
1934, pretende ser a lição de colonialismo que 

TENENTE-CORONEL GARCEZ DE LENCASTRE 
Agente Geral das Colóoiu, Presidente da Comissão Executiva 
da 1 Exposição Colonial Porlututsa e om dos trandts colabora

dores da sua or~aoisação 

ainda não foi dada ao povo português - lição 
que procurará rigorosamente apresentar expres
sões, não só de ordem moral, política e espiri
tual, mas também de ordem económica. Não po
dem amar-se as Colónias sem se conhecerem e 
não se podem conhecer através de simples pa
lavras quentes ou duma catequese sentimental. 

Na impossibilidade de levar todos os portu
gueses ·às Colónias, procuremos fornecer a lição 
trazendo das Colónias o que pràticamente possa 

. contribuir para permitir a seu respeito um co
nhecimento exacto e consciente. 

A 1.ª Exposição Colonial Portuguesa ocupará 
o edifício do Palácio de Cristal e jardins res
pectivos. No primeiro, transformado em «Palá
cio das Colónias•, terá lugar a representação 
oficial do Império nas suas expressões espiritual, 
moral, política e económica; nos jardins terão 
lugar a representação etnográfica, a particular 
e as atracções e diversões que costumam acom
panhar acontecimentos desta natureza. 
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A representação oficial pretenderá fazer uma 
exibição imperial orqanizada com critério es
sencialmente prático, mostrando a extensão, in
tensidade e efeitos da acção colonizadora por
tuguesa, os recursos e actividades económicas 
do Império e as possibilidades de estreitamento 
das relações comerciais entre as várias partes da 
Nação. 

Para isso serão utilizadas as naves central e 
!aterais do Palécio. Na nave central, dividida em 
três partes, será desenvolvida a lição do colo
nialismo português quanto ao espírito e acção 
da obra dos nossos maiores, e do esfôrço ma
gnífico realizado nos últimos cincoenta anos, 
completada pela visão de futuro duma política 
portuguesa secularmente orientada, quando os 
seus objectivos forem alcançados como o impõe 
a missão histórica do Povo Português. Teremos 
assim, numa expressão cQlorida e movimentada, 
o desenvolvimento duma idea portuguesa que 
caminha para objectivos portugueses. 

ANTÓNIO DE OLIVEIRA CÀLEM 
Presidente da Associação Comercial do Porto e da Comissão Or
taniudora da 1 Exposição Colonial Porluguesa, indi•idualidade 

marcante das !Orças •ivas da capital do Norle 

As naves laterais serão ocupadas pela re
presentação dos produtos de exportação da 
Metrópole que interessam ao mercado colonial 
e pela representação das matérias primas colo
niais que interessam ao mercado metropolitano. 
Numa e noutra serão postos em relevo os re-
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cursos do Império sob o ponto de vista do inter
-câmbio comercial e definidas as directrizes 
duma política nacional em matéria económica. 

As demais dependências do Palácio serão 
ocupadas pelos gabinetes de informação, salas 
da Agência Geral das Colóntas, dos Ministérios 
da Guerra e da Marinha e Serviços da Direcção 
da Exposição. 

Nos jardins do Palácio, terão logar não só 
a exposição livre dos organismos particulares, 
em talhões para tal fim destinados, como também 
a representação etnográfica de tôdas as Coló
nias portuguesas. Pela primeira vez será dôdo 
aos portugueses, que ainda não foram às Coló
nias, ver num ambiente tão aproximado quanto 
passivei do próprio, indígenas de tôdas as Co
lónias portuguesas espalhadas por quatro par
tes do mundo. 

Completarão o conjunto a ornamentação, 

ANTÓNIO DOMINGOS DE FREITAS 

Presidente do Centro Comercial do Porto e Secretário Geral da 
Comissão Organizadora da I Exposição Colonial Portugueza, um 
dos mais estrénuos propagandistas do inter-cambio económico 

do Império 

iluminação e elementos esculturais e arquítectó
nicos condignos. 

Através de tôda a exposição procurar-se-á, 
sobretudo, dar uma lição ao povo : com simpli
cidade, com poder emotivo e pitoresco, com os 
elementos por vezes ingénuos que o impressio-
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nam e ensinam, porque para o povo é e deve ser 
a Primeira Exposição Colonial Portuguesa. 

E se aqueles que passarem pela Exposição 
vierem a substituir os seus possíveis preconceitos 
por uma idea exacta, ou a iluminar a sua ígno-

RICARDO SPRATLEY 

Represen tante c:lo Movimento •Pr6-Coló· 
nias», Tesoureiro da Comissão Organiza
dora da I Exposição Colonial Portuguesa, 
e uma prestigiosa notabilidade do Insti· 

luto dos Vinhos do Porto 

râncía com um conhecimento novo, ou a ganhar 
uma nova fé no nosso fu turo de potência colo
nial - terá a Exposição alcançado certamente o 
mais nobre dos seus objectivos . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . ; ........ .. ............ . 

!ais foram as primeiras palavras do Director 
da 1 Exposição Colonial Portuguesa, Henrique 
6alrrão. 

Na fiora solene da abertura do certame do 
Pôr/o, 9ostosamente as evocamos para que delas 
se extraia um sentido que será de-certo o mais 
seguro guia do visitante. 

9fo inaugurar-se auspiciosamente a I ex .. 
posição eolonial ffortuguesa na qual 
durante tão árduos meses de trabalho 
esgotante .1fenrique §a/vão empenhou o 
melhor do seu entusiasmo, da sua inteli
gência e do seu patriotismo, « ftorlugal 
eolonial» saüda efusivamente o seu 

querido fundador. 

PORTUGAL COLONIAL 



O PALÁCIO DAS COLÓNIAS NA EXPOSIÇÃO COLONIAi. PORlVCUESA DO PORTO 



Co11npunh;u de 
lftossâ11nedes 

Sociedade Anónima de Responsabilidade 
Limitada, com o Capital 

Aulorízado-Esc. 20.000.000$00 

Subscrito - Esc. 13.995.000$00 

SEDE SOCIAL 

Lisboa- R. Vítor Cordon, 12-1.º 
Telefone: !l 4114 

SEDE DO COMITf: FINANCEIRO 

na Banque des Interels Français 
23, Rue Louis lc Grand - PARIS 

SEDE EM ÁFRICA 

SÁ DA BANDEIRA- (Luban!lo) 

Criação e Comércio de qa
dos - Explorações aqrícolas 
- Instalações no Lubango, 
Tcliipa, Ediva, Palanca, Cu/ue-

que e Tcliifito 

Co11npunh;u do 
Sul de A.nsola 

Sociedade Anónima de Responsabilidade 
Limitada, com o Capital 

Autorízado- Esc. 10.000.000$00 

Subscrito - Esc. 6.000.000$00 

SEDE SOCIAL 

Lisboa-R. Vítor Cordon, 12-1.º 
Tele!. 2 4174 - End. Te!. SULAN60LA 

SEDE EM ÁFRICA 

MOSSAMEDES- África Ocidental 

EXPLORAÇÕES 

PESCA-Baía das Moscas, Mos
sâmedes-Praía Amélia, Pôrto 

Alexandre 

Fabrico de Conservas, Farinlias e Óleos de 
Peixe, Pasta A!iotada - Fábrica AFRICANA 

- Mossâmedes 

AGRICULTURA E CRIAÇÃO DE GADO 

Mossâmedes, Gíraul, S. Nicolau, 
S. João do Sul, Caroca e Pinda 



, 

li 

C03fl 18Aü DE HOXRA E PATROXATO 
PRESIDENT E OE HONRA 

8. Ex.ª o &nfior Presidente da República 
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Presidente do Centro Comercial do Pôrto, Antó
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posição Colonial Nacional>, Manuel Caetano 
de O liveira e )orqe Viterbo Ferreira. 

CO~II SÃO EXEO OTIVA 
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GENERAL JOÃO DE ALMEIDA 

ASCENDEU ao pôsto de General por ter 
sido escolhido pelo Co nselho Superior 
de Promoções, o Herói dos Dembos, João 

de Almeida. 
fez-se finalmente justiça, embora incom

pleta. Não tendo sido promovido por distinção, 
por altos e relevantíssimos feitos no Ultramar, 
fica irremediàvelmente por paqar a grande dí-

GENERAL JOÃO DE ALMEIDA 

vida de gratidão que a Pátria contraíu com o 
eqré,gio campeador africano. 

E formosíssima a sua fôlha de serviços. Para 
dar-mos uma pálida idea da têmpera do homem 
e da estatura moral do herói, dessa fôlha extraí
mos a páqina que vamos transcrever. Escrita 
embora no estilo convencíonalmente frio da 
linguagem oficial, ela parece reproduzir, na sua 
grandeza lapidar, a biografia de um dos gran
des soldados que Plutarco celebrou: 

•·Louvado pela inicialh·a da preparação de uma caria itinerá
ria da prodncia de Angola, e pelo zêlo, inteligência e prontidão 
com que elaborou as duas primeiras fôlhas da referida carta. P. G. 
G. n.o 198 de !?4 de ~larço de t906. Louvado pelo zélo, bom cri
lério e solicilude de que deu pro,·as na elaboração da estalística 
militar da província, relativa ao ano de t90S. P. G. G. n.o 4S7 de 
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11 de Julho de 1906. Louvado pela serenidade, valor e disciplina 
com que se hou\1e no desempenho do reconhecimento que te,1e 
lugar cm 1 de Setembro de 1906. O. da coluna de operações ao 
Cuamato n.o 11 do indicado dia. Louvado pelo valor e dedicação 
que mostrou no desempenho do serviço importante e especial de 
que foi incumbido como membro da missão ao País Cuanhama. O. 
da coluna de operações ao Cuamato n.o 56 .:!e 16 de Outubro. 
Louvado pelos serviços prestados no desempenho do cargo de 
Chefe do Estado Maior da coluna de operações Além-Cunene e 
na das missões de reconhecimento ao Cuanhama e ao Evale e es
trada de etapas Cunene-Mossâmedes. P. n.o 117 de 21 de fe,·ereiro 
de 1907, O. f. A. n.o 3 de 28. Comendador da antiga e muito no
bre Ordem da Tôrre e Espada do Valor, Lealdade e Mé1ito, por 
O. de 14 de Maio de 1908. B. M. U. n.o 12. Medalha de prata da 
Raínha O. Ami'lia com a legenda "Dcmbos-1907~. B. M. U. n.o 22 
de 22 de Novembro de 1908. Cavaleiro da Real Ordem Militar de 
S. Bento de Aviz por O. de 1 de Janeiro de 1909. O. E. n.o 1, 2.a 
Série, de 16. Louvado: 1.0 Pela inleligência e valor que domons
lrou no comando das colunas de operações de polícia realizadas 
no Sul de Angola, cm 1908, na Kihita e Vimanha, cm 1909, no Jau 
e Bala-Bala e seguidamente na Mocuma, llac e Chicolovalo, da 
acç<io das quais resultou a pacificação das rc111õcs e a livre circula
ção com o llumbc e Cuamato (Baixo-Cunene), e o poder mais 
!arde ser submetida a rica e insubmissa rcgi<io ocidental dos Gam
bas; 2.0 Pelo valor, inlcligência e tenacidade de que deu provas 
no comando da coluna de ocupação do Evale, cm 1909, cuja 
ocupaç3o permitiu o estabelecimento de uma linha de peneiração 
dcstitrnda a lacililar a subscqüenle ocupaç3o dos outros povos cir
cunvizinhos do Ovampa e no comando d,\ coluna que seguida
mente ocupou os territórios de Hinga, Uncuancua, Dobondola, 
Unda e BJlando, permilindo o estabelecimento de uma base para a 
fixação da fronteira Sul de Angola ; 3.o Pela inleli11ência, energia, 
bravura e provado csfôrço de que deu pro\"aS no comando: a) da 
coluna que cm 1909, realizou a imporlanle operaçâo militar para a 
ocupaç<io do Baixo-Cubango, sen·iço êstc extraordinário e rele
\•anlíssimo que pcrmiliu Je,·ar a soberania de Portugal aos confins 
do Sul de Angola, através de povos rebeldes e regiões desconheci
das e marcar e definir a fronteira com a antiga colónia alemã; b} 
da coluna que em 1910 realizou a ocupac;<io do Pocolo, na qual 
foi ferido; e) da coluna de ocupação do Otol1e1·0, cm 1910; d) da 
colun,, de ocupação de Cafima, em 1910. P. do Ministério das Co
lónias de to de Abril de 1928. Publicada na O. E. n.o 7, 2.• Série, 
de 9 de Junho. Medalhas de ouro comcmorati\·as das Campanhas 
do Exército Português, nos lermos do O. 15:807 de 1 de Agoslo, 
publicado na O. E. n.o s, I .• Série, de 2s do mesmo mês, com a.s 
s~uinlcs legendas nas respecti\"aS passadeiras: "lluíla, 1908-1910. , 
"Balxo-Cubango, 1909., ·Além-Cunene, 1908, . Lou\"ado pela forma 
inteligente e patriótica como concebeu e oricnlou a sua administra
ção ci\•il no Govêrno do dislrito da lluíla estabelecendo princípios 
e fixando normas que têm sido alé hoje cm 11randc parle seguidas 
e aplicadas com os mais pro\"eilosos rcsullados, e pela nolável 
energia, dccis.'ío, prudência, sagacidade e patriotismo que sempre 
re\·clou cm grau superior na adminislraçâo daquele território. P. 
do Ministério das Colónias, de 30 de Junho, publicada na O. E. 
n.o 1 S, 2.• Série, de 27 de Oulubro. Medalha de ouro dos serv iços 
distintos ou rclevanles no Ullramar pelos alias e relevantes servi
ços que prestou na colónia de Angola, quando Governador do 
dlslrílo da lluíla, de 1908 a 1910, sendo ao tempo capit<io, reali
zando a ocupação do mesmo dislrito por forma brilhanle e com 
escassas fôrças. Para êsse eleito, comandou, moslrando inlcligência 
e valor, as colunas de operações de 1908 a 1909, da acção das 
quais rcsullou a pacificação da região e a li\•rc circulaç<io com o 
tlumbc e Cuamalo e o poder mais tarde ser sul:imctida a rica e in
submiss.1 região ocidental dos Gambas; coma01dou, demonstrando 
valor e tenacidade, a coluna de ocupaç<io do Evale em 1909, 
ocupação que permitiu o eslaix'lecimento de uma linha de peneira
ção destinada a facililar a subscqüenlc ocupaç;'io dos oulros povos 
circunvizinhos do Ovampo, e a coluna que seguidamenle ocupou 
territórios que permitiram o cslabclccimcnto de uma base para a 
fixação da fronteira Sul de An110Ja; comandou mostrando energia, 
bravura e provado esfôrço, a coluna que cm 1909, rc-alizou a im
portanle operação militar para a ocupaçtlo do Baixo-Cuban110, ser
viço cxlraordinário e rcle11antíssimo que permiliu lc11ar a sobera
nia de Portug,\I aos confins do Sul de Angola, através de povos 
rebeldes e re11iõcs desconhecidas, e marcar e definir a fronleira 
com a anliga colónia alemã; finalmente, comandou cm 19tO, mos
trando igualmente inlcligência, bravura e provado csfôrço, as co
lunas de ocupação do Pocolo, de Olollcro e de Cafima, sendo 
ferido na do Pocolo. O. de 30 de Junho, do Minislério das Coló
nias. O. E. cilada. Condecorado com o grau de Grande Oficial da 
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PELO ENGENliEIRO GONÇALO CABRAL 

(Conclusão} 

IV - Pôrto do Lobito e Pôrto de Benguela 

Referi-me atrás à concorrência formidável, feita 
por qutras vias de comunícaçao à via Lo
bito. Aparte as modalidades, muitas vezes dis
cutíveis, dos processos empreqados, essa luta 

compreende-se, justifica-se e é perfeitamente legítima. 
Outra concorrência, porém, se levanta à via Lo

bito, ou, mais propriamente, a um dos elementos 
desta via, o Pôrto do Lobito; e esta, não tem as jus
tificações daquelas, e constituí, quando menos, um 
contra-senso que urge acabar. Refiro-me à guerra 
feita, contra o Pôrlo do Lobito, pelo Pôrto de Ben
quela. 

Apresso-me a declarar que, nessa lula e nos seus 
resultados finais, pouco ou nada têm a sofrer os in
lerêsses privativos do C. F. B.- Supondo que,-a/ém 
do seu tráfego acfua/,- Benquela exportasse, anual
mente, mais de 50.000 Too. de milho e 1.000 Ton. 
de cera; e tomando as distancias méd ias de trans
porte,- 1 luambo, para o milho, e General Machado, 
para a cera ;- a importância dos fretes perdidos pelo 
C. F. B., correspondentes ao lrajecto Benquela-Lo
bito, seria de, respectívamenle 120.000$00 e 29.000$00, 
para milho e cera,-total, Aqs. 149.520$00. Nas recei
tas totais prová,eis para o ano corrente, esta impor
tância representa cêrca de um terço por cento; em 
relação ao montante dos encarqos por juros e amor
tízaçao de obríqações, a diminuiçao de receitas cal
culada, não cheqa, pràticamente, a sentir-se. E seria 
preciso. para chegar aos resultados indicados, que a 
exportacao pelo Pôrto de Benquela atingisse um to
tal de cêrca de 100.000 Ton. anuaís,- muito difícil, 
senão impossível, de realizar. 

Tem, pois, o C. F. B. um ínterêsse próprio, pràtí
camente nulo, na solução final do assunto. A solução 
adiante indícada,-úníca que se me afiqura víávei,
representaría muito prcvà,-elmente, para o C. F. B., 
uma diminuição de receitas superior à que re~ulta 
do aumento de exportação pelo pôrto de Benquela. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Ordem Militar da Tôrrc e Esl>dda, por D. de 10 de Janeiro de 1929, 
publicado no Diário do 6ovêmo, n.o !!6, ll Série, de 1 de Fevereiro, 
pela sua acção brilhante militar no Sul de Angola, nos anos de 
1908, 1909, e 1910 organizando e comandando as colunas que 
submeleram à nossa soberania lôda a vasta região do Sul de An
gola, merecendo especial menção a ocupaç<io do Balxo-Cubango 
e a do Pocolo, cm que foi ferido, e pela sua formidável acção mi· 
lilar posteriormente à campanha dos Dembos, serviços estes consi
derados altos e relevantes. O. E. n.o 2, 2.•' Série, de !!3 de Feve
reiro . Grande Oficial da Ordem Militar de Cristo, com palma. O. 
E. n.o 4, !!.• Série, de 16 de Março. Medalha Militar de praia da 
classe de Bons Sen-iços, campanha. O. E. n.o 9, !!.• Série, de 30 
de Junho. 
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Mas, acima dos interêsses particulares do C. F. B., ou 
de qualquer entidade ou corporação, est<io os do 
Estado, que s<io os da comunidade inteira. 

É já velha e bem conhecida a «rivalidade> entre 
Benquela e o Lobito. 

A antiqa cidade de S. Filipe de Benquela, que 
tantas vezes e tão nobremente soube marcar o seu 
luqar na l líslória de Por tuqa\ de Além-Mar, procura, 
- diz-se,- manler a si tuação que muito justamente 

A primeira locomotiva qae serviu na VIA LOBITO 

ocupa por direito de conquista, de «urbs prima• no 
vasto território de que ela foi oríqem, que abriu e 
desbravou, a que deu impulso e de que sempre foi 
centro e metrópole. Neste sentido, os desejos de 
Bens;iuela sao inteiramente naturais, e, dentro de cer
tos limites, leqitimos. 

Que Benquela procure manter o seu nome,- que 
evite a desvalorização da propriedade ali construída 
à custa de tantos esforços e sacrífícíos,- que queira 
ser <cabeça• e centro administrativo da reqíão que 
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fez e a que deu o nome;-tudo isto é perfeitamente 
-legítimo e louvável. 

Mas, como disse atrás, acima de todos êsses 
objectivos estão os ínterêsses da Nação, que não 
podem ser prejudicados ou preteridos pelos de uma 
fracção, importante embora, da comunidade, por 
muito justos que sejam, em si mesmos, os desejos 
desta fracção. _ 

Ora, o espectáculo edíficante,-digamos assim.
a que estamos assistindo, é, o de dois portos, dentro 
do mesmo País, distando entre si umas escassas 20 
milhas e ligados por uma boa via férrea, que mutua
mente se guerreiam,- com vanlas,rens, possivelmente, 
para alguns interessados e gaudio de outros,- mas 
em manifesto detrimento da Nação, que perde os 
seus le>,lítímos rendimentos e se sujeita a críticas 
pouco lísongeiras para o seu nome. 

O Estado díspendeu já, nas obras do pôrto do 
Lobito, cêrca de 42.000 contos; está votado (e em 
parte já gasto) um novo crédito de :52.400 contos, 
para a conclusão da 1.ª Secção do Pôrto e seu equi
pamento. Natural e legítimo seria que o mesmo Es
tado procurasse garantir e aumentar as receitas do 
Pôrto, que devem fazer face a Ião grandes encargos. 
Pois estranhamente, é o próprio Govêrno que, no 
«pôrlo rival» de Benguela, despende cêrca de 2.000 
contos na construção de uma ponte-caís, para acos
tagem de batelões; e, feita essa obra, permite (e, apa
rentemente, pelo menos, facilita) que os vapores r:a
cionais, de duas Companhias financiadas ou subsi
diadas pelo Estado e sujeitas ao contrôle de um or
ganismo oficial, - permíte,,. digo, que êsses vapores 
façam as suas operações de carga e descarga, em 
Benguela, sem pagamento de direitos de pôrto, ou 
de caís,-íslo é, perdendo inteiramente as receítas a 
que teria jus em qualquer pôrto nacional, e o rendi
mento que, por direito e razão, deveria cobrar no 
Pôrto de Lobito. 

Por outro lado, as Companhias de Navegação, 
- que tantos protestos levantam se, por acaso, so
frem uma demora de uma ou duas horas no Lobito, 
- não se preocupam com a estadia de 2 ou 3 dia:> 
em Benguela, para efectuarem um carregamento que, 
no Lobito, fàcilmente se faria em 24 horas. Contudo, 
têm-me os representantes dessas Companhias afir
mado várias vezes,- a propósito de qualquer de
mora no Lobíto,- que cada dia perdido por um va
por de passageiros re~resenta um prejuízo de cêrca 
de 30 contos, isto é, o correspondente aos direitos 
de caís devidos por cêrca de 20.000 Ton. de milho, 
- que, certamente não carregam em Benguela num 
dia ... 

Tudo isto é bastante incompreensível. E àpar te 
todos os prejuízos materiais, representa pelo menos 
o perigo de um grave prejuízo Nacional. Dentro em 
pouco,- e a continuar êsle estado de coísas,- só va
pores estrangeiros farão o l ráfeqo do Pôrto do Lo
bito :- e onde estará então a protecção à Bandeira 
Nacional? E com que argumentos poderemos nós, 
Porimiueses, procurar atrair tráfego para o Pôrlo do 
Lobito, e criticar ou censurar as «Lobito Conference» 
e outros contratos semelhantes que penalizam os fre
tes para o Lobito em relação aos fretes para Matadí, 
Beira, etc.,- quando nós próprios, a nossa navegação 
nacional, consideramos tão mau e tão caro o Pôrto 
do Lobito, que fugimos dele para outro pôrlo, onde 
as operações de carga e descarga se fazem por in
termédio de batelões, a uma milha da terra, e as 
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mercadorias sofrem 2 ou 3 baldeações, entre o va
por e a linha férrea? 

Muíto se tem falado e escrito sôbre «Política de 
Portos»- defendendo cada um a sua orientação par
ticular na matéria, - mas, sempre, mantendo-se o 
princípio fundamental da nacionalidade e naciona!i
~ação dos nossos portos. Não compreendo muito 
bem, confesso, como possa caber dentro de tais prin
cípios a política, que se está seguindo, de desviar 
para Berniuela a naveqação portuguesa, deixando o 
magnífico Pôrlo do Lobito, e todos os dispendiosos 
trabalhos aqui realizados pelo Govêrno Português, 
para a navegação estrangeira. 

Urge acabar com uma situação que, além dos 
prejuízos materiais que orhJ'Ína, tem um aspec!o mo-
ral, pelo menos, pouco lísongeiro. · 

Penso que, para a boa solução do assunto,
solução que constituiria, de facto, a «defesa dos ínte
rêsses», leqílímos, de todos,- duas coisas bastariam: 
- a existência, no recinto do Pôrto do Lobito, de 
armazens onde a mercadoria pudesse aguardar a 
cheqada dos vapores (ou, inversamente, a saída para 
o seu destino definitivo), qratultamente ou mediante 
o paqamento de uma taxa de armazenagem mínima; 
-e o estabelecimento de co1ftunicações fáceis, rápi
das, cómodas e económicas, entre Benguela e Lobito. 

Quanto ao primeiro ponto, deverá êle, suponho, 
ficar resolvido com a construção dos armazens, pre· 
vistos na 1.•' Secção da empreitada das Obras do 
Pôrto. 

Quanto às comunicações, existe já o Caminho 
de Ferro. Mas, a experiência de alguns meses, em 
que se estabeleceram mais combóios diários entre 
Lobito e Benquela, combóíos que circulavam quásí 
sempre vazíos,- mostra-nos que essa solução não 
satisfaz, ou não é suficiente. Poderíamos, é certo, es
tabelecer mais combóíos, mais rápidos e a preços 
reduzidos, pelo empreqo de uma ou duas automo
toras. As ~ondições presentes não justi ficam, nem 
permitem, essa tentativa. 

Mas, de efeitos incomparàvelmente mais seguros 
e mais rápidos, seria, a construção de uma boa es
trada entre Lobito e Benquela,- urna «auto-estrada» 
construída pelos mais modernos e perfeitos proces
sos, ampla, direita, sem pó, lah7ez e muito provàvel
mente marginal, oferecendo, além de uma líqação 
rápida entre os dois centros, um verdadeiro deleite 
para quem, depois de um dia de trabalho extenuante 
nos cais do Lobito, tivesse que regressar à sua vi
venda em Benguela. 

Pràtícamente, deixaria de haver duas cidades: 
ficaria uma grande cidade, com o seu subúrbio. Po
deria Benguela ficar,- e com vantagem,- com o seu 
Govêrno de Distrito, com as suas Repartições Públi
cas, com a sua Comarca, com o seu Palácio do Co
mércio. Em menos de meia hora fazia-se fàcílmente 
o tra jecto Lobíto-Benquela. O Lobito ficaria com 
aquilo que loqícamente e por direito dos trabalhos 
aqui feitos lhe pertence :- o pôrto e o seu tráfeqo, e 
tudo quanto a êste diqa respeito. E, se a tanto le
vasse a defeza do nome e das glórias passadas de 
de Benquela, poderia mesmo o Lobito passar a cha
mar-se «Benquela-Porto», sem que daí resultasse 
qualquer prejuízo, àparte um certo ridículo. 

Dadas as dificuldades do terreno,- a ausência 
de expropriações caras,- e a economia de mão de 
obra indígena ; e valendo-nos dos números corres
pondentes ao custo das estradas em Portugal (grande 
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reparação e construç<lo}, constantes dos Relatórios 
da Junta Autónoma das Estradas; uma estrada com 
pavimento aperfeiçoado (betuminoss ou béton) de 
Lobito a Benquela, deverá custar entre 130 e 150 
contos por Km., incluindo as pontes dos rios Catum
bela e Cavaco. Assim, e calculando a extensào total 
(para o trajeclo marqinal) cm 34 Km., o custo desta 
estrada seria de -t420 a 5.100 contos,- digamos, 
5.000 contos, numeros redondos. 

O dinheiro mal qasto numa errada «defesa> de 
Benguela, chcqaria de sobra para esta \""aliosíssima 
obra. Mas,- n<io pensando no que já lá vai,- pare
ce-me que a importância da obra e a sua influên
cia no desenvoh7imcnto e enriquecimento da região, 
e no aumento de receitas do Põrto do Lobito, justi
ficariam e compensariam largamente a despesa. 

Evidentemente, uma estrada destas, paralela à 
via férrea, e com tõdas as van tagens dos transoortes 
automóveis nas melhores condições, representaria 
para o C. F. B. uma concorrência séria, e um pre
juízo certo no tráfeqo entre Benqucla e Lobito,-so
brctudo, no tráfego de passageiros. Trata-se, porém, 
de interêsses muito mais altos e importantes do que 
os das receitas do C. P. B. no tráfego Lobito- Ben
guela :- trata-se verdadeiramente, de faur um Põrto, 
que, aumentando grandemente a riqueza nacional, se 
imponha a todos pelas suas qualidades naturais, pelo 
seu equipamento e pela perfeição das suas explora
ção e administraçao. 

V Tráfego de Produtos da Colónia 
A formidá,-e( crise que o mundo inteiro vem 

atra,-essando e cuja finalidade ainda constitui um 
grande e qra,-e ponto de interroqação, afectou, e>i
dentemente, as regiões sen,idas pela >ia Lobito. Con
tràriamente, porém, ao que suponho ser a opiniào 
quási unânime na matéria, nao julqo que tenha sido, 
para Anqola, realmente prejudiciais os efeitos da 
crise. 

Não conheço estatísticas oficiais, actualizadas. 
quanto a populaçao, propriedade rústica, desenvol
vimento de culturas ou indústrias, etc.- Nestas con
dições, é difícil estabelecer comparações e deduzir 
conclusões seguras, No entanto,- e referindo-me par
ticularmente à reqião servida pelo C. F. B., à «bacia 
económica do Lobito•,- posso afirmar com segu
rança que ela se vai desenvolvendo e valorizando. 
E, sobretudo, julqo poder dizer que se no ta, hoje, 
muito melhor critério na constituição de proprieda
des e nas explorações agrícolas. 

Evidentemen te, e fatalmente, a crise, em Angola 
como em todo o mundo, causou perturbações, deu 
luqar a prejuízos, provocou, mesmo, desastres e ruí-
1Jas. E de tudo isso tem conhecimento sobejo e dí
recto, o C. f. B. :- pois aqui como em lôda a parle, 
as emprêsas de transporte foram as mais duramente 
atingidas pelos efeitos da crise. Conludo,- a-pesar-da 
crise, ou tah·ez devido a ela, considero a situação 
em Anqola, hoje, melhor, mais está\7e(, de >alor muito 
mais real, do que o era há 6 ou 8 anos, no período 
das grandes valorizações fictícias, dos empreendi
mentos mirabolantes em que se enterraram dezenas, 
senão centenas, de milhares de contos, sem critério, 
sem uma oríentaç<io definida, e de que nada ficou 
senãQ a desilusão inevitável. 

A falta de outras mais completas, as estatísticas, 
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organizadas pelo C. f. B., dos transportes efectuados 
pela sua linha, dar<io uma ídea do tráfeqo de pro
dutos da Colónia, feito pela via Lobito. Apresentarei, 
pois, um resumo sucinto dessas estatísticas, apon
tando, quanto possh-el, os ensinamentos que julqo 
poderem deduzir-se das mesmas. 

Milho 

O milho constituí a maior produção das regiões 
servidas pela via Lobito, e representa para esta o 
mak:or volume de tráfeqo. 

O quadro sequínte mostra as quantidades trans
portadas pelo C F B., e as cotações médias do milho 
(estabelecidas para efeitos de aplicação das Tarifas 
Unificadas dos Caminhos de Ferro da Colónia}, nos 
anos de 1925 a 1831: 

Ano• 

1925 
1927 
1927 
1928 
1929 
1930 
1931 

Cotação m~día Quantidades 

( 
transportadas 

por arroba) (Ton.) 

10$01 
7$70 
8$83 

10$03 
10$00 
7$71 
5$50 

40 .91 4 
50.464 
82.766 
76 .043 
39 965 
87.976 
63 .045 

Os números acima, nenhuma indicação segura 
nos podem dar quanto à lei que requla a produção 
e a exportação do milho. Fundamentalmente, depen
dem elas de três factores, todos difíceis de prever : 
- o ano aqrícold,- a colaç<io do mílho,- e a situação 
do comércio e da facílídade ou dificuldade que êsle 
lenha em obter transferências. 

Considerando separadamente a exportação para 
a Katanga, a lonelaqem total de milho e mantimen
tos, transportada pelo C. F. B. em 1931, foi de 
262.083 quilos.-A maior parle dêste tráfego proveio 
dos mantimentos importados na Kutanqa para alí
mentaçao dos trabalhadores indígenas de Anqola, 
ali empreqados na construção da linha Tenke-Dilolo. 
Esta saída para os produtos de Anqola desapareceu 
com a conclusão da referida linha e repatriamento 
dos trabalhadores anqolanos, pràtícumenle termi
nado. 

As estatísticas bclqas mostram-nos que, no pri
meiro semestre de 1931, só a Katanga importou 
2.175 Ton. de milho e farinha de milho, quásí lodo 
proveniente da Rodésía,- o que corresponde a umas 
4.000 a 4.500 Ton. por ano. Não há, que eu conheça 
razão alguma para que Angola nao possa co:icorrer 
vantajosamente com a Rodésia, no fornecimento de 
milho e farinha de milho para a Katanga :- desde 
que um e outro sejam beneficiados e bem apresen
tados. 

A cultura do milho poderia e deveria ser muito 
intensificada e valorizada, vindo a constituir uma 
importantíssima riqueza para Angola. Para isto, é 
fundamental e índíspensá\""el, em primeiro luqar, edu
car o indíqena (por quem é feita, quásí exclush-a
menle, esta cultura), le\7ando a adoptar métodos ra
cionais de cultura, que fàcílmente levariam a sua 
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produção, por peclare semeado, ao triplo, ou mais, 
do que é hoje. E necessário seleccionar as sementes, 
e obriqar o cultivador a utilizar essas sementes se
leccionadas, que deveriam ser fornecidas pelas Re
partições competentes do Estado. finalmente, é pre
ciso limpar, beneficiar e seleccionar o milho colhido, 
para que êle possa competir com o de outros pro
cedências, alcançando melhores cotações do que as 
que hoje tem nos mercados consumidores. 

Tudo isto, reconheço-o, são lugares comuns já 
muito repetidos. Mas, parece que é necessário repe
li-los ainda e sempre, pois, até hoje, não foram pos
tas em prática medidas tao precisas e tão conheci
das. Alquma coisa se tem feito, e se está fazendo, 
pela iniciativa particular :- e o próprio C. F. B., que 
tanto incitou e auxiliou o início da cultura do milho 
nestas reqiões, pre\'ê, para a próxima futura época, 
a preparação de um campo experimental modêlo, 
de cultura de milho.- Mas, infelizmente, tôdas estas 
iniciativas isoladas são insuficientes e muitas vezes 
ineficazes (•). 

Trigo, Centeio e Cevada 

A cultura do trigo e outros cereais,-que tanto 
valor pode e deve representar para o País,-tem-se 
desem·olvído lenlamente,- mercê, também, da insufi
ciente (quando não nula) prolecção, e, em especial, 
da falta de instrução e educação dos culthradores, o 
que, sem dúvida, tem sido em muitos casos a causa 
dos fracassos registados. 

Os números seguintes mostram o tráfego total 
do triqo, centeio e cevada (estes dois últimos cereais, 
cm quantidades ínfimas), peló C. F. B., desde 1924. 

Anos Quantidades 
(Ton.) 

1924 161 
1925 406 
1926 566 
1927 2-268 
1928 2-826 
1929 4 . 896 
1930 5-631 
1931 5-326 

Muito se tem falado no desenvolvimento da cul
tura do triqo, «campanhas de lriqo» ele. Infelizmente, 
bem pouco se vê feito na prática. Sobretudo quanto 
ao ensino de processos racionais de cultura, não há, 
pràlicamenle, nada,-a não ser alqumas tentativas 
particulares e isoladas, diqnas de lodo o elogio, mas 
insuficientes para fazer a educaçao do indígena e a 
propaqanda, entre êste, da cultura de lriqo e outros 
cereais. 

O C. F. B., demonstrando mais uma vez e prà
licamenle o seu interêsse no desenvolvimento da re
i;rião por êle servida (embora sujeitando-se a «acusa-

(•) N. da R.- A elaboração do presenlc trabalho é anterior à 
criaçiio do Grémio do Milho Colonial. 
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ção», que lhe foi dirigida, de o fazer em interê!:se 
próprio, para obter mais tráfeqo, - <acusação• 
absolutamente fundamentada, mas que, esperemos, 
não influirá na qualidade do lriqo produzido), - o 
C. F. B., diqo, fez em 1932 uma distribuição qratuíla, 
pelas Administrações das Circunscrições Ci,is e Mis
sões Católicas, de 15 Ton. de semente seleccionada 
de triqo, variedade «Mentana Oriqinária», prove
niente da Itália, indicada e aconselhada pelos técni
cos compelentes. 

Também o Govêrno da Colónia adquiriu, para 
serem distribuídas pelas reqiões do Planalto de Ben
quela, 63 Ton. de semente selcccionada de trigo, pro
veniente do Cabo, creio que da variedade cfairbanR». 

Finalmente, a Portaria N.0 957, de 30 de Março 
de t 932, aprova e põe em viqor o <Requlamento 
das Campanhas de Produção Aqrícola», notável 
diploma da autoria do ilustre Dircctor dos Ser
viços de Aqricultura da Colónia, Enqenheiro Agro
nomo J. Bento Alves. Oxalá à Direcção dos Serviços 
de Aqricultura sejam fornecidos os elementos, em 
dinheiro e especialmente em pessoal auxiliar espe
cializado, para cabalmente poder executar o pro
qrarna sàbiamente delineado no referido Diploma. 

Arroz 

Vai-se, também, propagando e desem-olvendo a 
cultura do arroz, sobretudo no Distrito do Bie, -
qraças à inteliqente e dedicada iniciativa de alquns 
particulares, sem o mais pequeno auxílio oficial. 

Nêío conheço quaisquer estatísticas de produção 
de arroz na Colónia. As estatísticas do C. F. B. mos
tram, em 1931, o transporte de 1.691 toneladas de 
arroz de produção local. 

Sequndo tôdas informações, julqo ser esta urna 
das culturas que maior futuro tem em Anqola. O ar
roz produzido é de ótima qualidade,·-faltando, ape
nas, uma instalação de descasque donde êle saia in
teiro e bem apresentado, e não partido e com mau 
aspecto como aqora sucede qeralmenle. Consta-me 
que um qrupo de dedicados Colonos do Bié se pro
põe orqanizar um ~indicalo para construir e explo
rar uma instalação de descasque de arroz moderna 
e perfeita. Esta iniciath·a diqna do maior louvor, bem 
merece o auxílio e a protecçêío oficiais. 

Dizem-me que o arroz de Anqola, importado 
cm Porluqal, fica ali sujeito ao paqamento de direi
tos de imporlação ou outros impostos, que tornam o 
seu preço proibitivo, ou fazem redundar em prejuízo 
o esfôrço do produtor e exportador Anqolano. Penso 
que, a ser assim, deveriam ser alteradas as disposi
ções que requlam a matéria, por forma a que o ar
roz de Anqola pudesse entrar em Portuqal sem pa
qamenlo de direitos, ou com uns direitos reduzidos, 
que lhe permitissem compelir com o arroz estran
qeiro, cuja importação em Portuqal representa anual
mente a drenaqern de muitos milhares de contos em 
ouro. 

fibras 

A única fibra cultivada industrialmente na região 
servida pela v ia Lobito, é a de sizal, cuja produção 
vai aumentando e deve aumentar muito sensivel
mente dentro de um ou dois anos. 

Têm-se feito, com os melhores resultados, ensaios 
de cultura de linho, e, ultimamente, de c&nhamo, -
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do qual a Companhia do C. r. B. importou êste ano 
uma quantidade apreciável de semente seleccionada, 
semente que está enlreque à Delegação dos Serviços 
de Aqricultura em Nova Lisboa, para distribuição 
pelos índíqenas na próxima futura época de semen
teira. 

Informam-nos as pessoas que se têm dedicado 
ao estudo do assunto, que a cultura do linho e do 
cânhamo é fácil, que pode fazer-se em quási todos 
os terrenos onde o índíqena cull!va o milho, que é 
pouco continqente e prejuízos devidos a irregulari
dades de estações, a doenças ou parasitas. E que a 
fibra do cânhamo poderia ser utilizada no fabrico 
de qrossarías e sacos, cuja importação conslitue, se
gundo cremos, o maior cncarqo de Anqola em divi
sas estranqeíras. 

Cera 

A cera é, das mercadorias exportadas pela via 
Lobito, a mais rica. 

As estatísticas de transporte de cera pelo C. f. 
B., não podem servir de índice da quantidade pro
duzida ou exportada, porque uma qrande, senão a 
maior, parte da cera, tem sido transportada em ca
mionetes, - conscqüência, cm grande parte, de uma 
tarifa ferroviária excessiva, e já corriqida nas novas 
tarifas do C. P. B. 

Entretanto, as informações correntes indicam 
uma diminuic;:ão muito sensível na produção de cera. 
Deve atribuir-se êste facto, principal se não exclusi
\amente, aos métodos rudimentares e, pode dizer-se, 
criminosos de exploração, empregados pelos indíge
nas e que causam a destruiçao dos enxames. 

Ainda nesta matéria, está o C. F. B. procurando, 
pelos meios ao seu alcance, promo\-er e auxiliar o 
desenvolvimento das regiões por êle servidas. Man
dou esta companhia vir, de Portugal, uns tipos de 
colmeias aperfeiçoadas e o respectivo material de 
exploração, e está fabricando nas suas Ofícínas Ge
raes no Huambo alqumas centenas de colmeias mó
veis, de um tipo simples e prático, indicado e acon
selhado pelo já atraz mencionado Director dos Ser
\1íços de Aqrícultura, Engenheiro J. Bento Alves. 
Tôdas estas colme!as serão, na época própria, distri
buídas pelos indíqenas, e pelas corporações e entida
des oficiais ou particulares que pelo assunto se inte
ressem, prontificando-se também a Companhia a mi
nistrar, às pessoas que a venham procurar, no seu 
campo experimental, instrução prática sôbre a explo
ração das referidas colmeias. 

Constituindo a cera uma ríqucsa que, pelo seu 
valor, bastante pode pesar na balança económica de 
Angola, bem mereceria a exploração agrícola os cui
dados e protecção do Govêrno e das Corporações 
e Associações. 

Sal 

Embora de valor unitário muito reduzido, o trá
fego do sal é, pelo seu , .. olume, um dos mais impor
tantes da via Lobito. 

O maior transporte de sal pelo C. F. B. corres
pondeu ao ano de 1929, com 13.498 Ton., em 1931, 
êste transporte baixou para 7.232 Ton. 

Com respeito ao comércio e exportação de sal, 
há um ponto que julqo dever merecer a atenção es-

PORTUGAL COLONIAL 

pecial do Govêrno e dos Orqanísmos Económicos 
da Colónia: - a exportação para o Conqo Belga. 

Em 1929, o Conqo Bclqa importou 11 . 718,324 
Ton. de sal, - para as quais Anqola concorreu com 
3.156,053 Ton. 

Em 1930 a importação do Conqo Belga aumen
tou para 13.531, 144 Ton. de sal, das quais Angola 
iorneceu apenas 593.514 Ton., - menos da quarta 
parle do que fornecera em 1924. A maior parte do 
sal importado no Conqo Belqa, pro,-eio de Cabo 
Verde (9.284,313 Ton., rcspectivamcnte, - êste último, 
provàvelmenle, sal refinado). 

Ora, estando Anqola às portas do Congo Belga 
e a êste líqada por vias de comunicação, terrestre e 
marítima, curtas, sequras e económicas, - e produ
zindo, ou podendo produzir, lodo o sal consumido 
no Conqo, - como explicar que o sal de Angola re
presente uma Ião pequena percentagem da importa
ção total daquela Colónia ? 

Para o sal transportado pela via férrea, há, sem 
dúvida, uma causa que muito dificulta a exportação 
para a Katanqa: - o elevadíssimo custo dos fretes 
no caminho de ferro Bclqa. Uma Ton. de sal paga, 
do Lobito à fronteira, Luau (1,347 Km), 105$75, ou 
Ags. 0$07,8 por Ton. e Km., de Luau a Elizabethville 
(744 Km.), paqa 507$28, ou Aqs. 0$55,7 por Ton.-Km., 
-isto é, uma tarifa mais de 7 vezes superior à do C. 
F. B. - Tem esta Companhia lentado \7árias vezes, 
junto da Administração do B. C. K., obter uma re
duçao na respecti\·a tarifa, mas nenhuns resultados 
favorâ\eís consequíu. A defcza desta e outras ex
portações anqolanas, poderia, talve:, ter sido pre
vista e qaranlida nas Convenções Luso-Belgas, nào 
sei se agora poderá ser remediado o mal, mediante 
qualquer acôrdo ou tratado. 

Mas, a maior parte do sal para o Congo, vai 
por \7ia marítima; e, nesta, e sendo o transporte feito 
em barcos portuqueses, não sei que haja restrições 
ou fretes proibíti\-os. Fica, portanto, sem explicação 
o facto da pequena exportação de s.JI de Anqola 
para o Conqo. 

Posslvclmenle, será êsle facto devido, em parte 
pelo menos, à má apresentação do produto. Para 
êsle ponto deveriam, julqo, convergir as atenções das 
Associações Comerciais e dos próprios produtores. 

Peixe sêco, fumado ou sal gado 

Também estes produtos ocupam um lugar ím
pq1 lante entre as importações do Congo Belga e, 
desiqnadamente da Katanqa. P, ninquém está, creio 
bem, em melhores condições do que Angola, para 
poder satisfazer a tôda a procura dêste género de 
alimentação. 

Contudo, das 300 Ton., números redondos, de 
peixe sêco, fumado ou salqado, importadas na Ka
tanga em 1931, Anqola apenas forneceu 28 Ton.
menos de 10 º/o. 

Afirmam-me que as condições de apresentação 
de peixe de Anqola,-ou as condições em que têm 
sido apresentadas algumas remessas impcrtantes;
são a causa principal do pequeno volume da res
pectiva exportaçao. Não posso, evidentemente, pro
nunciar-me no assunto; mas parece-me que de\erá 
êle ser cuidadosamente estudado pelas estações com
petentes, a-fim-de serem tomadas as providências 
necessári.as para proteqer a indústria da pesca e seus 
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derivados, uma das maiores riquezas naturais de 
Anqola. 

O Diploma Leqislativo N.0 283, de 10 de De
zembro de 1931, requlando a criação dos Sindi
catos da Indústria e Comércio de Peixe, veio, em 
qrande parte, atender à necessidade de protecção e 
fiscalização da indústria da pesca; e, sem dúvida, 
muito há a esperar da inteliqente aplicação dos prin
cípios consiqnados nesse Diploma. 

Gado e Carnes Frescas ou congeladas 

Constituem uma das maiores importações da 
Katanqa, e, individualmente, talvez a de maior va
lor. No primeiro semestre de 1931, só a Katanga, 
importou 1 l.426 cabeças de qado vacum, ovino e 
porcino, e 88 Ton. de carne fresca ou conqelada. 

A exportação de qado ou carnes, de Angola 
para a Katanqa, é hoje impossível em face das res
trições impostas pelo Govêrno Bclqa, como, ou a tí
tulo de, medidas de profilaxia e sanidade pecuária. 
O assunto tem sido já por várias vezes tratado pela 
Companhia do Caminho de Ferro de Benguela junto 
das entidades compelentes, cm Anqola. E estou certo 
de que a Direcção dos Serviços de Veterinária e 
Pecuária, que tantos e tão assinalados sen7iços tem 
já prestado à Colónia, não descurará um assunto de 
tão qrande inlerêsse para esta. 

Nesta matéria, também, é forçoso reconhecer que, 
em parte, a situação criada se deve ao pouco cui
dado e escrúpulo pôsto por alguns exportadores, na 
qualidade, preparação e acondicionamento dos pro
dutos mandados para a Katanqa, e que por isso ali 
cheqam em condições péssimas, absolutamente im
próprias para consumo. As próprias autoridades 
portuquesas têm, por vezes, mandado destruir re
messas inteiras de carne, banha, etc., chegadas à 
Fronteira em tal estado que nao podiam ser utili::a
das para alimentação. 

As estatísticas do transporte no C. F. B., e as 
de exportação pelo Põrto do Lobito, mostram uma 
diminuição no tráfeqo do qado. 

Em 1927, foram 1:-ansportadas pelo C. F. B. 
11.186 cabeças de qado qraúdo, e 2.753 de gado 
meúdo. Em 1931, êsscs números baixaram para 7.616 
e 2.022 cabeças, respectivamente de gado graúdo e 
meúdo. A exportação pelo Pôrto do Lobito, em 1931, 
foi de 3.424 cabeças de qado graúdo e 272 de gado 
meúdo -contra 3.457 e 1.1 t 5, respeclivamente, em 
1930. 

Batatas, Cebolas e outros Legumes; e Frutas 
frescas 

As culturas horlículas e pomículas podem e de
vem constituir uma interessante e rendosa indústria, 
nas reqiões ao lonqo do C. r~. B.,- sobretudo para o 
«pequeno colono•, aquele que verdadeiramente e 
duramentê há-de fazer a Co/oni:laçào de Anqola. 

Nos 7 meses, incompletos, de tráfego internacio
nal pelo C. F. B., em 1931, Angola exportou para a 
Katanqa, por esta via, 152.892 quilos de legumes (na 
sua sua quási totalidade, batatas e cebolas) e 53.800 
quilos de qéneros frescos, entre os quais se incluem 
as frutas. 

A exportação de cebolas, que eslava tomando 
um incremento apreciável, foi bastante restringida 
em conseqüência de uma rcqulamentação imposta 
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pela «Ordonancc> N.0 1, de 10 de Janeiro de 1931, 
do Conqo Belqa, exiqindo um certificado de Sani
dade Veqetal, para todos os legumes importados na
quela Colónia, O C. ~~. B., por intermédio da Fisca
lização do Govêrno e da Comissão de Estudo de 
Mercados, pediu para êste assunto a atenção das 
autoridades competentes. E, por Diploma Legislath-o 
N.0 296, de 17 de Dezembro de 1931, foi criado o 
Laboratório de Patoloqia Vcqetal e Entomologia, en
carregado de orqanizar e fiscalizar as ,-árias medi
das de defesa de sanidade veqetal, trirnsilo de plan
tas e sementes, etc. 

A cultura e exportação de frutas constitui hoje, 
na Colónia do Cabo, uma das principais indústrias, 
- creio que a sequnda. por ordem de valor do pro
duto.- Os relatórios da Direcção do Pôrto e Cami
nhos de Ferro de Lourenço Marques, demonstram 
claramente a situação florescente da cultura de fruta 
na Província de Moçambique. 

Sequndo afirmam os técnicos compelentes, e a 
experiência comprova, tôdas ou quási tôdas as fruta:; 
dos climas temperados podem, com êxito, ser culti
vadas n·os Planaltos de Benguela. Não vejo nenhuma 
razao b11rínseca para que a indústria respecliva não 
possa alcançar, entre nós, uma situação semelhante 
àquela de que disfruta no Cabo e cm Lourenço Mar
ques. Creio que,- como, afinal, para todos os outros 
pontos cilados,- isso dependerá apenas de instrução 
e preparação técnicas,- de cuidados na escolha e 
acondicionamento dos produtos,- de alquma inicia
tiva, muita tenacidade, e muita seriedade nos ne
gócios. 

Forçoso me é dar por findas estas considera
ções. 

Terminando, e concretizando a idea fundamen
tal que, assim o espero, poderá ser deduzida do que 
atrás expuz, direi, referindo-me especialmente à re
gião servida pelu via Lobito: 

Angola não é, evidentemente, o <Eldorado• que 
a quís, fazer uma nociva e mal orientada propa
ganda, filha das loucuras megalomanicas da Huma
nidade nos anos a sequir à Grande Guerra. Não 
existem aqui, ou não sao conhecidas. qrandes rique
zas mineiras; o solo nao é, cm qcral, notàvelmente 
rico; a população indíqcna é pequena e tem um grau 
de civilização rudimentar. Mas :- com um clima emi
nente favorável à fixação da colonização europea; 
com enormes áreas de terreno, apropriadas à cria
ção de gados e,- dados os necessários conhecimen
tos e preparação, e o indispensável lrabalho,- a 
quási tôdas as culturas, desde as tropicais às das ::o
nas temperadas; com numerosas, fáceis e boas vias 
de comunicação; com a qaranlia da sequrança, prà
ticamente absoluta, de pessoas e propriedades; com 
magníficos portos de mar, e, relativamente, a dois 
passos da Europa ;- tem esta reqião todos os requi
sitos fundamentais para poder e de,·er desem-oh-er
-se e valorizar-se muito, bastando-se amplamente a 
si própria e a uma numerosa população europeia 
aqui fixada, e conlribuíndo ainda larqamenle para a 
riqueza e prosperidade da Mae·Pálria. 

Fundamentalmente, o desenvolvimento destas re
giões depende de três factores principais: - a pro
paganda e o ensino profúsional, prático, insistente e 
largamente disseminado, de processos de cultura e 

PORTUGAL COLONIAL 



aproveitamento dos produtos, - uma protecção ín
telís;iente e eficaz dada à Co/onisação, especíalísando 
a que é feita pelo pequeno colono>, e, muito parti
cularmente e cm primeiro luqar,- embora isto possa 
parecer um paradoxo, à colonisação indígena, facul
tando-lhes, ou antes, impondo-lhe assistência médica 
efccti,-a, melhorando-lhes as condições de vida por 
forma a promo\"er o aumento de população e a fi
xaçào à terra, facilitando-lhe ensino profissional prá
tico e instrumentos de trabalho,- finalmente, um 
«crédito agrícola>, bem orientado e escrupulosamente 
concedido, destinado especialmente, e quási que ex
clusivamente, a auxiliar o pequeno cultivador, na 
aquisiçao de sementes, qado, alíaias agrícolas e ou
tros instrumentos de trabalho. 

E, posto isto e acima de tudo, creio firmemente 
que, para que Angola progrida e prospere e venha a 
ser de facto o qrandc Portuqal Maior em que tanto 
se tem falado, bastará que todos, qovernantes e go
vernados, queiram conscientemente e firnwmente, o 
desenvolvimento de Anqola. 

-··-••11 -·•-··-··-··-··-··-··-··· 
Protecçâo aos indlgenas 

A comiss3o de protccçJo aos indígenas dos nosso~ domínios, 
organizada pela Sociedade de Geografia, cm'iou. ao Ministério das 
Colónias, informações detalhadas sôbre o trab.1lho dos naturais 
das nossas províncias ultramarinas, que \'ão ser presentes à Socie
dade das Nações. 

·-··- ··-··-··-··-····-··-· ··-··· 

Um recanto da Exposição 
Um payilMo do cot6nía de S. Tomé e Príncipe 
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Um pagode indiano 

Na 1 E•posição Coloni•I Portutuesa do P6rto 
Tipo de construção relitiosa bramlnica usado no Estado da Índia 

llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 

O empréstimo para o L impopo 

Vai finalmente ser concedido o cmpr(-stimo para a irrigação 
do Vale do Limpopo, obra de grande erwergadura da qual se es
peram cxtraordln.írios benefícios que muilo contribuírão para a 
prosperidade da região da Colónia. 

Segundo o profccto elaborado pelo dístinto engenheiro sr. 
Trigo de Morais, a área a irrig<lr no Vale do Limpopo, é de 2s.s12 
hectares. e está situada a mont,1ntc da sede da circunscrição do 
Guijá. A fertilidade cxubcranlc dos terrenos, reputa-os como 
dos melhores. O seu potencial vcgctali\-o pode ser fàcilmentc man
tido pelos carrcjos e natciros fecundantes que o rio traz cm sus· 
pens<io, durante as cheias, pMa os lançar, improdutivos, no Oceano. 

A fim de aumentar· o caud,, l do Limpopo, serão construídos 
vinte quilómetros, a montante do caniçado, um açude de tipo in
diano, com 650 metros, reforçado com 39 pílarcs de bcton, dis· 
pondo de frês metros de altura, que abrir<lo automàtic,1mcntc, para 
darem saída à água cm excesso. 

Para derivação das águas represadas na albufeira, é cons
truída uma galeria de ligJçiio a um canal geral de 14 quilómclros 
de comprimento. 

O referido canal biíucar-sc·il cm dois ramos com comanda
mento sôbre o terreno, tendo um 52 e outro seis quilómetros de 
cxlcns<io. 

Para a irrigaçJo de tôda a ZOll<l a beneficiar, que se estende 
até à Mianga, partem, dos ramos acima referidos, 36 canais dislri
buídorcs que se subdh,idem cm canais secundários. 

Com as grande< chuvas o solo fica inundado, prejudicando 
as culturas; para obstar a ~se incom·eniente seriio abertos 12 co
lectorcs gerais para enxugo, cm dirccção ao rio, aos quais .-ão ter 
vales prim.írios e secundários de drenagem. 

As culturas a introduzir nos terrenos do \'ale do Limpcpo, 
arroz, cana sacarina, atgoddO, milho hortaliças, batatas, feijões ár
\"Ores frutíferas, beterraba, tabaco, etc., deixando portanto a colónia 
de importar alguns desses produtos no \"alor de centenas de milha
res de libras. 

A exccuçiio d~stc projcclo est.í orçad,1 cm 134.121.764$00, 
distribuídos pelas obras de rega, enxugo, fundo de colonização, e 
encargos do capit,1t durante sete anos. 
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PoR CARLOS HERMENEGILDO DE SOUSA 

A 
colónia de Anqola, país cm plena formação, 
encontra-e encontrarei ainda por dilatados 
anos-a base da sua riqueza, da sua econo
mia, na aqricullura. Razão porque esta deve 

merecer cuidadosa atençilo por parte, quer de go
vernantes, quer de qovcrnados, devendo convergir 
lôcla a aclh-idade administrnlh-a propriamente dila 
e fomentária nesse sentido. 

A sua superfície aqricultávcl é qualquer coisa de 
valia, já cm pcrccntaqem, jci em vista da sua exten
são. No entanto u parle a!Jricultada ou aproveitada 
é bem reduzida, nt\o ullr.:ipassando dez por cento, 
ainda que os estudos feitos sôbre o assunto sejam 
dericientes. 

Percorrem-se cm Anqola, ccnlenas de quilóme
tros, relanceando-se a vista para todos os lados do 
vasto hori:wnlc e n<lo se vislumbra muitas vezes um 
hectare de terra l.wrada. Explica-se em pâr te tal 
facto, porque os indígenas foqem das estradas, cons
truindo as suas csenzulas•, os seus cquimbos>, mais 
em contacto com a nutureza selvaqem que melhor 
se afeiçoa à sua própria naturcw. Mas mesmo apro
ximando-nos dos PO\""OS, deparamos com arimos mal 
tratados, dispersos por aqui e por ali, representando 
sempre umas pequeníssimas parcelas na imensidão 
de tôda a terra. E mais avoluma esta certeza, sa
bendo nós que, na sua maioria, os terrenos lanados 
pertencem aos indí!t1enas. 

O comércio de permuta, exercido em grande 
escala por todo o mato, fez-se sempre desordenada
mente, na mira de enganar o indígena e enganar o 
comércio de exportação. Entretanto os serviços de 
Agricultura csl<lo impondo ordenamento nesse co 
mércio, classiricando muitos dos principais produtos 
de cxporlaç<lo, consoante escolhas e tipos cientifica
mente determinados. Assim se fez ao café, ao milho, 
ao algodão e a alqumas outras mercadorias, que o 
gentio ,~endia cm enormes quantidades, num promis
cuidade absoluta, quer de qualidades, quer de para
sitas. 

Desta forma, requlamentada a exportação dos 
principais produtos, den tro dum cri tério de selecção, 
a bem da economia da Colónia, os comerciantes das 
feitorias vêcm-se obriqados, pela subida das cota
ções, a exiqir aos índíqenas, os qéncros nessas con
dições. Estes rcaqcm com mostras de não mais culti
varem, mas são levados a arripiar caminho, pela ne
cessidade de paqar o imposto. 

Desde lonqe Anqola sofreu dêste mal, mais acen
tuadamente quando a economia da Colónia deixou 
de depender do tráfico da escra\•atura. Poderíamos 
citar inúmeros protestos de importadores nacionais e 
estrangeiros, causados pela defeituosa produção e 
outros moli,·os como por exemplo, as embalagens. 
Bastará referir o que se passa\a pelos anos de 1857 
a 1860, co m respeito à urzela, que le\~ou um dos 
nossos consules na ltáiia a chamar a atenção da res
pecth·a Secretaria de êstado, queixando-se de gue a 
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urzela era recebida com qrande quantidade de pro
dutos estranho3, inclusivé até pedras. 

Criaram-se entã.o os Serviços da Agricultura e 
da Pecuária. Mas estes a-pesar-de mostrarem grande 
e eficiente actividade nestes últimos anos, não se en
contram perfeitamente apetrechados para prover a 
tôdas as necessidades do incremento aqrícola da 
Colónia. 

Sendo assim, esta missão melhor se completará 
com a coadjuvação doutros serviços, como os mili
tares e administrativos, possuidores de elementos que 
tornam a sua consccuçt!o mais fáci l. 

O gentio, eterna cr iança, como muitos com ra
zão lhe chamam, precisa ser assistido com cuidadosa 
e abneqada atcnç<lo pelos poderes públicos e mesmo 
par ticulares, assislêncía esta não apenas filantrópica 
- reliqiosa ou cívica- mas essencialmente económica. 

Anqola, com uma certa variedade de climas, é 
em parle imprópria para uma colonização branca 
que realize os mesmos trabalhos que nos climas tem
perados pode executar. Quer isto dizer que o prêto 
é elemento imprescindi\el no desen\olvimento da co
lónia, porque pelas suas condições fisiológicas é a 
única entidade capaz de praticar certos serviços, 
como seja por exemplo, o de lavrar a terra. 

Loqo, desde que se consiqa a instrução agrícola 
do indígena, sequndo processos mais ch·ilizados- os 
mais eco11ómicos- empreqando as nossas máquinas, 
o arado e a charrua e as modernas alfaias agrícolas, 
e se lhe faça compreender a vantas,rem do afolha
mento ou rotação do terreno, dos adubos, etc., ter· 
-se-á dado um qrande passo no caminho da civi
lização. 

Estes meios que se podem intensificar pelo con
tacto com o aqricullor europeu, em trabalho volun
tário ou contratado, ou pelo ensino ministrado nas 
missões rcliqiosas, encontrarão forma mais adequada 
-como transição para o rcqime de 8erviço de Agri
cultura, quando estes forem suficientemente dotados 
-no tipo de tlranja administrativa ou mili tar. 

Sem querermos remontar às or igens das granjas 
administrativas, basta-nos citar o modêlo de circuns
crição criado por António Enes, que previa a insti
tuição de s,rranjas aqrícolas junto das sedes adminis
trativas. Mas o Rcqulamcnto das Circunscrições 
Administrativas, aprovado por Portaria Provincial 
n.0 375 de 17 de Abri l de 1913, não as criou. Estas 
só em 1931 foram devidamente instituídas pelo 
Diploma Leqislativo n.0 238, de 26 de Maio de 1931. 
Mas por parecer de 4 de Julho de 1932, o Conselho 
Superior das Colónias, entendeu introduzir-lhe algu
mas modificações, estando aclualmente regulamenta
das pelo I)iploma Leqislati\'"O n.0 463 de 29 de Março 
de 1933. E certo que existiam já antes de 1931 algu
mas granjas, mas não se enconlra,.,.am enlà.o regula
mentadas. 

Estas instituições deverão ser montadas em cada 
pôslo civil, e o m.:iiS próximo possível da sua sede. 
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Os seus objeclí \-OS são múltiplos, mas podem redu
zir-se a finalidades de tríplice funçào: ensino, expe
rímentaçào e produção económica. 

Infelizmente nisto, como em tantos outros assun
tos, a obse1Tância por parte das autoridades deixa 
muito a desejar, uma \-ezes p,or culpa própria, outras 
pela insuficiência de verbas. E um mal que asfixia há 
muito Anqola, o facto da confecção de boas leis se 
fazerem apenas nas páqínas do Diário do 6ovérno e 
nas do !Jolelim Oficial. 'o entanto à sombra do 
Diploma Leqíslatívo de 1931, muitas qranjêls se têm 
instituído, lranzendo vantaqens para a economia da 
Colónia. lnúmer<1s despesas administrath-as se têm 
feito com os lucros adquiridos por estas instituições. 
Porém, a finalidade, que a maioria das autoridades 
tem encontrado, resume-se na produção económica 
deixando no papel as outras, isto é o ensino e a ex
perimentação. Por outro lado, não devem as granjas 
servir para roubar às suas la\7ras os indígenas, obrí
qando-os a trabalhos cm épocas cm que fazem falta 
nos seus povos. Oulra questão a atender, é a da 
concorrência comercial. Os scr-viços públicos estão 
montados em condições tais que, quando exercem o 
comércio, estão em condições únicas, por não supor
tarem os encarqos que oneram os particulares. 

O Requlamcnto cm estudo, parece-nos quásí 
perfeito pouco ha-vendo a acrescentar ou a tirar, 
salvo determinadas disposições, que não se poderão 
cumprir, atendendo às condições iinanceiras da Co
lónia-como sejam as instalações cxiqídas e o pes
soal, quer técnico, quer indíqcna assalariado. 

Nas qranjas ainda se podem organizar equipes 
de pesca e de caça, e o estabelecimento de oficinas 
e instalações para o fabrico de materiais de constru
ção como cal, telha, tijolo e madeiramentos. 

Concluíi1do, no respeitante a estas granjas: Há 
necessidade de difundir o mais possível estas insliluí
ções. Elas deverão sempre praticar o ensino agrícola 
aos indígenas, especialmente adolescentes, mostran
do-lhes dia a dia as enormes \-antaqens das culturas 
à maneira europeia. Que se façam experimentações 
com culturas nova:;, e adubações especiais, inscre
vendo-se cm li-vros e rcqístos próprios, o .seu esta
do, a natureza dos terrenos, as épocas das chuvas 
e das colheitas, de maneira a servirem um dia de 
elementos de informação aos scr-víços da Aqricul
tura. E que estes, por sua vez superintendam tecnica
mente nos serviços, fiscalizando e orientando. 

Outro tipo de grõnja, semelhante ao anterior, e 
cuja onJanização é deveras salutar na economia da 
Colónia- é o da qranja militar. Estabelecida por 
Portaria Pro-vinciaí n.º 82 de 29 de Março de 1920, 
alterada pela n.0 :>3 de s de Abril de 1926, repre
senta um faclor de Ci\-ilízaçào para o preto, que 
além dos exercícios militares, aprende a trabalhar 
nos campos, com arado e charruas, e com maqui
nismos de tração animal, alcançando-se não só uma 
consíderá\-el melhoria na alimentação do indígena, 
como um notá\-el rendimento que pode ser utilizado 
na construção de quartéis e manutenção de escolas. 
Em Anqola, quásí tudo quanto tem sido realizado 
nas Companhias lndí\1enas foi custeado por verbas 
retiradas das receitas das jJranjas. 

Os serviços militares na Colónia, incompreendi
dos por muitos, sào, na \-crdadc, duma notá\-el in
fluência, quer na economia, quer na civíliEac;:ão do 
indíqena. 
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O Arco d~s Vice Reis na nlha cidade de Goa 
sob o qual deviam passar os Vice Reis e Go•ernadores ao assumir 

o to•êrno do Esl1do d1 fndia. 
Está reproduzido em tamanho oalural na Avtoida das Tílias, 

dos jardins do Palicio de Cristal 
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Pesquisas mineiras em Angola 

Poi concedido à Companhia Mineira do Lobito o alargamento 
da área da conccs5do fcila pelo diploma lcgislalivo n.o 73 do Alio 
Comissariado da República cm Angola, de 16 de Maio de 1929, a 
qual passará a ser limitada ao norte e leste pelo rio Cuanza e seu 
afluente Culato, ao sul pelo caminho de ferro de Benguela e a oeste 
pelo Oceano Atlantico, devendo o exclusivo de pesquisas mineiras 
em tôda a área terminar cm 17 de Maio de 1935, de confcrmidadc 
com o disposto no <1rligo 3.0 do cilado diploma legisl<1tivo n.0 73, 
de l 6 de Maio de 1829, salvo prorrogaçiio nos tcm1os legais. 

O exclusivo de pesquisas poderá abranger todos os minerais, 
incluindo o carv3o e produlos cimilares com cxccpçâo apenas do 
pelrólc:-o cm lôda a área dcl conccssJo, e dos diamantes na parte 
que excede a primiliva conccs5do feila pelo mesmo diploma legisla
livo n.o 73. 

A concessionaria deverá elevar a Ags. SO.C00,00, no pram de 
sessenla dias a contar desta data, o depósilo a que alude o arligo 
1.0 do mencionado diploma lcgislali\•o de 16 de Maio de 1929. 

Sâo extensivas à no"ª área concedida as condições conslan
les dos artigos 4.º, s.o e 6.o do referido diploma legislativo n. 73, 
além da demais legislaçiío cm vigor. 

A impOrlc'incla d<1s despesas a efecluar na parte no,-a da con
cessão, em trabalhos exclusivamente de pesquisas ou de pesquisas 
e exploraçiio, e fixada num mínimo de Ags. 400.000,00, necessário 
para ser permitido o levanlamcnlo do novo dcpósilo que a mesma 
Companhia é obrigada a efcclurr <lgOra, de harmoni<l com o csta
luído no artigo :;.o dêslc diploma. 

É vedado à Companhia Mineira do Lobito fazer sub-conces
sões na área do seu exclusl\ro a oulr<lS empresas, de harmonia com 
o disposto no 11.0 :;.o do arligo 12.0 do Aclo Colonial <lprovado 
pelo decreto-lei n.o 2.46S, de l 1 de Abril de 1933. 
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DA IMPRENSA 
IMPRENSA 
ESTRAN
GEIRA 

T 
G 

RANDEnúmc
ro de inglêses, 
embora muito 
valentes, não 

Podem desfazer-se de certas doces ilusões; entre elas, citemos esta: 
a crença - ainda muito espalhada - segundo a qual a Inglaterra 
será, como outrora, uma ilha estratégica, e desta vez com a opi
nião da Alemanha; os br.wos inglêses, homens honestos têm-o de
feito de julgar os outros po: si. 

Dizia BismarR que os franceses i11noram a geografia; se o 
grande político fôsse ainda vivo, concordaria "in pctlo" que mui· 
tos brit<inicos nada entendem de geografia humana. 

Tendo a Socíedadc Colonial Alemã adoptado e proclamado 
"urbl cl orbl. a resolução de pedir a en trega das suas ex-colónias 
;1 Alemanha, o Wesf Africa, no seu número de 31 de Março, publica 
um cdi101·ial cm que compartilha nitidamente o ponto de vista ale· 
mão. (A única objecção levan-
tada é relativa ao tratamento 

À N s 
Como se vê êsle editorial está recheado de alusões contra os 

•rorics. cm política interior, e cheia de erros cm política exterior. 
A Inglaterra não pode entregar o seu mandato à S. O. N., 

mas sim /Is potências aliadas e associadas que fizeram a partilha. 
A S. D. N. nada mais fez do que aprovar a repartição dos manda
tos atribuídos pelo Conselfio $upremo dos Aliados. 

l\esle assunto, cm conseqüência do tratado de Londres, a 
Itália tem d~reito indisculí'<"el à herança dos territórios coloniais 
ex-alcmiíes. Este direito é sõmentc diplomático e portanto teór\co. 
O argumento "população. tanto '<"ale para ela como para a Ale
manha. Esta não ,.ê a sua população aumentar anualmente de 
500.000 almas-o número é falso - mas sim de 7>77 .000 (média de 
1928 a 197>1) com uma densidade de 34S habitanlcs por milha qua· 
drada. 

A 11.íll a, durante o mesmo período, viu a sua população au
mentar', cm média anual, de 433.000 indll.'íduos, com uma densi

dade de 344 habi tantes por milha 
quadrada. 

que a Alemanha reservaria aos 
judeus, nas colónias rehavidas). 

A revista começa neste 
mesmo número a publicaç."'io 
do liçro de \\". H. Ra,vson 
ôcrman:; under /fie lreat:;. Em
bora o IVesl Africa não tenha 
mais do que ts anos de idade, 
é contudo uma velha revista a 

Ã propaganda alemã 
em Inglaterra 

Portanto, cm percentagem 
e com uma economia necessà
riamcnlc mais ávida de terreno, 
a llálla lcm "cz e meia mais ne· 
ccssidadcs coloniais que a Ale· 
manha. 

Por outro lado, um outro 
país tem um direito legitimo 

julgar pelas ideas que ali são 
dcícndidas. Pouco amiga da 
França, e ferozmente anti -belga. 

irrefut,\vcl - o direito de "saisie
arrêt. - sôbrc as colónias ale
mãs, no caso da sua entrega à 
Alemanha. ~stc país é a Polónia, 

Niío há muito tempo, publi
Ca\Ta um pancgirico do famoso 
Mor·el e, recentemente, depois 
do tr·áglco 17 de Fevereiro, 

Transcrito de "Esoor Colonial o Marititue,, 

de 22 de Abril de 1934 

credora privile11iada pelo facto 
da Pomcrania e da Pornania 
serem exploradas pela Alema· 
nha, quando da constituição 

• wrcsen lava o nosso país como 
um estado dividido, despeda-
çado pelp separatismo '<"Cnecdor, destemido e moralmente mori· 
bundo 1 Aparte isto, 11ermanofili$mO e "esplêndido, isolamento. 

O editorial faz duas prc11untas e responde: t) Procederia 
ajuizadamente o govêrno bril.'inico entregando à S. D. N., para 
que esta os desse à Alf.'manh, o território de Tanganiba, o Togo e 
o Camarão, sob o mandato inglês? 2) Os indígenas beneficiariam 
com éslc acto? Tendo lamcntá,·eis repcrcur,SÕ<!s sôbrc o indígena 
qualquer hostilidade entre as potências, em Africa, a segunda pro· 
poslçiío, declara o editorial, (que simplifica bastante a questão) não 
é mais do que um corolário da primeira. 

O ,uator desculpa a Inglaterra de não poder encarar a ques· 
l;.'ío mais largamente porque as outras colónias alemãs foram en· 
lrc11ues aos domínios, "por mdis que se possa lamentar agora esta 
política seguida em 1919,,. 

A Alemanha está confinada na Europa, e o seu excedente de 
noscimenfos sôbre as mortes aumenta anualmente a sua população 
cm S00 .000 almas, que não encontram subsistências. 

Entre os britânicos observa-se fenómeno oposto. "Alguém po
derá preguntar-nos onde iremos nós buscar a população necessá
ria as nossas colónias temperadas muito antes de podermos pensar 
nas tropicais •. 

O argumento in'<"Ocado às 'l"ezes, e que denuncia o perigo da 
reconstrução duma marinfia de guerra alemã, aJ)Oiada nas colónias, 
encontra a sua respOSla imediata: "as marinhas europeias não 
significam necessàriamente uma ameaça contra a marinha brit.inica, 
sendo edificante (sic) o exemplo actual da Fr.inça, da Itália e da 
l lolMda. Os nossos polílicos declaram sempre que a Inglaterra, 
n<lo sõmentc del.'e defender a mãi-p,11rla com a sua marinha, mas 
f,unbém uma linha de comunicações extensa e fraca. Se isto é ver· 
dadcil'O para nós, é também verdadeiro parn a Alemanha. 

Emfim, para os africanos, a questão não é o governarem-se 
a si próprios, mas sim estarem sôbrc o domínio duma ou doutra 
polôncia europeia. 

"0s inglêses que le\Tantam esta questão são precisamente 
aqueles que suprimiriam se pudeSSJ:m, as liberdades cívicas que 
existem nas Índias, em Ceilão e na Afrlca •. 
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das colónias . 
O argumento tipicamente 

Inglês das marinhas de guerra, não é daqueles que se refuta fàcil· 
mente. A experiência de 191 1·1912 da" No<"ellc. pro,·a que a Ale· 
manha, tendo de garantir uma " linha de comunicações extensa e 
fraca . quereria guardá-la com uma frota poderosa, exactamente 
como a Inglaterra, e isto teria como conscqüência a corrida aos 
armamentos navais ... e à guerra como outrora. 

Êste pacifismo de certos inglêscs, gerrnanófilo por medo, foi 
rcccntrnicnte comentado pelo redactor em chefe duma re,·ista co· 
tonta! alemã, llans Reepen. 

• i\qucles que conduzem hoje os deslinos da ln11laterra são 
homens do passado ... a geração nO\'a está decadente, é pacilista. 
Como o couraçado que se afunda, a Inglaterra raínha dos mares, 
some-se no seu passado .. . 

O Império do mundo gastou iá as suas melhores energias e 
os seus filhos estão faligados; esta raça não oferece nenhuma es· 
pcrança, fa lslficou, sob a influência dos judeus, o \>elho liberalismo 
inglés que era conservador até à medula; esta gente renega o he· 
roismo, para assegurar o gôso pacífico da herança paterna ... A 
Inglaterra morre porque os herdeiros dos que fizeram o império 
são indignos da herança ••. 

Seria cruel juntar o mais lc<"c comentário. O IVcsl Africa é de 
tendência político-económica bem conhecida. Mostraremos num 
próximo artigo os erros contidos no estudo de Dawson. 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

f ábrita de su1pensórios e Ligas 
« MELBER» 

Rua dos Caldeireiros, 137, 1. º-PORTO 
Telefone 1572 

PORTUGAL COLONIAL 

COLONIAL 
CilEVE-SE IMPilENSÃ 

PORTU 
GUESÃ 

C
OMPULSAMOS as cslalísticas respeitantes ao movimento co
mercial das nossas possessões ultramarinas, e nelas encon· 
tramos números que apresentam aspectos económicos in· 
teressantes, demonstrando uma actividadc incessante da 

'<"ida colonial. 
São já muitas as indústrias em exploração nas colónias, tanto 

extractivas como manufactureiras, por~m, ,-amos agora tratar do 
tabaco, J)Or êste representar alto valor na balança comercial, pro· 
curando assim trazer ao conhecimento do comércio e indústria me
trop01itanas, que possuímos um produto de grande consumo no 
país e nas nossas colónias, mas que ainda importamos do cstran· 
gciro, em larga escala. 

Examinando a parte referente a Angola verificamos que esta 
colónia possue quatro importantes cslabelecimenlos fabrís, que ma
nipularam, no triénio de t 930 a 1932, 496.389 quilos de tabaco para 
consumo e exportação. cuja produção regista o seguinte movi
mento anual : 

Resumindo a 
produção das meneio· 
nadas colónias, con-
cluímos que o tabaco 
é uma das melhores riquezas, como se nota pelo seguinte quadro: 

Colónias F!bric.u UolJ , 1930 1931 1932 

------
Angola ..... 9 Quilo 187.239 163.853 145.097 
Moçambique . 4 » 341.050 254.269 231.255 
Macau ....• · i 16 l.tSS.'J9 t 1.294.$50 

1 
? 

Em Timor existem trôs cslabclccimenlos fabrís, mas dc\Tido à 
falta de estatística, não foi possÍ\•el obter· elementos para se incluir 

a sua produção no mapa prc· 
sente. 

1930 
t9:SI 
1932 

187.239 quilos 
163.953 
1-1-5.097 » A indústPia taba

queiPa nas coló
A cultura na Colónia atin· 

i;iu uma cifra já bastante ele
vada, tendo cm 1932 produzido 
cêrca de t.100 toneladas de ta· 
baco. E, no dito triénio, hou,·c 
a seguinte exportação: 

V1lor 
(Aofolartt) 

• n1as poPtuguesas 

Exposta a situação da in· 
dústria tabaqueira nas colónias, 
que acima ficam mencionadas, 
oferece-se oportunidade para 
dizer alguma coisa sóbre a im· 
portação do tabaco na Metró
pole. 

Como fica demonstrado, 
nas possesões ultramarinas pos

1930 346.701 quilos 
1931 443.3$0 
1932 27>9.789 

614. 110 
8S2.24S 
S02.4S9 

As fábricas de Angola têm 
aperfeiçoado os seus processos 

TPan scrito da "Revista Marltlma e Comercial,, 

de Maio d e 1934 

suímos tabaco de boa qualidade 
e cm abundância, havendo cérca 
de trinta e d uas fábricas em la
boração, que poderiam abastc-

de laboração que tornam um 
produto recomendável, estando aptas a compctir com os melhores 
do estrangeiro. 

Passamos a Moçambique e ''erificamos que a mesma indústria 
está, ne!ta Colónia, bastante desençokida, possuindo no,·c fábri· 
cas, que acusam 826.580 quilos de tabaco, manipulado durante os 
anos de 1930 a 1932, registando-se anualmente a seguinte pro· 
dução: 

1930 
t931 
1932 

341.056 quilos 
254.269 
231.255 

Da sua manufaclura houve a seguinte exportação: 
Valor 

(Esc. Metrop.) 

1930. SS.27>9 quilos 395.312 
1931. 81.199 ,, 371.509 
1932. 3-1.07>9 1 SS.575 

A fabricação obcdccc a processos modernos, sendo o tabaco 
exposto à ,-enda e destinado à exportação com perfeita e vistosa 
embalagem, de forma a poder figurar ao lado das melhores mar
cas estrangeiras. 

Com referência a Naeau, ,·amos demonstrar igualmente que 
o dito produto é um dos grandes factores económicos das Coló
nia, que possue dezasseis fábricas, dando uma produção de cêrca 
de 2.488:24t quilos de tabaco. nos anos de 1930 e 197>1, niío se 
mcnci<;>nando a produção de t 97>2, por falia de estatística. 

E, pois, o tabaco, um dos mais importantes produtos da Co
lónia, calculando-se a sua cxporlaç3o nos dois anos, em 2.235:95$ 
quílos, no valor de 1.507>:517 patacas {1), que corresponde ao se
guin te movimento anual: 

197>0. 
197>1. 

1.010. SOS qui los 
t. t9S.4SO 

Patacas 

69 1.248 
812. 269 

Equh•al. Escudos 

5.184.360 
4 .629.933 

( t 1 Os nlo1es tslJo connrUJos em E<cudos, na mUla de 7SSO e 5$70 pua a PI• 
taca, correl:t:>nho!e, rup?:c.Uvamute, aos aaot de J9JO e 1931. 
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tecer, com certa vantagem, o 
mercado metropolitano. Porém, 

consultando as estatísticas, concluímos que, sendo grande a impor· 
lação de tabaco em ,-árias espécies, o que recebemos das colónias 
figura cm tão pequena parecia, que nem sequer "ªleria a pena men· 
clon.í-la aqui, se não fôsse a curiosidade Ql'e nos oferece nos ma· 
pas comparativos, referentes ao qüinqüénio de 19!?t' a 1932, que a 
seguir se apresentam : 

Anos 

Tabaco picado, em charutos e cigarros 
(Quantidade em quilos. Valores em Eacaaos) 

IMPORTAÇÃO 

1 Das colónias Do estraotelro Total 

1 Quulid.lies Valore• 

------------
QU1nl1Udt1 __ v•_llm __ . Qunt- 1 Valores 

1928. t.183 
t9!?9. 819 
1930. 15 
1931. ~5 

1932. 72 
2.114 

28.37>0 
13.855 

1. 865 
2, 266 
4. 925 

51 241 

68.-i74 'J.818.301 
47.371 3.768.460 
43.261 'J.096.557> 
30ASS 2.296.626 
25.396 2.107.27 t 

214.990115.087.211 

69. 657 3.846.631 
48. 190 3.782.315 
43 .276 3.098.418 
30. 513 2.298.89!? 
25.468 2.112.196 

217 . 1N19.i 38.-152 
1 

Vé-se, pois, pelo presente quadro, que, das Colónias, no qüin· 
qiiénlo, apenas recebemos 2.1 14 quilos de tabaco manipulado, no 
valor de 51.241 Escudos, contra uma importação do estrangeiro 
de 214.990 quílos, no valor de 15.087:2 11 Escudos. 

Temos ainda a considerar a Importação de tabaco cm fôlha, 
pasta ou rôlo, que também r ecebemos cm grande quantidade, v indo 
do estrangeiro, destinado à laboração das fábricas nacionais, per
tencentes a emprêsas privilegiadas, que fazem a sua aquisição onde 
melhor lhes convém, sem se preocuparem com os intcrêsses colo
niais. 
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O mapa que se segue prova evidentemente que as colónias 
lêm sido poslas de parle para o fornecimento do cilado produlo 
à indústria metropolitana, podendo dizer-se que foi insignificante o 
que delas importou. 

Tabaco em fõl ha, pasta ou rolo 
(Quantldacles cm quilos. Valores em Escudos) 

IMPORTAÇÃO 

Alls Ou col6olu Do atranft;lro Tolal 

1 Ouaa:IJ. Valores Ouanlllades Valeres Oaaoli:lades Valoru 

---- ------------------- -
1111. 273.351 1.081.160 1.987.3!!0 13.56:5.610, 2.260.671 14.650.070 
Ili!. .i.;H.773 1.971. 196 3.305.6-17 23. 198.790 3 .740.420 25.170.286 
l!li. 449.108 2.231.860 2.712.585 23.S99.960, 3.16 1.693 25 834.820 
1111. 39:5.033 1.98·1.193 2.693.836 23.0:58.431 3.088.869 25.042.624 
19J!. 100.298 1.832..126 2.678.546 23.888.031 3.078.834 25.720.4:58 -----

1.952.5639.107.435 13.377.931, 107.310.8221 1 :5.330.487 116.418.258 

Como se aprcsent,1 neslc quadro, o tabaco deslinado à ma
nufacturaç3o é o que recebemos cm maior escala do estrangeiro, 
somando a clc\•ad11 cifra de 13.377:93•1 quilos, no valor de 
107.310:822 Escudos, que corresponde à média anual de 2 1.462:164 
Escudos (ou superior a 23 milhões nos últimos anos), ~ alores que 
já se podem considerar um ''crdadeiro caudal de oiro que se es
<<><l pelas fronlciras, representando avullado prejuízo para a eco
nomia nacional. 

T<io elevada soma se fôssc encaminhada para as colónias, 
rclinída a oulros valores que est(io cm idênticas circunslânci,1. po
deria resolver, cm P<1rle, o problema das lransfcrências, que tanto 
,1fccf,1 o inler-c,\mbio comercial cnlre as nossas possessões ultra· 
marinas. 

Parece cxlraordin.írio que, sendo de boa qualidade o labaco 
colonial, êsle n;Io seja con,•cnicnlcmcnlc apro\"citado pela indús
tria nacional, P<1ra d 1r entrada ao de origem estranha. Mas, estu
dando bem a qucsl<lo neste ponlo, concluímos que a causa princi
P<ll que mantém a neg,,li\·a pcsiç;io (porque ncgati\"a se dc,-e con
siderar), na balanc;-l comercial é a barreira alfandegária; pois o 
tabaco cm fôlha é apenas favorecido com o desconto de 10 o o nos 
direitos de entrada, que pouco rcprcscnla. Quanlo ao que se re
cebe dircctamcnte dcslinado ao comércio, isto é, tabaco manipu
lado, é todo considerado estrangeiro, n3o gozando de qualquer 
benefício. 

Ora, niío sendo protegido nos dircilos aduaneiros, é evidenle 
o obstáculo da concorrC:nC'ia estrangeira, para a importaç;io do 
produto colonial; e se i':>tc beneficiasse dum desconto razoá"cl a 
drainagem de oiro para fora dos domínios nacionais seria deminuta, 
fa,·oreccndo, lncontcstàvchncnlc, a economia das colónias produ
toras, contribuindo para a cxp,\n5do da sua riqueza. 

.'\DRIANO DO PAÇO. 
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NOTA O F ICIOSA 
O «Daily Hcrald» de 30 de Abril e o «Even ing Stan

dard• da mesma data, jornais ambos de grande cir cu la
ção ern Ing late rra, publicam a estranha e sensaciona l 
notícia de que Portugal ofereceu vastos ter ritór ios em 
Ang ola para lá ser instalado um Estado j udaico Autó
nomo, sob a protecção d irecta da L iga das Nações, 
5.000 000 de Jude us Alemães, Polacos, Austriacos, e Ru
maicos, devem formar a base da população do novo es
tado judaico. Uma delegação de personalidades judaicas 
partiu para Lisboa onde será apresentada ao Govêr no 
Portug uês pelo nosso Embaixador em Londres que veio 
a Portugal expressamente com êsse fi m . 

Esta notícia pode ser categ oricamente desmentida. 
Não tem o mínimo fun damento. O assun lo nem sequer 
foi abordado. As autoridades portug uesas não têm, acêrca 
de tão absurdo boato, o menor conhecimento. T rata-se 
apenas duma leviandade de imprensa 1tliada à mais abso
luta falta de escrúpulo jor nalístico, 

A entrada de est rangeiros nas colónias portuguesas 
é reg ulada por le i que não foram nem serão modificadas. 

Da primeira à última linha a notícia é um tecido 
inverosímil da mais pura fantasia. 
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Gente do Império 

PERNEM - fndia Portug uesa 
O filho dos Viscondes de Pernem, nas lutas do seu casamento. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Divisão Administrativa de Angola 

Foi la\"rado o decreto que estabelece a di,-isdo administrati\"a 
da colónia de Anl!<>la, que p,1ssa a ser constituída por cinco pro
,-incias e trcsc distrilos. 

As províncias serão .is segninlcs: Luanda, formada pelos dis-
trilos de Luand,1, Quanza Norte, Congo, Zaire e Cabinda. 

Malagc, Idem pelos dislritos de l'lcllangc e Lunda. 
Benguela, pelos distritos de Ucnguela e Quanza-Sul. 
Bié, pelos distrilos de l~ié e Moxico. 
Lunda, pelos díslrilos da lluila e Mossamedes. 
Os distrilos s<lo: Cabinda, com sede cm Cabinda, com as 

circunscríçõcs de C.1congo e Maiombc e o concelho de Cabinda, 
Zaire, com sede cm S.1nto António do Zaire e com as ci rcuns

crições do Ambrlzcle, Sanlo António do Zaire e Noqui. 
Congo, com sede cm Maqucla do Zombo, com as c ircunscri

ções de Damba, S. Salvador do Congo, Zombo, Pombo, Bembe e 
Cuando. 

Luanda, com sede cm l.11anda e as circunscrições de Dande 
Amb1 iz, Dcmbos, !colo, Bcngo e Quissama. 

Quanza-Norlc, com sede Dalalando e com as circunscrições 
de Ambaca, C.izcngo e Camlambc. 

Malangc, com sede cm 1''1alangc, e as circunscrições de Ma
langc, Duque da 3"'• Songo, nondo, nengucla e Cambo. 

Lunda. com sede cm VIia l lcnriquc de Carvalho, e as circuns
crições de Camaxilo, Saurino, Cassat-Nortc, Cass.1i-Sul, Minungo e 
Chita to. 

Quanza-Sul, com sede cm Novo Redondo, e as ::ircunscrições 
d~ P.5 rio mboim, No"o Redondo, Líbolo e Seles. 

Benguela, com sede cm lkngucla, e as circunscrições do Lo
bito, Huambo, 13ailundo, Lopi, Oanda e o pcsto de Chicuna. 

nié, com sede cm Vila Sih·c1 Pôrto e as circunscrições de An
dulo, Alto Cuanza, o posto de Cuchi, Manongue e Baixo Cubango. 

Moxico, com sede cm Vila Luso, e as circunscrições de 
Cuando, Luchazcs, Moxico, Alto Zambeze, Dilolo e Bundas. 

lluila, com sede cm S.í da &ndcira e as circunscrições de 
Lubango, Chíbia, Alto Cunene, Gambos, Baixo Cunene, Caconda, 
Quelengues e Ganguclas sem o posto de Cuche ~ Mossamedes, 
com sede em Mossamcdcs e as circunscrições de Pôrlo Alexandre, 
Mossamcdcs e Bibalo. 
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Os nossos colaboradores 

Tenente-Coronel Leite de Magalhães 

Noutro luqar publicamos um arligo intitulado 
-A Crise Mundial e as soluções portuguesas-da 
autoria do antiqo governador da Guiné, Sr. Tenente 
Coronel A. Leite de Magalhães. Colonial experimrn
tado e de larqa cultura económica-como teve oca
sião de o comprovar nas dh-ersas e importantes co
missões de serviço que desempenhou com notá\-el 
brilho em quási tôdas as nossas colónias, \-ai agora 
colaborar com assiduidade na «Portu~al Colonial», 
onde os nossos leitores poderJo apreciar a par 
da sua lúcida inteligência- um conhecimento per
feito dos mais importantes problemas que respeitam 
as Colónias onde serviu por dilatados anos. 

Como cientista é também o Sr. Tenente Coronel 
um etnólos;io distinto, pois dedicou-se profundamente 
ao estudo de vários problemas de etnologia das ra
ças timorenses, quando em serviço naquela nossa 
longínqua Colónia. 

~ 
Engenheiro Henrique Parreira 

O artíqo que noutro lugar publicamos com o 
título A posição da indústria do açúcar e a economia 
nacional foz parte de um completíssimo estudo sôbre 
a indústria do açucar em Portugal, estmlo que o seu 
autor destina à I Exposição Colonial do Pôr/o. 

O Sr. Eng.'º Henrique Parreira é um técnico bas
ta ntc autorizado que durante muitos anos exerceu a 
sua aclívídade, com superior critério e intcliqência, 
numa das maiores organizações açucareiras das nos
sas Colónias. 

O valíoso trabalho do Eng.'º 11. Parreira vai ser 
de-certo muito apreciado por todos aqueles que se 
interessam por assuntos económicos. 
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Prémios de exportação ao algodão de Angola 
Publicamos a seguir os seguintes despachos ministeriais que 

autorizam o pagamento de prémios a exportadores de algodão pro
duzido na colónia de Angola: 

Companhia Geral dos Algodões de Angola- prémio de 
85.856$10, sendo 68.684$88 cm moeda da colóni,1 e 17.171$22 em 
escudos metropolitanos. Companhia Geral dos Algodões de An· 
gola-p1·émlo dê 152.118$93, sendo 121.695$15 cm moeda do coló
nia e 30. 123$76 em escudos metropolitanos. 

Algodeira Colonia l Limitada- prémio de 18.092$28, sendo 
14..173$83 em moeda da colónia e 3.61S$l5 cm escudos metropoli
tanos. 

Algodoeira Colonial, Limitada- prémio de 84.86-1$t6, rendo 
67.891$33 cm moeda da Colónia e 16.972$83 cm escudos metropo
litanos. 

Algodoeir.i Cc!c:lial, Limitada - prémio de !?6.032$75, sendo 
20.826$20 cm moeda da colónia e 5.206$55 cm ~udos metropo
litanos. 

Uni3o hdustrial, Limitada-prémio de t0.911$93 em moeda 
da colónia. 

011\'cira, Martins & Faria, Limitada-prémio de 6.~8$92 em 
mocd,, da colónia. 

Companhia Geral dos algodões de Angola- prémio de 
JOJ.477$:>1, sendo 82.78 1$85 cm moeda da colónia e 20.695$46 em 
escudos metropolitanos. 

Antunes & C.•-prémio de 1.536$21, sendo l.!?25$97 cm 
moeda da colónia e 307$24 em escudos metropolitanos. 

Companhia Geral dos Algodões de Angola-prémio de 
209.209092, sendo 167.367$94 em moeda da colónia e 41.841$98 
cm escudos metropolitanos. 
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Algodoeira Colonial, Limitada-prémio de 21.!?51$92, sendo 
17.003$9-1 cm moeJa da colónia e 4.205$98 cm escudos metropo
litanos. 

Companhi,\ Geral dos Algodões de Angola-prémio de 
165.232$28, ~ndo 132.185$83 cm moeda da colónra e 33.046$4:5 
cm escudos metropolitanos. 

Uni;io Industrial, Limitada-prémio de 1 l.·163$08 cm moeda 
da colónia. 

Companhia Geral dos Algodões de Angola - prémio de 
S0.892$9·1, sendo M.714$36 em moeda da colóni,\ e t6.178$5S cm 
escudos mctropolílanos. 

). da Sll''ª e Cunha-prémio de 9.378$15, sendo 7.502$52 em 
moeda da colónia e 1.875$63 cm escudos metropolitanos. 

Mário Cunha, Limitada -prémio de 4.253$75, sendo 3.403$00 
cm moed,\ d,1 Colónia e 850$75 em escudos metropolit,111os. 

Foram publicados os seguintes despachos rninistcriaís autori
zando o pagamento de prémios a exportadores de algod3o produ· 
zido na colónr,, de :>loçambique. 

Manuel Joaquim Ferreira - prémio de 63 607$55, sendo 
50.886$0-I cm moeda da colónia e 12.721$51 cm escudos metropo
litanos. 

Paulo António Babiolal!is-prémio de 17.731$60 cm moeda 
da colónf,\. 

F. L. Simões & C.•-prémio de 11.000552 em moeda da 
colónia. 

CompagnicCotonniére du Moçambique··pr·6rnio de t 00.778$27, 
sendo 800.622$62 cm moeda da colónia e 20.155$65 em escudos 
metropolitanos. 

Paulo António Babiolal!is -'Pn:mro de 20.974$71, sendo 
16.779$77 cm moeda da colónia e 4.194$94 cm escudos melropo
litanos. 

CompagnicCotolnnifrcdu Mozambiquc··prémiodc 186.791 $63, 
sendo U9AJ3$31 em moeda da colónia e 37.358$32 cm escudos 
metropolitanos. 

Luciano Lacerda de Almeida-prémio de !?0.395$86. sendo 
16.316$69 cm moeda da colónia e 4.079$17 cm escudos metropo
litanos. 

Compagnic Cotonniérc du :'>1ozambique--prémio de 63. 1;?0$6S, 
sendo 50.736$!!5 cm moeda da colónia e 1\l.6~$13 cm escudos 
metropolilMos. 

Luciano Lacerda de Almcid,1-prémio de 2.610$ 19, sendo 
2.112$16 cm moeda da colónia e 528$03 cm escudos metropoli
tanos. 

Ili 11111 11111 11111 111111111111111 1111 11111111111 11111 1111111111 1111 1 11111 11111 11111 11111 1111111111 Ili 

Exposição Colonial Portuguesa 

Indígena s da Guiné 
Uma ctoa familiar, nos jardins do Palácio de Cristal 
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INFORMAÇÕES DO 
MUNDO CO L O N IAL 

do 
Recenseamento eleitoral nas Colónias 

O decreto-lei n.o 23:406 de 27 de Dezembro de 1933, ao re
modelar as disposições que devem regular o recenseamento a que 
tem de se proceder antes da promulgação do novo Código Eleito
ral, determinou que a lcgislaçâo que sôbre o assunto ''iesse a vi
gorar nas colónias obedecesse aos princípios que o inspiraram. 

A heterogeneidade dos meios coloniais aconselha que as pro
vidências a adoptar para a execução déste decreto-lei tenham ca
rácter genérico, deixando-se aos govêrnos coloniais a faculdade de 
publicarem os diplomas adequados, dentro da orientação preconi
zada no decreto-lei em questão 

êm ''ista destas considerações foi publicada a seguinte porta
ria: i.o-As funções atribuídas a junlas de frcguesi,1 no artigo i.o 
do decreto-lei n.o 23:466, de 27 de Dezembro de 19333, serão nas 
colónias desempenhadas pelas câmaras municipais, comissões mu
nicipais, juntas locais ou administradores de circunscrição, con
forme os casos. 

2.0- A importância estabelecida no n.0 4.º do artigo 2.0 do 
decreto-lei n.o 23:406, de 27 de Dezembro de 1933, será no seu 
quantitativo fixada e expressa na moeda cm curso na colón ia onde 
fôr executado o decreto-lei. 

§ único. Na Índia, Macau e Timor a importância fixada no 
arti~o 2.0 do decreto-lei n.o 23:406 de 27 de Dezembro de 1933, 
sera, respeclivamcnte, de rúpias ou 13 patacas. 

:;,o A Direcção Geral da Administração Política e Cívil, men
cionada no § 2.0 do artigo 1.0 do decreto-lei n.º 23:406, de 27 de 
Dezembro de 1933, é substituída pela Direcção dos Ser~iços da 
Administração Civil ou pelo organismo que, nos termos do artigo 
282.0 da Reforma Administrativa Ultramarina, exercer as suas fun-
ções. . 

4.º As datas marcadas no artigo s.o do decreto-lei n.o 23:406, 
de 27 de Dezembro de 1933, serão alteradas no corrente ano por 
portaria dos \'IOvêrnos coloniais, mas de forma que todos os actos 
do recenseamento eleitoral se possam efectu,1r com obscr\fância da 
data que ficou expressa no artigo 12.0 dé~sc decreto-lei. 

5.o Os governadores coloniais ficam autorizados a publicar 
os diplomas reguladores do recenseamento eleitoral, observando a 
orientação seguida pelo decreto-lei n.o 23:406, de 27 de Dezembro 
de 1933, de\fendo porém, substituir as entidades que nêlc tenham 
de inlcr\fir, e que na colónia não existam, pelas que existirem e 
possam desempenhar as fun"ções que lhes estão all'ibuídas. 

6.o Os diplomas mencionados no número an terior deverão 
estar publicados nos Boletins Oficiais até trinta dias depois da rc
ccpção na colónia do Diário do Ôot7êrno em que fôr publicada a 
presente portaria, seguindo-se imediatamente e por sua ordem a 
execução dos actos neles determinados para cumprimento do de
creto-lei n.o 23:406, de 27 de Dezembro de 1933. 

7.o Os govêrnos coloni<1is observarão nos diplomas a publi
car referentes ao recenseamento eleitoral e na parle que lhes fôr 
aplicá"cl, as determinações da parte li! da Reforma Administrativa 
Ultramarina, aprovada por decreto-lei n.o 25:229, de 15 de Novem
bro de 1933, lendo em "isla o disposto no artigo 32.o do Acto 
Colonial. 

A cultura do café nas Colónias Portuguesas 

Deram já entrada no Ministério das Colónias as respostas das 
di\'lcrsas colónias ao questionário que o Brasi l enviou com o pedido 
de informações sôbrc os seguintes pontos: 

Qual o número de cafeeiros cm produção; qual o número 
de cafeeiros novos; qual a presente situação económica dos cafei
cultores; quais as perspectivas sôbrc as novas planla~ões ou aban
dono das antigas e nêstc caso em que escala; qual a exportação e 
produção de café em 1932 e estimativas em 1933 
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Determinações sôbre pesquisas mineiras 

Os concessionários do exclusivo de pesquisas mincir.is deve
rão apresentar ao go"ernador do rcspectivo d istrito, nos meses 
de Janeiro e Julho de cada ano, um relatório circunstanciado dos 
trabalhos leitos no semestre anterior e a planta e perfis respeitantes 
a esses trabalhos, com os esclarecimentos que lhes forem exigidos. 

A falta de entrega do relatório nos µrazos fixados será punida 
com a multa ''ariá"el entre 1.500$ e 15.000$. podendo ser retirada 
a concessão no caso de reincidência, logo após a segunda conde
nação, sem mais aviso. 

A licença para pesquisas, de que traia a alínea d} do artigo 
19.o do decreto com fôrça de lei de 20 de Setembro de 1906, não 
será passada sem que esteja depositada nos cofres do Estado, como 
caução, a quantia que for previamente fixada pelo Govêrno, entre 
o mínimo de 350.000$ a 500.000$, cm relação à área reservada. 

Picam revogados a alínea d) e o artigo 140.o do decreto com 
fôrça de lei de 20 de Setembro de 1906. 

Escotismo Colonial 

Reünem-sc no mês de Maio cm Paris os delegados das asso
ciações cscotistas dos países Coloniais, a-fim-de, em conjunto, se 
estudarem as medidas a pÔJ' cm prática para a introdução e dcscn
''ºh'imcnto do escolismo entre os nativos das Colónias. 

A Associação dos Escoteiros de Por tugal está trabalhando 
activamentc na elaboração de elementos de estudo a apresentar na 
próxima reiinião em Paris, embora não esteja ainda assegurada a 
representação oficial do nosso país nessa reünião. 

Associação dos Empregados do Comércio 
de Benguela 

A Associação dos Empregados do Comércio de Benguela ele
geu, para o corrente ano, os seguintes corpos gerentes: 

Assembléa Geral-Raul Gou,·cia Pinto, presidente: Bernar
dino Martins Braze António Pereira Marques, 1.0 e 2.0 secretários. 

Direcção -Manuel da Silva Martins, presidente: João do Vale 
Correia, vice-presidente; José Dias Martins, e !(ui Viegas Pereira, 
1.0 e 2.0 secretários; José Augusto Neto, tesoureiro; Manuel dos 
Reis Padrão e Aguinaldo Vasques Barata, ,1ogais. 

Conselho Piscai-Augusto Soares Vieira de Sousa Pedro Fer 
reira de Mesquita e António Lopes de Morais. 

ESTA MARCA É UM 

5ÍMBOLO DE CON FIANÇA 
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A campanha do açúcar do Cassequel 

A Socíedadc Agrícola do C.1ssqucl espera que a aclual cam
panha de açúcar produ:;a aproximadamente 13.700 toneladas, o 
consliluc um esplendido resultado. 

Eleições Municipais nas Colónias 

V3o rc.11isar-sc muito brevemente as eleições muicipais nos 
territórios ultramarinos do Império. 

Diversas 

Cabo Verde 

Pelo govêrno de Cabo Verde, segundo comunicaç;io dali r~ 
ccbida. foi proibida a venda de qualquer lrulil, que n3o esteja de,-i
d,1mcntc sazonada, devendo ser apreendida e inutílísada a que não 
estiver cm boas condições e que a sua cxporldç<lo só será pcrmi
tid,1 quando devidamente acondicionada cm caixas ou grades de 
madeira, e envolvidas em papel de seda branco, de,,endo as alíân
degas daquele arquipélago recusar o seu despacho à que não esteja 
nas ciladas condições. 

·-· Est3o sendo montados os serviços de faróis cm Cabo 
Verde de forma a satislazer as exigências da navegação. tendo 
sido enviados alguns laróis completos para serem montados na
quele arquipélago. A pedido do go,-crnador v3o ser enviados mais 
três íaróls para o mesmo fim. 

•-•O govêrno de Cabo Yerde, comunicou que o rebocador 
que r,1z sen·iço naquele arquipélago se cnconlr.i cnc.ilhado por 
nccessil.ir de grandes rep.ir.ições e que nomeou uma comíssiío de 
técnicos para ir a Inglaterra ver um novo barco a adquirir para o 
serviço de c.ibotagem entre .is ilh.is daquela colónia. 

·-· Foi assinado com a Caixa Geral de Depósitos o contraio 
do empréstimo de quinze mil contos para as obras de fomento em 
Caho Verde, como seja arborisação, írrigaç3o para o desenvolvi
mento da ,1gricullura, compra de um bdrco p,1ra o serviço de ca
botagem entre as dífcrcnlcs ilhas, construçâo e rcparaç<lo de estra
das, consfruç<lo de cdílícíos para escolas, ele. 

•-•O governador de C.ibo Verde, está trai.indo de pôr cm 
cxccuçiío v.'lríos planos de obras, lendo fá começado algumas, 
para o que têm sido admitidos os que se encontravam sem tra
bdlho. 

Na ilha de S. Vicente promo,•eu ''árí,1s obras do EslÇ1do em
pregando nelas os lr.ibalhadorcs, que de,•ido ;, escassês d.i nave
gação, ao entorpecimento do comércio e à paralisação da cons
truç3o cívil particular, se .ichd\""dm desempregados e port.into 

. !ui.indo com grandes díficuld.ides. 
•-• O govêrno de Cabo Verde, comunicou que a conta do 

exercício referente a 1932-33, acusa um saldo de 9.t»9.S36,i7 es
cudos. 

Ao mesmo go..-êrno vai ser cm·iada a quantia de soo contos 
por conta do empréstimo de 15.000 contos para o início das obras 
de fomento laltimamcnle apro\"ladas. 

•-• Vai tomar um grande desenvolvimento a cultura· do tabaco 
no arquípélago de Cabo Verde. 

Candida Celeste Nogueira Alves 
1 

ENXOVAIS - BORDADOS - VESTIDOS 

RUA BOA HORA~ 1:5 

PORTO 
TEIJBFON E 2500 

VISITE NA EXPOSIÇÃO COLONIAL 

MEU STAND 

1 

PORTUGUESA O 

..=--* * NA AVENIDI DA :1'1DIA "'< lli 

PORTUGAL COLONIAL 

1 
li 

11 

1 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Guiné 

O 11o"ê1 no da Guiné atendendo ao grande descm·olvimento 
que "ªi tomando a agricultura, indústria e comfreío naquela coló
nia, propôs para ser aplícado à Guiné o decreto que isenta de 
contribuiç3o predial e mais impostos as construções urbdnas e que 
e que essa íscnç3o abranja as construções que cstéío sendo feítas ou 
a lazer e que estejam concluídas ai(: 31 de Dezembro de t,936, a 
fim de promo"cr o seu desenvolvimento, especialmente cm Bissau. 

·-• Vão ser estabelecidos mais alguns postos militaa·cs cm al 
gumas das regiões da Guiné, para maior íacílídadc da cobrança do 
imposto de palhota, cuja cobrança tem aumentado. 

•-•O go,-êrno da Guiné comunicou que se tem descn''º"'ido 
muito naquela colónia a cultura do .irroz, tendo .iumcnt.1do a pro
cura e subindo de preço o que dá maiores pro,·entos .1os indígenas 
que se empregam nessa cultura. 

•-•O go,·êrno da Guiné, comunicou ler aumcnt.ido consídc
r,frclmenle o comércio entre esta colónia e a de S. Tomé, con
tando-se por centenas de toneladas a permuta de produtos entre 
.is duas reít'rídas colónias. 

S. Tomé 

A mlss.\o lr.incêsa de estudos que se propunha ir a S. Tomé 
e Príncipe, adiou a sua ida àquel.i nossa possessiío. 

•-•O go"crnador de S. Tomé e Proncipc, tclcgralou comuni
c.1ndo que v,li enviar o orçamento para o futuro ano económico, 
cujas receitas foram previstas em S.007 contos, as despesas em 
7.S32, havendo porl.into um saldo positivo de ·l!?S contos. 

·-•Segundo comunicação recebida de S. Tomé, não se repe
liram os casos de desínlcri.i amibialld \•isto o llº''êrno daquela 
colónia ter adoptado medidas cncrgicas para que o mal não se 
propagasse. 

Angola 

Segundo comuníc.ição de Angola foi org.inisada a brigada 
hidraulíc<1, sob a dirccçiío do engenheiro sr. Francisco de Freitas 
que iniciou os seus estudos sôbrc a possibi lidade da ín·igação da 
região de Catctc, para o desen"olvimcnlo agrícola dessa região. 

•-• Encontram-se terminados os grandes armazens do porto 
do Lobito e as obras dc,-em estar prontas e entregues <10 Govêrno 
cm Agosto próximo. 

·-·O govêrno de Angola comunicou tclcgrdlíc.imcnlc ter 
dado ordens terminantes às casas de despacho para não consenti
rem na exporlar,;3o do milho sem que esteja completamente expur
gado das Impurezas. O mesmo sucederá com o café. 
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•- •Vão ser activados os trabalhos de construção do caminho 
de ferro de Amboim até à Gabela, dc\"'cndo ali chegar brevemente 
o comércio entre esta é do mais moderno. 

•-•O govêrno de Angola, comunicou que o Supremo Tribu
nal Administrativo ultimamente ali criado, ficou constituído pelos 
juízes srs. drs. Manuel Joaquim Correia. presidente, Albino dos 
Reis, Domingos Moreira,~rancisco Caeiro, vogais e dr. Vaz Pereira 
delegado do Ministério Público. ' 

•-•O governador de Angola vai, cm vis la de haver terminado 
a época das chuvas, organi:x1r com elementos existentes na colónia 
comissões para os estudos hidraulicos destinados à irrigação do~ 
campos, para assim se promover ainda mais o desenvolvimento 
agrícola da colónia. 

•-• O mesmo go,1ernador propôs a nomeaç;Jo de alguns pro
fessores provisórios para o bom funcionamento do liceu de Luanda, 
que abre as suas aulas em 7 do corrente. 

•- •Foi negado provimento ao recurso interposto por Mário 
Augusto Soares, f~ocionério público, residente em, Malange, que 
recorreu da portaria do governador geral da colonia de Angola 
de IS de Agosto de 19:>2, que substítuiu a pena de demissão de 
aspirante provisório do quadro adminislrilti\"'O de Angola, que ao 
recorrente fõra imposta por portaria de IS de Maio de 1928 pela 
de cxoneraç;Jo dêsse mesmo cargo. ' 

•-•Foi submetido à apreciação do sr. Ministro das Colónias 
o decreto que concede à Companhia Mineira do Lobito, o alarga: 
mento da àrea da concessão que lhe foi feita pelo diploma legisla
tivo n.o 73 do alto comis:xirio de Angola de 16 de Maio de 1929. 

·-•O govêrno geral de Angola fez publicar um diploma que 
visa a tornar eficiente a organisação dos sindicatos de pesca na
quela colónia porquanto, nem todos os interessados naquela indús
tria S?u~ram cor;es~nder ao~ inluitos que presidiram à criação 
dos smd1catos, prc1ud1cando, assim, os que cumpriram a lei. 

Os conselhos técnicos daqueles organismos, lendo como 
agredados os gerentes do Banco de Angola, nas respectivas agên
cias tem estado a inquerir, por determinação determinação do go
vernador, da sua \"'ida e actuacão. Um conselho especial de con
sulta e parecer elaborará um relatório, baseado nos inquéritos, o 
qual será cn\"'iado à autoridade superior da província. 

•- •Foi já autorisada a \"'c-rba pedida para a irrigação em Vila 
General Machado, Angola. 

•-•Pelo govêrno de Angola vão ser auxiliadas todas as ini
ciativas de obras de irrigação, a fim de se promover o desenvol
vimento agrícola e pecuário da colónia. 

•- •Pelo govêrno de Angola foi enviado ao govêrno central 
o projecto cl,1borado pela Direcção dos Serviços de Agricultura 
sôbrc as medidas a tomar para o cxtcrmlnío dos gafanhotos, que 
tanto mal estão causando à agricultura. 

•-• De Angola enviaram ao Govêrno uma representação em 
que pedem pro\"'idênclas relativamente ás execuções hipotecárias, 
as quais, feitas na época actual de crise, acarreta as mais desgraça
das conseqüências em todo o território da colónia. As proprieda
des, indo à praça por quantias insignificantes, são arrematadas por 
essas Importâncias, devido á falta de dinheiro e ha\Ter poucos com
pra<lores, sendo assim vendidas ao desbarato muitas propriedades 
urbanas. A representação conclue solicitando uma moratória hipo
lecária com acção suspensiva em todos os casos de execução dessa 
natureza. 

•-• De.,ido às chuvas torrenciais que têm caído em Mossame
dcs, tomaram grandes proporções os rios l3cro e Giraul que inun
daram a parte sul da cidade. Vários prédios sofreram bastantes 
prejuí:!:os, chegando os moradores de alguns dêles a abandoná-los, 
recolhendo-se a outras casas. 

Foram tomadas imediatas providências, abrindo-se \Talas nas 
ruas para o escoamento da água, e construiram-se barragens cm 
\10lta da cidade para se evitar que as inundações aumentem. 

Não há ,-ítimas, mas apenas prejuízos materiais. 
•- • Em fins de Fevereiro último, na .írca do Põsto de Xá-Cas

sau, !oram apreendidos a um indígena 3!? diamantes com o pêso 
de 37,36 quilates, que êste tinha ido comprar a soo quilómetros de 
distância, a um pedreiro prêto empregado na mina de Maludi, da 
Companhia de Diamantes de Angola. 

Também em 15 dêsse mês foram apreendidos, em Saurimo, 
mais 14 diamantes, pro\"enientes de roubos nas minas da Compa
nhia. 

Vê-se que a-pesar-de todas as medidas de defesa tomadas 
pela Companhia e pelo Estado, diz a •Província de Angola», o 
roubo nas explorações e o comércio ilícito de diamantes continuam 
existindo em larga escala. 

Desde 1926 até hoje foram apreendidos cêrca de 4.854 dia
mantes com o pêso total de 2.310,99 quilates ou seja quási meio 
quilo de diamantes. 

Entre as pedras apreendidas há bastantes de pêso superior a 
:5 quilates e algumas acima de 10 quilates. 

•- •O govêrno de Angola determinou que o milho e.'<portado 
de Angola passe a pagar um ccnta\TO por quilo, cobrado nas res-
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pcctivas casas fiscais. O produto dêssc imposto será depositado nas 
agências do Banco de Angola à ordem das filiais do Grémio do 
Milho Colonial Português, que deverão aplicar essa receita na 
constrnção e funcionamento de câmaras de desinfecção, selecção e 
distribuição de sementes seleccionadas. 

•- • O govêrno de Angola pediu para que seja isento de di
reitos lodo o material destinado à destruição dos gafanhotos que 
tantos prejuízos vem causado à agricultura da colónia. 

•-•O «Boletim Oficial• de Angola publicou um quadro da 
divida da Colónia, referida a 1 de Janeiro de 1924, demonstrando 
que o seu montante é de 930.283.969.49 angolarcs, quási .1: S.500.000 
ao câmbio corrente. Esta verba subdivide-se dêslc modo, em nú
meros redondos : 

Ao Tesouro da Metrópole ................. . 
À Caixa G. de Depósitos ....•..•... . ...•... 
Ao Banco de Angola •......•............•. 
.(..Companhia dos Diamantes ......•........ 
A Junta de Crédito ,de Angola ............ . 
À Companhia das Aguas de Luanda ........ . 
À Colónia de Cabo Verde .... .... ........ . 
Dívida do Alcool. .... . ...... . ............ . 
À Caixa Económica Postal . ............... . 

Contos 
634.247 
I0!?.955 
so.sos 
SS.041 
19.342 
2.200 
l.554 

S48 
470 

Dívida Flutuante Interna. . . . • . . . . . . . . . . . . . . • l IS 
Nêstc total estão incluídos 79.:560 contos de juros, o que la:. 

representar o capital devido por 8:50.724 contos. 

Moçambique 

Já começou o estudo do traçado do ramal do caminho de 
!erro Cassoulalcne-Dondo, bem como o local para a construção 
da Po!'te sôbre o rio Lucala. 

Esse ramal vai beneficiar as regiões de Cambambe, Quissama 
e Líboto, pois o importante tráfego dos género.; chamados pobres, 
é mais que suficiente para cobrir os encargos com êsse ramal e 
ainda dará s~undo os c.ílculos leitos, um grande rendimento. 

Üste estudo depois de concluído será submetido à apreciação 
do Conselho Superior de Obras Públicas e Minas das Colónias. 

A Câmara do Comércio de Lourenço Marques enviou ao 
govêrno central uma representação relativa ao aumento do impcsto 
de importação de "inhos naquela colónia. 

·-• Vai ser brevemente publicado o novo regulamento da 
contribuiç;Jo predial na colónia de Moçambique. Por êste regula
mento a contribuição predial cm Lourenço Marques, recairá sôbre 
o rendimento dos prédios e não sôbrc a área por estes ocupada, 
como estipula o regulamento actualmcnle cm \1igor. 

•-•Vai ser alterado o artigo t .o da tabela F. das pautas adua
neiras de Moçambique. 

·- • As receitas al!and~árias do Põrto da Beira em Fe\Terciro 
elevaram-se a S: 19.49:> contra S: 14.46S cm igual mês do ano tran
sacto. 

•- • Foi proposta a criação de um concurso de ensino pri
mário complementar no Instituto João de Deus, cm Namascha, Mo
çambique, bem como a criação da Junta de Crédito Agrícola e In
dustrial, na mesma colónia. 

•-• Está cm via de conclusão a montagem cm Dente de Ouro, 
a SO quilómetros ao sul da Bela Vista, circunscrição de Maputo, 
Moçamblq~1e, um novo farol com um alcance geográfico de vinte 
milhas e de um alcance luminoso de trinta milhas. 

.P ORTUGUESES DA METRÓPOLE . . . j I 
PORTUGUESES DO ULTRAMAR . .. 

PREFERI INVAR IAVELMENTE 
OS BRINQU ED OS DESPORTIVOS E UTILITÁR IOS 

POIS SÃO l ÃO PERFEITO S COMO O S MELHORES 
ESTRANGEIROS E SÃO NACIONAIS 

VISITEM O f>AVIL H ÃO EUREKA ( 152) 
N,'\ 1.• EXPOSIÇÃO COLOSI AL PORTUGUESA 

DESEJAM-SE .AGENTES NAS COLÓNIAS 
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•-• Poi apro'l"ada a seguinte rcdacçiio do arligo 1.0 da tabela 
1 anexa às pautas aduaneiras da Companhia de Moçambique, apro
vadas por decreto n.0 7.393, de 9 de Março de 1921: 

Sôbre mercadorias despachadas cm importaçiio para consumo, 
com cxclusiio das mencionadas nos artigos SI-A, 22, 37, S7, 95, 99, 
103, 109, 118, 132, e 155 da pauta A e daquelas a que se referem 
os números 3.o a to.o do artigo 39.o das instruções preliminares, 
•ad valorem• 2 por cento. 

•-• Segundo comunicação recebida de Moçambique, foi au
mentado o serviço de policiamento fiscal na fronteira do Transvaal, 
a fim de se evitar a passagem de contrabando que ultímümente por 
all se estava fazendo, tendo aidda há pouco, sido apreendidas 
grandes quantidades de seda, perfumarias, fazendas de lã, etc. 

•-• Os componentes da missão hidrográfica de Moçambique, 
chefiada pelo capitiio-tencntc sr. Alves Leite, tendo terminado os 
importantes trabalhos de gabinete, viio ser presentes à Junta de 
Saúde das Colónias, para seguirem brevemente para aquela colónia 
cm continuação da sua tarefa. 

•- • No novo orçamento de Moçambique, figura já a subslitui
çiio de '!"árias circunscrições civis e substituídas algumas por postos, 
e a redução do número de cipais, que passa de 2.110 para 1301, o 
que trás uma considerável economia para o Estado. 

•-• A Jnnta de Crédito Agrícola e Industrial, a criar em Mo
çambique, será constituída por duas secções, Crédito Agrícola e 
Crédito Industrial, sendo, portanto, cxtínctas a actuat Junta de Cré
dito Agrícola e o Fundo de Crédito Industrial. 

•-•O «South África» informa que vai ser construída, 
em breve, a linha férrea da Suazllandia, continuação da 
que P ortugal fez construir, há muito, de Lourenço Mar
ques á f rontefra. 

•-•O governador geral de Moçambique vai enviar ao govêrno 
central logo que seja aprovada pelo con~dho do govêrno, a pro
posta relativa à reforma do ensino naquela colónia, c vindo nessa 
proposta a criação do ensino técnico. Também serão reorganisados 
todos os serviços respeitantes à instrução pública na mesma co
lónia. 

•-• O sr Ministro das Colónias. terminou a re'l"isão do orça
mento geral da colónia de :>1oçambique, e a-pesar-de terem sido 
aumentadas em muito as verbas deslinadas a obras de fomento, 
assistência aos indígenas e outras para vários melhoramentos, 
ficou o orçamento equilibrado, sendo as rccc(las previstas, em 
29S.S20.333$28 escudos. 

Índia 

Segundo comunicação da lndia, o govêrno daquela colónia 
organizou uma brigada para a campanha sanitária da cidade de 
Gôa para determinar os fócos suspeitos qnc infestam aquela cidac!e 
e promover o seu extermínio. 

•- •Foi inaugurada com tóda a solenidade a importante ponte 
de Valpoi à qual assisliram o Go'l"ernador Geral, corpo consular e 
autoridades civis e militares. 

·- · Foi ou'l"ido o Conselho Superior das Colónias acêrca do 
projccto de diploma relativo ao novo Código das Comunidades 
da india. 

•-• O govêrno da lndia ''ªi submeter à apro\"ação do sr. Mi
nistro o proJccto de regulamento do conselho do govêrno, pro
ictcos já aprovados pelo referido conselho, cm harmonia com as 
disposições contidas na reforma administrativa das colónias. 

•-• Vai ser publicado um diplom11 autorizando a emissão de 
400.000 rúpias cm moeda metálica para circular no Estado da fndia 
a fim de substituir às cédulas cm uso e para maior facilidade de 
trocos. 

Macau 

•-•Foi anulada a portaria n.o l.30S, publicada no •Boletim 
Oficial• da colónia de Macau de 23 de Dezembro de 1993. 

·-•Segundo comunicação telegráfica de Macau, as taxas ter
minais telegráficas são: Hong-Kong, 11,4 ccntimos ouro, Imprensa, 
2,Ss ccntimos ouro; Calão, 28,S ccntimos ouro; Xangai, 32,3 cen
timos; outras localidades da China, 43,7 ccntimos, e ndo-China, 
franco ouro, 1,40. 

·-•O governo de Macau submeteu ~1 aprovação do govêrno 
central o acôrdo feito com a companhia do cabo submarino rela
tivamente à fixação das taxas terminais, cm harmonia com a con-
,rcnção Internacional de comuuicaçõcs. , 

•- • Pelo sr. Ministro das Colónias e cm virtude do disposto 
na Carta Orgânica do Império Colonial Porluguês, íoi mandado 
rejeitar o diploma legislativo n.o 269, da colónia de Macau, publi
cado no •Boletim Oficial• n.o 49, de 3 de Dc?embro de 1932, por 
ter sido ilegalmente promulgado. 
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O ORÇAMENTO DE ANGOLA 
Segundo a proposta orçamental apresentada pelo Govêrno 

Geral de Angola para o ano económico de 193~·35, as receitas or
dinárias são calculadadas em escudos 147.270.S28,64 e as extraor
dinárias siio Igualmente calculadas em 3.172.500,00. 

As despesas ordinárias figuram em escudos, 1 S8.2S3.S22,32 e 
as extraordinárias em 3.172.500,00 escudos, sendo as receitas num 
total de 150.443.028,84 e as despesas num total de escudos 
161.426.322,32, acusando portanto, um déficit de 10.983.293,68, mas 
nas despesas vC::m já incluídas as verbas destinadas a alguns servi
ços públicos, cujas propostas de reorganisação ainda têm de ser 
apreciadas e apro\'"adas pelo sr. Ministro das Colónias. A referida 
proposta está a ser estudada e revista cuidadosamente pelo sr. Mi
nistro das Colónias, para depois ser elaborado definitivamente o 
orçamento geral. 

Ler no próximo número : 

A Reportagem da Exposição 

PREFIRA OS PRODUTOS 

CERAS PARA MÓVEIS li FABRICO ESPECIALIZADO 
ENCAUSTJCAS DE MANUFACTURA OE 
INSECTICIOAS, ETC. ARTIGOS CASEIROS 

Pedidos ao fabricante NUNO SALGUEIROS 

Avenida Montevideu, 312 
PORTO 

51 



ESTAT ÍSTICA 
lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

1 

1933 1934 
19H 1930 1931 1932 

DESIGNAÇÃO - 1 ndlce-:-médlo lnilc;:'médlo lndic;'.°roédlo 

1--Ab-rll-- 1 1 

Julho 

1 
lndlco·n1Ulo Jaotiro Fevereiro Morço Abril 

---

1 

1 

1 1 1 

LISBOA (cidade) 100 1. 726 

1 

1. 302 
1 

1. 636 1. 304 1. 550 1.131 1.343 1.462 1.290 

Do Boletim Mensal da Direcção Gera l de Estatística. 

Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em Dezembro de 1933 
(Valores em escudos) 

ACTtVO PASSIVO 

BANCOS l CAIXA 

1 

l etras descontadas 

1 

s6!>re o Pab Letr3S Deoósilos Deoósilos 
Dinheiro em Depósllos noutros e tr3nsferêoclas a receber à ordem a prato 

c·ofre bancos 
1 

Banco de Angola (Sede) •..... 246. 733 
1 

3.829 . 504 - - 7. 751.918 1.772.931 
Banco N. U~tramarino (Sede} .. 3. 991.261 10 . 583 .248 87.849.553 55 .909 .948 58.760.053 62. 694. 379 

1 

NOTA-Deixa de figurar neste quadro o movimento do Banco do Comércio e Ultramar porque está em regime de liquidação. 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Cotações dos géneros coloniais (Praça de Lisboa) 

G~.1terM 

Cacau fino ..•••••...... • .• , . •......•................. 
Cacau paiol. ................ , .... , ......•.•.....•.... 
Cacau escolha •....• . ...........•.•. , , . • . .. .... , . , ..•.. 
Café de S. Tomé, fino •........ , ..... , ................. . 
Café de Novo Redondo, .•..... . .. . . ........ . ... . , ...... . 
Café de Amb1iz . ...... • . . • . . . • • . . . • . . • . . . . • • • . . • . . . . . 
Café de Encoje •. ...•• .. •.......•• , . . . , • • .. , ...• . 
Café do Cazengo . , .. , ..• , .. , ....•... , . . ... , . . . . . ... , • 
Coconote .............. .... .. .. . ... .. .... , ... . •....... 
Copra ...• .. •..• . ..•........•.• • ..... . ....... . . •.... 
Óleo de palma, mole ......... . ...... , . . ..............•. 
Rfcfno • •••.•. • . , •••.••••. . . , ...•...••.•• : .. , .• • .• : • , 
Gergelim •..... , . . . . • . . . . • . . . . . . . . . . . . ... , ......... . 
Algodão . ....... , . • . .. , .... • ... . .... , . . . . . . . . ..... . . 
Cera , •..•........•.. . • ......•.... . , ..•.............. 
Cola .• . • . .. .. ..•........ • , , ..... . ........•...•.. , ••. 
'Açúcar, rama ... . . . . , ................... . ............ . 
Milho . ••... • •. .. .... • . •. ...... .• . .... ..... .. .......• 
Coiros •...•.... .. .... ..•.................... . ..•.. .. 

Unldode 

15 quilogr. 

» 

)) 

» 
» 
)) 

» 
> 

Quilog. 
)) 

> 
)) 

» 

1929 

IS de Janeiro 

77$00 
62$00 
36$00 

(b) 210$00 
!2~$00 
123$00 
116$00 
120$00 
33$00 
42$00 
45$00 
27$00 
34$00 
10$00 
16$00 
6$00 

{e) 1$70 
$94 

15$00 

Colaçi)es em (a) 

1934 

IS de Abril 

37$00 
26$00 
24'$00 

(d) 
66$00 
64$00 

65$00 
12$50 
14$00 

(e) 21$50 
15$00 
17$00 
3$05 

ld) 
1$50 
1$70 
$70 

5$00 

(a) As cota'ções apresentadas representam a média nas datas indicadas ou na data mais próxima - (b) Cotação em 1 de Agosto ce 1928 
·- (e) Cotação em 21 de Setembro de 1928-(tt) Não foi negociado (e) 2.ª qualidade. 
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Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas por Lisboa em Abril de 1934 

MERCADORIAS 

Reexportação : 
Cacau ••.•.••.••.••••••.••• • •.•••....•.••.•••••. • • • •• •• 
Café ••• •• .••• •• ••..•.••••.••..•. • .•. • ••.••••..•••••. • . 
Cera .•• • •...•• • . • •..••...•••. . ... • •.•. •• •. • .• • ••.•.• • . 
Outras n1erca dorias .. , ... . ....... . .. .. ........... . . .. ... · 1 

Total .•. .• . .•.• . •• . • . .•.•.•.. • . . • .••. . ... .. 

Trâ ns ito inte rnacional: 

g:~;~: : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : 1 
::era . . . .. . .. ....... . ... . ........ . .................. . . . 
Óleos de palma e cGco •••••••.••••..•••• • • • •.•••.• • •••.•• • 
Outras mercadorias ............ . ..................... . . . . 

Total , •.•••..• • • •• .. •• .. • • •. • ..•••• ••• ••• • . 

QUANTlbADES EM QUILOGRAMAS 

Abrll 

939.494 
447 .481 
51.376 

173.046 
i.611 . 397 

74.177 
13.928 
10.850 

195.808 
- 294. 763 

Janeiro a Abrtl 

3.239.717 
2. 219 . 239 

565.940 
400.636 

6.425 .532 

1.556.221 
46.088 
43.203 

1. 637 .293 
Tis2 .805 

VALOR E"I ESCUDOS 

Abrll Janeiro a Abril 

1.901.550$00 6.072.343$00 
1.452.131$00 6.522.í05$00 

407. 733$00 2.468.888$00 
305.063$00 960.342$00 

4.066.4 77$00 16.024.278$00 

275.800$00 4.845.00$00 
102.300$00 351 .805$00 

7.660$00 31.860$00 
360.050$00 2.410.736$00 
H5.810$00 7. 639. 401$0(1 

Do Bolet im Mensal da Direcção Geral da Estatls t ica. 

Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para as Colónias 
portuguesas de Janeiro a Abril de 1934 

MERCADORIAS Aotola Cabo Vtrdt S. Tomf !ndla. Macau 
e Pr(DclPt e Timor Galof 

Impor tadas das Colónias 1 

1.059. 246 Arroz •.•••• •. ..•••.••••• .• .•. •. ..•. . • .•....•••••..•••..•. 
Açácar • ••• • • •••. • ..••••••••..•. • ..••••.• · ••••••••.•. • •. . . 
Café •••••....••.••••••. • •••••••••. • • • .• • •• . ••.•••••• •• • • 
Trito em irão •.•..•..•.••••••• • • • • • . • • •• •••••...••••• •• •.. 
Peles em bruto •• • ••••••••.•.•••• • •.• •• • • ••.••••••••.••.•.•• 

56.140 
6.094.230 
1.219.801 
5.843.302 

15.089.266 

Alfodão em caroço, r·ama ou cardado .• ......................... 
Sementes oleatinosas . ............ . . . ............. .. ....... . . 
Milho .••. • .••.•• • •..••.•• • ••• • •• •••• • •• •• • ..•••.• • • •. • •• · 

Expo rtadas para as Co ló nias : j 
Vinhos do Pôrto (decalitros) .• • •• •. • ..••..•...•• . ••. • .. , . ••. . 

da Madeira ••.•.•.•..••...•...•.......••.••..•.....•. 
» comuns tintos (decalit1os) . • •• • ••.•• • • • ••.••••••...•. • • 
» > brancos (decalitros) • • •.••.••••.•••••.•••• • •.•.. 
> licorosos (decalitros) ••• • • ••..•..• • •••••.•••••••••.•.•• 

Conservas de vetetais ••. • •••••• •• .. . ..•..•••••••••••.•••. • •• 
Sardin bas e.m salmoura ...... . . . . .. .. . ...................... . 
Conservas de sardinha ••• • •••.... • • •• . • ..• • ••••••••• • .•• . . ... 
Conservas de peixe .• •• •• • ..•• • •• ..•. .. • ...••. • ..••. .• .. . , . .. 
Cortiça em rolhas . , •••. • • •• •.•.. •••.• ••.•• • , • •••.••.. . • .••. 

327.402 
311.619 

3.297.433 

1. 755 
10 

218.295 
44.054 

1. 966 
50 934 

876 
14. 582 

760 
80 

6,032 

5.lH 

155.119 

J 
4.320 

450 
286 

1.314 
18 

1.8201 
78 
54 

Acções de Companhias Coloniais 
19lf lllllmo juro 

Vtncfmtnlo oa dlYfdtndo pafO 

21 96 94.082 3.858 

35.334 14. 740 196 
885.029 

3.860.819 512.975 1. 285. 730 

185 2.786 65 1 .102 
41 

12. 155 148.603 15.953 6.456 
2.640 116.426 1.602 737 

69 322 7.565 
3.372 61. 685 2.597 6.046 

'210 80 
1.174 47 . 144 2.339 1. 779 

129 1.056 li 

~11 51 151 

Do Boletim da D. G. E. 

OFERTAS 

1 

dt Juros VALORES 30 de Abril 30 dt 1'1110 

1 

ou dividendo 
Mtxlmo Mtnlmo Data Quanlla c. 

1 
V. c. V. 

52$00 35$00 17·10·1927 1926 L. 14$67 Agrícola do Cuengo •.• . .• •.. .• • • 40$00 45$00 
1 

35$00 40$00 
105$00 66$00 14·6-1933 1932 L. 1$00 Agrlcola das Ne.u ••.••. • . ..• ••• 88$00 90$00 91$00 92$00 
87$00 61$00 27·11·1933 1932 L. 3$00 Agr icultura Colonial (Soe.) .•..•. . . 71$00 75$00 73~00 76$00 

395$00 250$00 17·3·1934 1933 L. 15$00 Açúcar de Angola ••••••..•• •• •• • 375$00 390$00 380$00 395$00 
50$00 30$00 15·7·1929 1928 .t 0-3·2 ?f; Boror ..... . ......•.. . • . . . ..... 20$00 - 48$00 -
20$00 7$50 1921 Cabinda •• ••.••.•••..•.••••••.• - - 14$00 18$00 
48$00 37$00 11·7·1929 1928 ;C o.o.o,6 Bnzi- de 1 a 150.000 1.ª Em . • .• 

1 

41$20 42$00 45$00 46$00 
46$50 38$00 11.1.1929 .t o.o.o,ô Buti- de 150.001 a 300.000 2.ª Em. - 42$00 44$00 44$50 
27$00 9$00 1·4·1929 1927 L. 10$00 Colonial de Naveeação .• • .• . •••• . : 

1 

14$00 17$00 18$00 25$00 
160$00 114$00 1.5.1933 1933 1 L. 5$00 Ilha do Príncipe • •.. • ••. .••• •. • • 135$00 136$00 130$00 132$00 
12$50 

1 
10$00 2·6·1930 1928-29 L. $99 Zamb<!tia--t. 25 .. . .. . . ..... ... . 9$50 12$00 12$00 12$50 
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TERMAS DE LUSO Indicações terapêuticas 
ABERTAS DE 't DE llJ!llllHO A 3't DE OlJTlJBRO T odas as manifestações de 

-- e>EscoNTe> DE 30 °'0 ======= Artritismo, Albuminúrias. 
D E 1 D E JUN H O A 15 D E J ULHO E DE 1 A 31 DE OUTUBRO 

CURA DE DIURESE CURA DE EMANAÇÃO 
Doenças dos Rins e bexiga 
( nefrites cronicas, cálculos, 

infecções. 
Doenças das Senhoras. Doenças do coração e artérias ( cardio-renais, arterio-esclerose 

incipiente, Hipertensão arterial). Doenças da pele (Eczema, prurigo. 
Na~ doenças do Fígado em que êste órgão muito sensível pode ser prejudicado 

pela acção de outras águas minerais. 

LUSO, estância de cura e repouso, com um clima essencialmente sedante, é uma estância 
muito recomendável para convalesçença das Doenças dos climas quentes e para o trata
mento dos velhos coloniais que, em geral , mais ou menos depauperados e intoxicados, 
carecem de repouso em bom clima e depuração do meio humeral por uma Cura de Diurese . 

de ,. .. ana •ses . , -e •n•cas 

Electroterápia (Oiatermia, efluviação, e fulguração, correntes contínuas, ar quente, 
massagens eléctricas, raios ultra-violetas, etc.) 

Emanoterápia (Emanatório de gases naturais da nascente, único existente no país). 
Banhos de gases (Carbo- rádio gasosos e rádio-gasosos naturais). 

~11 11 1 1 1 11 111 11 111 11 11 1 1111 1 1111111111 1 1111111111111111111111111111111 11 11111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 1 1111ug - -

BORGES 

BORGES 

BORGES 

A melhor marca de 
Vinhos do Pôrto 

A melhor marca de 
Vinhos de Mesa 

A melhor marca de 
Vinhos Espumantes 

Sociedade dos Vinhos BORGES & IRMÃO, L.ºA 
VILA NOVA DE GAIA 

PORTO 
~ li li l li li li li li li li l li li li Ili li li li Ili Ili li Ili li Ili li Ili li li Ili Ili li Ili li Ili l Ili li Ili l l li li li l li Ili l li li li li li li li li l li li l li l 11111111111111111111111111 11111 íffi 
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